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AÇÕES AFIRMATIVAS: efeitos das políticas implantadas pela Universidade Federal 
do Sul da Bahia na inclusão e na permanência de grupos vulneráveis 

socioeconomicamente 
 
 

RESUMO 
 
 

A Universidade Federal do Sul da Bahia (UFSB), mais recente universidade 
pública baiana, surge a partir do programa de Reestruturação e Expansão das 
Universidades Federais (Reuni), o qual possui como principais diretrizes a 
democratização do ensino superior, o provimento de condições de permanência na 
graduação e o estímulo ao estabelecimento de nova filosofia acadêmica – a 
“Universidade Nova”. Em paralelo, o Programa Nacional de Assistência Estudantil 
(PNAES) cumpre a função de financiar as políticas afirmativas de manutenção 
estudantil no ensino superior, especialmente aos estudantes egressos de escola 
pública e vulneráveis socioeconomicamente. Assim, a presente dissertação analisa 
os efeitos das políticas de ações afirmativas implantadas pela UFSB na inclusão e na 
permanência dos estudantes vulneráveis socioeconomicamente. Especificamente, 
compara a estrutura institucional da assistência estudantil e a gestão das políticas de 
ações afirmativas de acesso e de permanência das universidades públicas baianas; 
descreve as ações de acesso e de permanência da UFSB, vinculadas ao PNAES; 
traça o perfil socioeconômico dos primeiros ingressantes nesta universidade; verifica 
a relação entre as variáveis socioeconômicas e a situação acadêmica atual destes; e 
analisa a sua trajetória acadêmica no primeiro e segundo ciclos. A pesquisa foi dividida 
em quatro etapas: i. revisão da literatura em torno do ensino superior, da sua origem 
às reformas até o conceito de universidade nova. ii. revisão da literatura sobre as 
ações afirmativas no ensino superior; iii. análise das ações afirmativas implantadas 
pelas instituições públicas de ensino superior no estado da Bahia; iv. análise das 
ações afirmativas na UFSB. Constata-se que as políticas de ações afirmativas no 
ensino superior, embora recentes, vêm evoluindo e se consolidando nas 
universidades públicas bahias, apesar da Lei de Cotas abranger somente as federais. 
Identificou-se relação significativa entre as variáveis socioeconômicas e a situação 
acadêmica atual dos primeiros ingressantes da UFSB. A análise de sobrevivência, 
utilizando o estimador de Kaplan-Meier e o modelo de Regressão de Cox, permitiu 
traçar o tempo de permanência dos discentes no curso de primeiro e segundo ciclos 
identificando o efeito das variáveis socioeconômicas. O fator de risco dos estudantes 
em cancelar o curso de primeiro ciclo está atrelado ao fato de não ser bolsista, ao tipo 
de curso (bacharelado) e também a idade e a nota do Enem. Já no segundo ciclo o 
fator de risco foi conduzido em função da forma de ingresso (não cotista), do tipo de 
curso (licenciatura) e o recebimento de bolsa. Enfim, a UFSB é inclusiva tanto em 
termo social quanto regional e suas ações de permanência conduzem para efeitos 
positivos à manutenção de estudantes vulneráveis socioeconomicamente na 
instituição. 

 
Palavras-chave: Inclusão. Cotas. Assistência Estudantil. Ensino Superior. 
 
 



 
 

AFFIRMATIVE ACTIONS: effects of the policies implemented by the Federal 
University of the South of Bahia on the inclusion and permanence of 

socioeconomically vulnerable groups 
 
 

ABSTRACT 
 
 

The Federal University of the South of Bahia (UFSB), the most recent public 
university in Bahia, arises from the program of Restructuring and Expansion of Federal 
Universities (REUNI), which has as main guidelines the democratization of higher 
education, the provision of permanence conditions in the graduation and the incentive 
to the establishment of a new academic philosophy - the "New University". In parallel, 
the National Student Assistance Program (PNAES) fulfills the function of financing 
affirmative student maintenance policies in higher education, especially for students 
who graduate from public schools and are socio-economically vulnerable. Therefore, 
this dissertation analyzes the effects of affirmative action policies implemented by 
UFSB on the inclusion and permanence of socioeconomically vulnerable students. 
Specifically, it compares the institutional structure of student assistance and the 
management of affirmative action policies to access and permanence of public 
universities in Bahia; describes UFSB's access and permanence actions, linked to the 
PNAES; traces the socioeconomic profile of the first students at this university; verifies 
the relationship between socioeconomic variables and their current academic situation; 
and analyzes your academic trajectory in the first and second cycles. The research 
was divided into four stages: I. literature review on higher education, from its origin to 
reforms until the concept of a new university. II. literature review on affirmative actions 
in higher education; III. analysis of affirmative actions implemented by public 
institutions of higher education in the state of Bahia; IV. analysis of affirmative actions 
at UFSB. It finds that affirmative action policies in higher education, although recent, 
have been evolving and consolidating in public universities in Bahia, despite the Quota 
Law cover only federal ones. A significant relationship was identified between 
socioeconomic variables and the current academic situation of the first entrants at 
UFSB. The survival analysis, using the Kaplan-Meier estimator and the Cox 
Regression model, allowed to trace the length of stay of students in the course of the 
first and second cycles, identifying the effect of socioeconomic variables. The risk 
factor of students in canceling the first cycle course is linked to the fact that they are 
not scholarship holders, the type of course (bachelor's degree) and also the age and 
grade of Enem. In the second cycle, the risk factor was based on the type of entry 
(non-quota), the type of course (degree) and the receipt of a scholarship. Finally, UFSB 
is inclusive in both social and regional terms and its permanence actions lead to 
positive effects for the maintenance of socioeconomically vulnerable students in the 
institution. 
 
Keywords: Inclusion. Quotas. Student Assistance. Higher education. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 

Entre os anos 2003 e 2014 a educação superior federal brasileira é marcada 

pelo processo de expansão, interiorização e reestruturação, visando especialmente o 

equilíbrio do desenvolvimento regional. A Secretaria de Educação Superior (SESu) 

observa que a desigualdade entre as regiões, a má distribuição de renda e a baixa 

escolaridade da população são problemas característicos de países em 

desenvolvimento, especialmente do Brasil, e destaca três pilares a serem enfrentados 

em âmbito da educação superior: expansão, qualidade e democratização (MEC, 

2014).  

Desta forma, novos campi e universidades federais são criados nessa década, 

merecendo destaque as regiões Nordeste e Norte que, segundo o Sistema Integrado 

de Monitoramento, Execução e Controle (SIMEC), apresentam um crescimento de 

200% e 133%, respectivamente. Quanto à qualidade do ensino, mecanismos de 

ampliação do quadro de docentes com dedicação integral, incentivo à qualificação e 

à pesquisa, por exemplo, foram valorizadas. Por fim, em relação à democratização, o 

governo federal passou a reforçar o compromisso com o ingresso e a permanência de 

grupos vulneráveis socieconomicamente, por meio de políticas públicas específicas 

(MEC, 2014).  

Diversas ações foram implementadas, como o Programa Universidade Para 

Todos (Prouni), o Fundo de Financiamento ao Estudante (FIES), o Sistema Nacional 

de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), a Universidade Aberta do Brasil (UAB), 

o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 

Federais (Reuni), o Programa Nacional de Assistência Estudantil (PNAES), o 

Programa de Bolsa Permanência, a Lei das Cotas, o Programa Mais Cultura nas 

Universidades, dentre outros.  

De acordo com a SESu, o processo de expansão do ensino superior é 
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englobado por três fases: de interiorização, entre os anos 2003 e 2007; execução do 

Reuni, no período de 2008 e 2012; e em seguida pela continuidade e complementação 

ao estabelecido pelo programa (MEC, 2014). A Universidade Federal do Sul da Bahia 

(UFSB) é, então, fruto da terceira fase do Reuni, programa instituído pelo governo 

federal, em 2007, com a finalidade de cumprir as seguintes metas: ampliar as 

condições de acesso e permanência na educação superior, otimizar o aproveitamento 

das estruturas físicas e os recursos humanos existentes nas universidades (BRASIL, 

2007). 

A UFSB possui diretrizes que se correlacionam com as peculiaridades do 

Reuni, merecendo destaque o compromisso com a inclusão e assistência estudantil, 

refletido desde um dos seus princípios da instituição até a sua estrutura 

organizacional, através da Pró-reitoria de Ações Afirmativas. Além disso, a 

implantação de regimes curriculares flexíveis, atualização de metodologias e de 

estruturas acadêmicas e a articulação entre a educação superior e básica, refletidas 

especialmente na inspiração e adoção da filosofia da “Universidade Nova”. 

Os campi da UFSB estão instalados no interior da Bahia, nos municípios de 

Itabuna, Porto Seguro e Teixeira de Freitas, localidades que não possuíam 

universidade federal, sendo que no caso do segundo, a referida instituição foi a 

primeira pública instalada. Durante o processo de criação, a escolha por Itabuna e 

Teixeira de Freitas foi fortemente representada por demandas de grupos da sociedade 

civil e por deputados federais originários destas cidades, pressões que se fizeram 

presentes nas audiências públicas. A escolha por Porto Seguro deveu-se ao contexto 

histórico no qual está inserida, por fazerem parte de seu território e das cidades 

circunvizinhas, há anos, várias reservas indígenas. 

No que se diz respeito ao princípio da inclusão, a UFSB se compromete desde 

a sua fundação com a promoção da integração social, compreendida com a defesa 

da equidade no acesso à educação e ao conhecimento, para a construção de uma 

sociedade mais justa, implantando políticas de ações afirmativas que promovam o 

acolhimento e a permanência de estudantes em situação de vulnerabilidade social e 

econômica1 (UFSB, 2013).  

O Grupo de Estudos Multidisciplinares da Ação Afirmativas (GEMAA), 

vinculado à Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), define ações afirmativas 

                                            
1 A UFSB considera como estudantes vulneráveis socioeconomicamente os que possuem renda 
familiar per capita bruta de até 1,5 (um e meio) salário mínimo. 
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como: 

 

Políticas focais que alocam recursos em benefício de pessoas pertencentes 
a grupos discriminados e vitimados pela exclusão socioeconômica no 
passado ou no presente. Trata-se de medidas que têm como objetivo 
combater discriminações étnicas, raciais, religiosas, de gênero ou de casta, 
aumentando a participação de minorias no processo político, no acesso à 
educação, saúde, emprego, bens materiais, redes de proteção social e/ou no 
reconhecimento cultural (GEMAA, 2020c).  

 

Por muito tempo esse tema esteve de forma superficial na agenda de decisão 

de políticas públicas do governo, retomando a partir, especialmente, da Conferência 

de Durban (2001) em que é criada uma esfera institucional permitindo maior 

participação dos movimentos negros em denunciar e propor políticas. Tal fato 

impactou não somente no âmbito federal, mas também na esfera estadual, através da 

criação da lei do Rio de Janeiro, em 2003, instituindo cotas raciais nas universidades 

públicas vinculadas a este governo (GOMES; MARTINS, 2004). 

Desta forma, o Brasil vem se destacando em relação às recomendações 

estabelecidas nesta Conferência, como exemplo tem-se a implementação de políticas 

públicas no âmbito educacional, refletidas a partir da reserva de vagas para pretos, 

pardos e indígenas em universidades brasileiras, alinhando-se assim à proposta do 

evento e efetivando o compromisso de se estabelecer uma agenda positiva 

direcionada à redução das desigualdades e ampliação de oportunidades para grupos 

historicamente discriminados (POIRIER, 2010).   

Importante marco desse processo de reconhecimento e de compromisso 

governamental, em nível federal, em torno da necessidade de se formular políticas 

públicas e mecanismos de inclusão socioeconômico no ensino superior, inclusive 

legal, se dá com a elaboração da Lei Federal de Cotas, em 2012. Porém, como citado, 

já se implementavam em esfera estadual, a exemplo do Rio de Janeiro, ações de 

incentivo ao acesso de grupos discriminados e vulneráveis socioeconomicamente nas 

universidades públicas, seguindo institutos legais e normas internas.  

Os primeiros estados a discorrem sobre o assunto e implementarem reservas 

de vagas foram: Paraná (Lei 13.134/2001), Rio Grande do Sul (Lei 11.646/2001), Rio 

Grande do Norte (Lei Estadual 8.258/2002), Rio de Janeiro (Lei Estadual 4.151/2003), 

dentre outros (GEMAA, 2020a). A Universidade Estadual da Bahia (UNEB) aprovou a 

reserva de vagas em 2002, implantando posteriormente, através de resoluções 

específicas aprovadas em Conselho Universitário, apesar de o estado da Bahia não 
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possuir dispositivo legal sobre o tema; em 2007, a UNEB estendeu o programa para 

as populações indígenas (MATTOS; MACEDO; MATTOS, 2013).   

As políticas afirmativas direcionadas à educação superior, partem da 

necessidade de atingir a equidade do contingente dos pretos e brancos nas 

universidades brasileiras, através de um tratamento diferenciado e compensatório aos 

primeiros; além de proporcionar o acesso de estudantes vulneráveis 

socioeconomicamente, e assim possam alterar o perfil da comunidade acadêmica no 

país. O último Censo Demográfico brasileiro demonstrou que a população é 

predominantemente preta e parda (50,75%). Contudo, no que se diz respeito ao 

contingente universitário há um contraste: apenas 11,98% dos graduandos, em 2010, 

pertenciam a estes grupos étnico-racial. Em 2018, esse retrato se modificou, 

apresentando um aumento no quantitativo de pretos e pardos nesse ambiente, 

passando para 35,83% (IBGE, 2020a; INEP, 2020).     

A respeito das ações afirmativas no ensino superior Wainer et al (2018) expõe 

que há três tipos: políticas de cotas, de permanência e de financiamento, este último 

caso destinada ao acesso em instituições privadas. As políticas de ações afirmativas 

de permanência federais são mantidas financeiramente, em especial, pelo Programa 

Nacional de Assistência Estudantil (PNAES). Porém, outras fontes estão também 

vinculadas a determinadas políticas deste cunho, a exemplo do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE) e os recursos próprios das universidades 

públicas.  

Na UFSB o sistema de cotas é utilizado desde o início de suas atividades, em 

2014. Ao se inscrever o estudante opta, de acordo com o seu perfil, por quais tipos de 

vagas quer concorrer: vagas de ampla concorrência, vagas reservadas de acordo com 

a Lei de Cotas (egressos de escolas públicas; pretos, pardos ou indígenas; baixa 

renda e pessoas com deficiência) ou vagas supranuméricas (indígenas, quilombolas; 

travestis, transgêneros e transexual; ciganos; e pessoas com deficiência, transtorno 

do espectro autista e altas habilidades).  

Quanto às políticas de permanência, a UFSB possui o Programa de Apoio a 

Permanência que visa auxiliar o estudante de baixa renda em sua manutenção na 

universidade. Tal programa é vinculado ao PNAES que viabiliza a assistência 

estudantil em ações de moradia, transporte, alimentação, esporte, cultura, apoio 

pedagógico, entre outros. Além das bolsas de permanência, a universidade dispõe de 

um grupo de profissionais da área social e da saúde que promove atendimentos 
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individualizados, com o intuito de proporcionar melhor qualidade de vida à 

comunidade acadêmica. Em se tratando de acessibilidade, a instituição conta com 

estruturas físicas que proporcionam a locomoção de portadores de necessidades 

físicas em seus ambientes e de ações voltadas à mitigação de preconceitos 

relacionados a estudantes com algum tipo de deficiência (UFSB, 2017).  

Com a permanente inserção de ações afirmativas no quadro político das 

universidades federais brasileiras, em especial à UFSB, torna-se necessário verificar 

os efeitos destas na inclusão e na permanência dos grupos vulneráveis 

socioeconomicamente. Desta forma, o estudo envolve a análise do seguinte 

problema: quais os efeitos das ações afirmativas implantadas pela UFSB na inclusão 

no nível superior e na permanência dos estudantes beneficiados por programas 

assistenciais?  

São exemplos de políticas de inclusão e permanência estudantil 

implementadas no país: o sistema de reserva de vagas e os apoios financeiros para 

estudantes vulneráveis socioeconomicamente, o que mostra a grande relevância do 

estudo em torno da verificação da eficácia destas políticas na inclusão social e na 

conclusão da jornada acadêmica por esse público. Além disso, a partir da avaliação 

das ações afirmativas implantadas, pode-se monitorar e identificar possíveis falhas, 

possibilitando a proposição de ajustes e de melhorias desde o seu planejamento à 

sua execução, otimizando assim, recursos públicos e alcançando as metas 

estabelecidas. Vale ressaltar que o fato da UFSB ainda estar em fase de implantação, 

as análises e o acompanhamento destas ações ainda enfrentam dificuldades, o que 

torna o estudo um importante aliado para a instituição na avaliação interna destas. 

Como objetivo geral tem-se: analisar os efeitos das políticas de ações 

afirmativas implantadas pela UFSB na inclusão e na permanência dos estudantes 

vulneráveis socioeconomicamente.   

Objetivos específicos podem-se listar os seguintes: 

- Comparar a estrutura institucional da assistência estudantil e a gestão das 

políticas de ações afirmativas de acesso e de permanência das universidades públicas 

baianas; 

- Descrever as ações afirmativas de acesso e de permanência da UFSB, 

vinculadas ao PNAES; 

- Traçar o perfil socioeconômico dos primeiros ingressantes; 

- Verificar a relação entre as variáveis socioeconômicas e a situação acadêmica 
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atual dos primeiros ingressantes; 

- Analisar a trajetória acadêmica dos primeiros ingressantes no primeiro e 

segundo ciclos. 
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2 METODOLOGIA 
 

2.1 Área de estudo 

 

A UFSB, criada através da Lei 12.818/2013, trata-se de uma nova instituição 

federal de ensino superior na região sul do estado da Bahia, resultante do Reuni. 

Ressalta-se, contudo, que desde 2003 já se registrava mecanismos de expansão da 

Rede Federal de Educação Superior, porém limitando-se à interiorização de campi, e 

posteriormente à criação de universidades, sendo criadas, então, 14 novas 

instituições (passando de 45, em 2003, para 59, em 2010) e mais de 100 campi desde 

o início do processo de ampliação (REUNI, 2010).  

 

O projeto da UFSB incorpora um conjunto de 
valores fundamentais para a instituição: eficiência acadêmica, integração 
social, compromisso com a educação básica e promoção do desenvolvimento 
regional. Com base nesses princípios, estabelece cinco elementos 
estruturantes: regime letivo quadrimestral; modelo de ciclos de formação; 
currículo modular flexível; cobertura territorial a mais ampla possível, 
capilarizada ao nível municipal e uma estrutura organizacional “leve” 
(ALMEIDA FILHO, 2017). 

 

 

A UFSB estabeleceu-se com reitoria e um campus em Itabuna (Campus Jorge 

Amado), além de um campus em Teixeira de Freitas (Campus Paulo Freire) e um em 

Porto Seguro (Campus Sosígenes Costa), compreendendo uma área de abrangência 

de mais de 40 mil Km2 e atingindo 48 municípios (Quadro 1) que somam mais de 1,5 

milhões de habitantes (UFSB, 2014). Dispõe também da Rede Anísio Teixeira de 

Colégios Universitários (CUNI) instalada atualmente nos seguintes municípios: 

Coaraci, Ibicaraí, Ilhéus, Itabuna, Porto Seguro, Santa Cruz Cabrália, Eunápolis, 

Teixeira de Freitas, Itamaraju e Posto da Mata (UFSB, 2020a).  
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Quadro 1 - Municípios abrangidos pela Universidade Federal do Sul da Bahia, 2020. 
ALCOBAÇA ITAMARAJU 
ALMADINA ITANHÉM 
ARATACA ITAPÉ 
AURELINO LEAL ITAPEBI 
BARRO PRETO ITAPITANGA 
BELMONTE JUCURUÇU 
BUERAREMA JUSSARI 
CAMACAN LAJEDÃO 
CANAVIEIRAS MARAÚ 
CARAVELAS MASCOTE 
COARACI MEDEIROS NETO 
EUNÁPOLIS MUCURI 
FLORESTA AZUL NOVA VIÇOSA 
GUARATINGA PAU BRASIL 
IBICARAÍ PORTO SEGURO 
IBIRAPITANGA PRADO 
IBIRAPUÃ SANTA CRUZ CABRÁLIA 
ILHÉUS SANTA LUZIA 
ITABELA SÃO JOSÉ DA VITÓRIA 
ITABUNA TEIXEIRA DE FREITAS 
ITACARÉ UBAITABA 
ITAGIMIRIM UMA 
ITAJU DO COLÔNIA URUÇUCA 
ITAJUÍPE VEREDA 

Fonte: Plano Orientador da UFSB, 2014. 

 

     A universidade está situada na Região Intermediária Ilhéus-Itabuna, a qual 

compreende as Regiões Imediatas Ilhéus-Itabuna, Teixeira de Freitas, Eunápolis-

Porto Seguro e Camacan (Figura 1), que totalizam, de acordo com o Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE), 51 municípios, dentre os quais três não compõem 

a área de abrangência da universidade - Ibicuí, Firmino Alves e Santa Cruz da Vitória 

(IBGE, 2017).  
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Figura 1 - Representação espacial da área de abrangência da UFSB, 2020. 

 
Fonte: Elaborado com base em informações contidas no Plano Orientador da UFSB e no site 
institucional.  

 

2.2 Métodos e procedimentos 
 

A pesquisa tem objetivo exploratório e explicativo, permitindo levantar as 

informações sobre o objeto de estudo (políticas afirmativas), delimitando o campo de 

trabalho, e assim registrar e analisar os fenômenos observados, identificando suas 

causas (SEVERINO, 2018).  

O método de abordagem utilizado é o indutivo, em que os dados observados 

referentes à inclusão e permanência na universidade em estudo permitirão a 

realização de inferências generalizadas, ou seja, as análises poderão ser aplicadas a 

outras instituições de nível superior. Sobre tal método Marconi e Lakatos (2017) afirma 

que a “indução é um processo mental por intermédio do qual, partindo de dados 

particulares, suficientemente constatados, infere-se uma verdade geral ou universal”.  

Com o fim de comparar a estrutura institucional da assistência estudantil nas 

universidades públicas baianas e de descrever as políticas afirmativas adotadas pelas 

mesmas foi utilizada a pesquisa bibliográfica e documental, por meio de publicações 

e de registros disponíveis especialmente em site e documentos institucionais, como 
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resoluções e portarias internas, relatórios de gestão, anuários estatísticos, além de 

comunicação eletrônica (e-mail), na qual foram solicitadas informações aos setores 

competentes. Assim como, publicações e registros disponíveis especialmente em 

resoluções e portarias do Ministério da Educação que versam sobre o ensino superior 

e ações afirmativas. 

Para traçar o perfil socioeconômico e analisar a trajetória acadêmica dos 

ingressantes 2014.3 foram utilizados dados disponibilizados pela Diretoria de 

Percursos Acadêmicos – através das Coordenações de Percursos Acadêmicos e de 

Dados e Indicadores Acadêmicos -, vinculada à Pró reitoria de Gestão Acadêmica da 

UFSB. Como forma de agregar a informação de bolsistas aos dados acadêmicos, a 

partir do número de matrícula, foram utilizados dados fornecidos pela Coordenação 

de Apoio à Permanência Estudantil, vinculada à Pró reitoria de Ações Afirmativas da 

UFSB e também obtidos por consultas aos resultados dos processos seletivos de 

bolsas e auxílios publicados no site institucional. 

A pesquisa tem como base os ingressantes de 2014.3 por se tratar do período 

em que as atividades acadêmicas foram iniciadas na instituição em estudo, o que 

permite acompanhar a trajetória destes estudantes do primeiro ciclo até o segundo. 

Vale ressaltar que a seleção desta turma (2014.3) ocorreu através da segunda edição 

do Sistema de Seleção Unificado (SiSU) do referido ano, o que nos atém às suas 

peculiaridades como por exemplo: absorção de estudantes que não obtiveram 

desempenho suficiente para o ingresso em instituições públicas na primeira edição, 

que ocorre comumente no início de cada ano. 

 

2.3 Teste qui quadrado e análise de sobrevivência 
 

Para analisar a existência de associação entre a situação acadêmica atual e as 

covariáveis utilizou-se o teste de qui quadrado. O teste baseia-se na comparação das 

frequências observadas na tabela de dupla entrada (tabela de contingência) com as 

frequências esperadas. O cálculo das frequências esperadas fundamenta-se na 

definição de independência estatística entre dois eventos. As variáveis X e Y serão 

independentes se a distribuição conjunta de probabilidade de (X, Y) for igual ao 

produto das distribuições marginais de probabilidades de X e Y (MARTINS, 2011). Isto 

é: 

  𝒑(𝑿, 𝒀) = 𝒑(𝑿𝒊). 𝒑(𝒀𝒊),                                            (1) 
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para todo i e j. 

A estatística do teste é dada por: 

𝝌𝟐 = ∑ ∑
(𝑭𝒐𝒊𝒋−𝑭𝒆𝒊𝒋)𝟐

𝑭𝒆𝒊𝒋

𝑪
𝒋=𝟏

𝑳
𝒊=𝟏                                         (2) 

em que: C= número de colunas da tabela de contingência; L número de linhas; Fo 

frequência observada e 𝑭𝒆𝒊𝒋 =
(𝒔𝒐𝒎𝒂 𝒅𝒂 𝒍𝒊𝒏𝒉𝒂 𝒊)(𝒔𝒐𝒎𝒂 𝒅𝒂 𝒄𝒐𝒍𝒖𝒏𝒂 𝒋)

(𝒕𝒐𝒕𝒂𝒍 𝒅𝒆 𝒐𝒃𝒔𝒆𝒓𝒗𝒂çõ𝒆𝒔)
. 

Como forma de acompanhar a permanência do aluno na instituição ao longo 

do tempo foi utilizada a análise de sobrevivência que pode ser definida como um 

conjunto de técnicas e modelos estatísticos que analisa o tempo até a ocorrência de 

um dado evento. Sua principal característica é contar com a censura, ou seja, 

observação parcial da resposta. A censura ocorre quando algum dos sujeitos em 

estudo não experimentaram o evento de interesse no final ou no tempo de análise 

(COLOSIMO; GIOTO, 2006). 

A função de sobrevivência é definida como a probabilidade de um indivíduo 

sobreviver até um tempo t, é dada por:  

𝑺(𝒕) = 𝑷(𝑻 ≥ 𝒕)                                                       (3) 

Assim, a função de distribuição acumulada é definida como a probabilidade de 

uma observação não sobreviver ao tempo t, é dado por: 

𝑭(𝒕) = 𝟏 − 𝑺(𝒕)                                                       (4) 

Para a estimação da função de sobrevivência foi utilizado o estimador não-

paramétrico de Kaplan-Meier, proposto por Kaplan e Meier em 1958, conforme 

equação a seguir (COLOSIMO; GIOTO, 2006): 

𝑺̂(𝒕) = ∏ (𝟏 −
𝒅𝒋

𝒏𝒋
)𝒋:𝒕𝒋<𝒕                                                (5) 

em que 𝒕𝟏 < 𝒕𝟐 < .  .   . < 𝒕𝑲, K são os tempos distintos e ordenados de falhas, 𝒅𝒋 é 

o número de falhas em 𝒕𝒋 com j = 1, ..., K e 𝒏𝒋 é o número de indivíduos que não 

falharam e não foram cesurados até o instante imediatamente anterior a 𝒕𝒋. 

 Para comparação de curvas de sobrevivência foi utilizado o teste de Logrank. 

O teste é dado pela diferença entre o número observado de falhas pelo número de 

esperado de falhas sob hipótese nula. A hipótese nula é a que não há diferença entre 

as curvas, ou seja, 𝑯𝟎 = 𝑺𝟏(𝒕) = 𝑺𝟐(𝒕) = .  .   . = 𝑺𝒌(𝒕).  

 Como forma de estimar o efeito de covariáveis na sobrevida utilizou-se o 
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modelo de regressão de Cox, também conhecido como modelo de riscos 

proporcionais cuja forma genérica é definida como: 

𝝀(𝒕) = 𝝀𝟎(𝒕) 𝐠(𝒙`𝜷),                                                  (6) 

em que X é um vetor de covariáveis de modo que 𝒙 = (𝒙𝟏,  𝒙𝟐,   .  .   . 𝒙𝒑)`,  e g é 

uma função não-negativa que deve ser especificada, tal que g(0)=1. Este modelo é 

composto por um componente paramétrico e outro não-paramétrico. A parte não 

paramétrica é 𝝀𝟎(𝒕), não é especificada e é uma função não-negativa no tempo. A 

componente paramétrica é usualmente expressa na seguinte forma: 

𝒈(𝒙`𝜷) = 𝐞𝐱𝐩(𝒙`𝜷) = 𝐞𝐱𝐩(𝜷𝟏𝒙𝟏 + 𝜷𝟐𝒙𝟐 + ⋯ + 𝜷𝟏𝒙𝒑),                    (7) 

em que β,   é o vetor de parâmetros associados às covariáveis e representam o efeito 

associados às covariáveis na sobrevivência. Assim, o modelo proposto por Cox tem a 

seguinte expressão: 

𝝀(𝒕) = 𝝀𝟎(𝒕) 𝐞𝐱𝐩(𝒙`𝜷) = 𝝀𝟎(𝒕) 𝐞𝐱𝐩(𝜷𝟏𝒙𝟏 + 𝜷𝟐𝒙𝟐 + ⋯ + 𝜷𝟏𝒙𝒑)              (8) 

Portanto, o modelo de regressão de Cox é um modelo de riscos proporcionais, 

em que a razão de taxas de falhas de dois indivíduos diferentes é constante no tempo. 

Assim, a razão de risco para os indivíduos i e j apresenta a seguinte forma: 

𝝀𝒊(𝒕)

𝝀𝒋(𝒕)
=

𝝀𝟎(𝒕) 𝐞𝐱𝐩{𝒙`𝒊𝜷}

𝝀𝟎(𝒕) 𝐞𝐱𝐩{𝒙`𝒋𝜷}
= 𝐞𝐱𝐩{𝒙`𝒊𝜷 − 𝒙`𝒋𝜷} ,                                 (9) 

não dependendo do tempo. 

Para avaliar a suposição de riscos proporcionais no modelo de Cox foi utilizado 

o resíduo Shoenfeld. Segundo Colosimo e Giolo (2006), a partir do resíduo Shoenfeld 

é realizado um teste para a hipótese global de proporcionalidade dos riscos sobre as 

covariáveis no modelo, assumindo 𝒈𝒒(𝒕) = 𝒈(𝒕) é dado pela seguinte estatística do 

teste: 

𝑻 =
(𝒈−𝒈̅)`𝑺∗𝝉`𝑺∗`(𝒈−𝒈̅)

𝒅 ∑ (𝒈𝒌−𝒈̅)𝟐
𝒌

 ,                                      (10) 

em que 𝝉 é matriz de informação observada, d é o número de falhas e 𝑺∗ = 𝒅𝑹𝝉−𝟏, 

sendo R a matriz d x p dos resíduos de Shoenfeld não padronizados. Sob a hipótese 

nula de proporcionalidade de riscos,  𝑻 tem aproximadamente distribuição de qui 

quadrado com p graus de liberdades. 

Para analisar a trajetória acadêmica dos ingressantes na UFSB no terceiro 

quadrimestre de 2014, foram utilizados os dados do registro acadêmico, durante o 

período de 2014.3 a 2020.2, acompanhando-os durante 18 quadrimestres.  



31 
 

Para cada aluno, procedeu-se ao acompanhamento individualizado, isto é, seu 

fluxo acadêmico na instituição durante a realização dos ciclos de curso (primeiro e 

segundo). Considerou-se como saída da instituição o cancelamento de matrícula ou 

a conclusão do curso.  

Para a aplicação dos modelos de sobrevivência, a variável de interesse foi o 

tempo máximo de permanência dos ingressantes 2014.3 até o seu desligamento no 

curso, ou seja, o tempo contado a partir do ingresso na instituição até o cancelamento 

do curso. Foi considerado dado censurado o aluno que concluiu o curso de primeiro 

ou segundo ciclo. 

 

2.4 Variáveis 

 

 Para o teste qui quadrado utilizou-se as seguintes variáveis: 

1- Cor ou raça: branca, não branca (amarela), não branca (indígena), não branca 

(preta), não branca (parda); 

2- Gênero: feminino e masculino; 

3- Faixa etária: 16 a 20 anos, 21 a 30 anos; 31 a 40 anos e mais de 40 anos; 

4- Naturalidade: área de abrangência, Bahia e outro estado. 

1- Tipo de escola que cursou o ensino médio: pública ou privada; 

5- Cotas: sim ou não; 

2- Forma de ingresso: cotista e não cotista; 

6- Tipo de cota; 

7- Bolsa: sim ou não; 

8- Tipo de seleção: ABI (Área Básica de Ingresso) e SiSU; 

9- Tipo de curso: ABI, Bacharelado Interdisciplinar (BI) e Licenciatura Interdisciplinar 

(LI); 

10- Curso atual: ABI, BI Artes, BI Ciências; BI Humanidades, BI Saúde, LI Artes, LI 

Ciências Humanas, LI Ciências Naturais, LI Linguagens e LI Matemática. 

 

 Para a análise de sobrevivência utilizou-se as seguintes variáveis 

desagregadas em primeiro e segundo ciclos: 

3- Censura: conclusão do curso; 

4- Evento: cancelamento do curso; 

5- Tempo: número de quadrimestre até o evento (cancelamento) ou a censura 
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(conclusão); 

6- Cor ou raça: amarela, branca, indígena, parda e preta; 

7- Gênero: feminino e masculino; 

8- Idade; 

9- Faixa etária: 16 a 20 anos, 21 a 30 anos; 31 a 40 anos e mais de 40 anos; 

10- Tipo de escola que cursou o ensino médio: pública ou privada; 

11- Forma de ingresso: cotista e não cotista; 

12- Tipo de cota: BR/EP (egressos de escolas públicas e renda de até 1,5 salário 

mínimo); PPI/BR/EP (egresso de escolas públicas, renda de até 1,5 salário mínimo 

e preto, pardo ou indígena); EP (egresso de escolas públicas, independente de 

renda e cor); PPI/EP (egresso de escola pública e preto, pardo ou indígena). 

13-  Se é bolsista: Não e sim; 

14-  Tipo de seleção: ABI e SiSU; 

15-  Tipo de curso: BI e LI; 

16-  Nota do Enem (Exame Nacional do Ensino Médio); 

17-  Naturalidade: área de abrangência, Bahia e outro estado. 

 

Como suporte computacional foi utilizado o software R.  
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3 ENSINO SUPERIOR: da origem às reformas  
 

 

 Por se tratar essencialmente de uma proposta de reforma acadêmica do nível 

superior e por estar espelhada em algumas poucas estruturas universitárias 

brasileiras, a “Universidade Nova”, a qual a UFSB é modelada, inspira-se em outras 

reformas de amplitude mundial, dentre as quais, a Reforma de Humboldt e o Processo 

de Bolonha. Assim, o capítulo aqui proposto traz inicialmente um panorama mundial 

envolvendo a origem e as reformulações que marcaram esta instituição – a 

universidade – e posteriormente, a exposição desses marcos históricos que perfazem 

o ensino superior do Brasil. Ao tratar das reformulações direciona-se o foco, 

especialmente, às acadêmicas. Após essa explanação temporal, a relação entre a 

UFSB e a “Universidade Nova” será compreendida. 

 

3.1 Origem e caracterização: a universidade medieval 
 

 Buscando, primeiramente, situar a origem da instituição “universidade”, de 

acordo com Oliveira (2007) há concordância no que se refere aos diversos 

acontecimentos que impulsionaram o seu surgimento, dentre os quais: o renascimento 

das cidades, o desenvolvimento das corporações de ofícios, o crescimento do 

comércio e o aparecimento da figura do mercador; deste modo, há consequente 

variedade de análises quanto a definição temporal do seu surgimento preciso, 

passando por vinculações às escolas árabes, às escolas do século XII, e também às 

corporações de ofícios, no século XIII. Porém, um fato é consensual: a presença da 

disputa pelo poder entre a realeza e a igreja, o que atrelava a universidade a um 

importante meio de apoio político e cultural e, consequentemente, ao forte interesse 



34 
 

em instituí-las, protegê-las e também nelas intervi-las, controlando o ensino e as 

relações nelas mantidas: professor, estudantes e sociedade (OLIVERA, 2007). 

 

A história da universidade média iniciou ao final do século XII e começo do 
século XIII, sob a concepção de uma corporação reunindo mestres e 
discípulos submetidos à autoridade da Igreja Católica. [...]. Consideradas 
instituições elitizadas, pensadas para formar filhos dos nobres, distinguiam-
se pela formação de uma elite por meio da aquisição do saber de alto nível e 
a transmissão desse saber sempre em evolução (CUNHA, 2011, p.16).  

 

 Na Idade Média, revestida de caráter eclesiástico, os professores – 

denominados de profissionais do saber – além de pertencer à Igreja, eram autorizados 

a ministrar a partir deste instituto. Apesar da sólida influência teológica da época, os 

ensinamentos expandiam-se a outros campos, desde o científico e filosófico, à 

gramática e dialética, à música e geometria. O currículo era desmembrado em dois 

ramos, o trivium e o quadrivium: o primeiro englobava a Gramática, a Retórica e a 

Lógica; e o segundo, a Aritmética, a Geometria, a Música e a Astronomia; assim, a 

formação era dada pelo conjunto de conhecimentos e de culturas relativos ao homem, 

proporcionando uma visão geral, em que somente após a sua conclusão advinha a 

especialização (PERNOUD, 1997).  

A universidade medieval caracterizava-se por três blocos de conhecimento: 

Faculdades de Teologia, de Direito e de Medicina. Oliveira (2005) especifica as 

universidades de Paris e de Bolonha como as mais antigas, seguidas de Oxford e 

Nápolis, além de caracterizar a Universidade de Paris como o centro dos estudos 

filosóficos e teológicos da época e a de Bolonha como renomada na área do direito. 

As formações de engenharia e tecnologia não eram institucionalizadas, ocorrendo 

ainda fora dos centros universitários, em escolas militares por exemplo; e quanto à de 

filosofia, obteve espaço com o racionalismo iluminista ao agregá-la aos centros de 

formação científico (ALMEIDA FILHO; SANTOS, 2008). 

Esta universidade detinha como prática de ensino e aprendizado a lectio e a 

disputatio: a leitura e a discussão (OLIVEIRA, 2005). Deste modo, a compreensão era 

por meio oral, permitindo amplas discussões, explicações e comentários entre os 

mestres e os discentes. Almeida Filho e Santos (2008) expõem que a formação 

universitária medieval se baseava na teologia avançada, sustentada pela filosofia 

escolástica, fortalecendo assim, o respeito e a valorização das fontes sagradas da 

autoridade e o papel social das instituições religiosas da época. Em relação ao modelo 
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acadêmico, descreve como relações diretas entre o professor e o aprendiz – este 

último denominado como clérigo. 

 

3.2 Reformas universitárias: contexto internacional 

 

 O “Conflito das Faculdades”, escrito pelo filósofo Immanuel Kant, em 1795, é 

considerado um importante marco no que tange às reflexões pioneiras sobre reforma 

universitária e novas formas de pensar e agir (ALMEIDA FILHO; SANTOS, 2008, p. 

117). Essa obra trata dos conflitos percebidos entre a Faculdade de Filosofia, tido 

como Faculdade inferior, com as demais: Teologia, Direito e Medicina, que 

correspondiam às Faculdades superiores (CORDEIRO, 1993). Kant, nesta obra, 

evidencia que a Faculdade de Filosofia se baseava na razão científica, distante de 

qualquer manifestação de autoridade externa, a saber: da divina, dos mestres ou da 

soberania política; além de propor o estabelecimento de um espaço livre, em que não 

houvesse a obediência e a interferência de doutrinas religiosas e políticas, 

especialmente no âmbito acadêmico, trazendo, deste modo, um importante despertar 

em torno da autonomia universitária (ALMEIDA FILHO; SANTOS, 2008). 

 Para Pereira (2009), Kant é um dos marcos que antecedem e configuram a 

universidade moderna, por referenciar discursos posteriores, dentre os quais o do 

filósofo alemão Wilhelm von Humboldt, ao corroborarem sobre a existência do conflito 

entre o saber instituído e o filosófico, sendo este último norteado pela investigação 

científica; além do conflito relacionado ao propósito antagônico percebido por Kant, 

da ideia de uma universidade especulativa em paralelo à profissional. O caráter 

erudito característico do conhecimento medieval passa a ser incrementado pelas 

pesquisas e produção do saber, dando espaço aos debates e polêmicas sobre temas 

da época (CUNHA, 2011).  

 A universidade moderna teve início no final do século XVIII, marcada com 

importante destaque, no século XIX, pela idealização de um planejamento 

educacional, de âmbito escolar e superior, evidenciando a visão holística de 

Humboldt; relacionando-o com a instituição universitária, propunha a manutenção de 

um espaço autônomo e livre inteirado com a formação de profissionais humanistas e 

com valores morais, além da produção, disseminação e aplicação do conhecimento e 

da pesquisa (CHRISTÓVÃO, 2013). Carrer e Plonski (2009) destacam que a 

introdução da pesquisa amplia a missão e a razão de existir da universidade, que 
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antes era marcada pelo conservadorismo e pelo ensino.  

 

O resultado emblemático do que alguns denominam a primeira revolução 
acadêmica é a disseminação de um novo modelo de instituição, a 
universidade humboldtiana. Ela passa a adotar e a praticar, entre outros, o 
princípio da liberdade acadêmica e o nexo estreito entre ensino e pesquisa” 
(CARRER; PLONSKI, 2009, p. 108). 

 

 A pedagogia moderna alemã considera Humboldt o responsável pelo início de 

uma nova era, por uma mudança pautada numa proposta intelectual possível de ser 

praticada, ou seja, espelhada na realidade da Prússia, onde atuou como diretor do 

Departamento de Ensino Público do Ministério do Interior, ressaltando acima de tudo 

a função do professor e do cientista enquanto elementos-chave para educar a 

humanidade e construir uma sociedade culta e livre (LEMOS, 2011).  

 Loureiro (2009) destaca a defesa de Humboldt pela formação intelectual dos 

indivíduos além do proposto pela Igreja e pela elite conservadora, passando desde a 

língua materna e línguas antigas, até outras áreas como matemática, história, filosofia, 

arte e estética, ou seja, visava uma construção de um ser preenchido de 

conhecimentos variados e amplos, capaz de proporcioná-lo o senso crítico e 

atenuante à liberdade; no âmbito religioso, acreditava que esta poderia fazer parte do 

ensino paralelamente aos demais campos, e não os sobrepondo, afastando crenças 

da submissão, por exemplo. 

 Especificamente, as ideias fundamentais da reforma humboldtiana centravam-

se na separação da formação chamada de não especializada da formação 

profissional, ou seja, tais processos se complementavam, devendo ser iniciado pela 

primeira. Desta forma, propunha um prévio e amplo conhecimento que antecedesse 

a etapa específica, tornando o indivíduo com perfil inovador e criativo e capaz de 

reconhecer sua vocação para a escolha da profissão tardiamente. Em reflexo, houve 

o impedimento de funcionamento dos estabelecimentos de caráter antagônico ao 

defendido (LOUREIRO, 2009).  

Uma segunda proposta era a adoção de um plano de ensino progressivo e 

uniforme da escola à universidade, ou seja, manutenção de uma unidade acadêmica. 

As Delegações Científicas foram os meios pelos quais se buscou concretizar esta 

padronização nacional. Ademais, propunha distanciar o Estado e a política do sistema 

de ensino, evidenciando a autonomia deste (LOUREIRO, 2009). Trazendo o foco para 

o ensino superior, este instituto deveria ser mantido pelo Estado, priorizando a 
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interação entre o ensino e a pesquisa, possuidora de autonomia total, especialmente 

a acadêmica que inclui a elaboração curricular e a de liberdade, precisamente no pilar 

da pesquisa, distante de qualquer interferência externa (CHRISTÓVÃO, 2013). 

 Humboldt em seu texto “Sobre a Organização Interna e Externa das Instituições 

Científicas Superiores em Berlim” (1810), considerado um escrito fundador da 

Universidade de Berlim, a qual foi reitor, destaca a abordagem pedagógica das 

instituições científicas superiores que se sustentavam na valorização do 

desenvolvimento científico e do compromisso com a formação moral e intelectual, 

devendo estes ser fatores autônomos e livres (ARAÚJO, 2009).  

O modelo humboldtiano é mais tarde implementado em diversas universidades 

ocidentais, dentre as quais a Universidade Johns Hopkins (1876) dotada 

especialmente no desenvolvimento de pesquisa de pós-graduação; outro destaque é 

a Universidade de Chicago, alicerçado pelos pilares do ensino, pesquisa e extensão 

e também pela autonomia acadêmica (CHRISTÓVÃO, 2013). Sobre este modelo 

Britto (2009) afirma que “vem sendo escolhido pela maioria das universidades de 

primeira linha como o mais adequado para, concomitantemente, fazer frente à 

necessidade da formação de profissionais competentes e à demanda por avanços 

científicos e tecnológicos”.  

 Um século após, há a idealização da Reforma Flexner, nos Estados Unidos, a 

partir da publicação do Relatório Flexner (1910) – elaborado pelo educador Abraham 

Flexner. Na ocasião, o mesmo ocupava a liderança de uma importante comissão 

instituída pela Carnegie Foundation para avaliar o ensino superior da referida nação, 

especialmente o de medicina (ALMEIDA FILHO; SANTOS, 2008, p. 124). Em 1908, 

Flexner realiza visita, durante seis meses, em 155 escolas médicas dos Estados 

Unidos e do Canadá observando os laboratórios, bibliotecas, alunos, entre outros 

espaços físicos; e conclui que a maioria dessas escolas estavam inadequadas para o 

pleno funcionamento; como exemplo, das 155 apenas 31 tinham, segundo ele, 

condições de continuarem suas atividades (PAGLIOSA; ROS, 2008). Ainda de acordo 

Pagliosa e Ros (2008), há polaridades em torno dos impactos desse observatório: ao 

tempo em que reorganiza e regulamenta o sistema de ensino médico buscando a 

excelência na formação dos profissionais e na inserção da prática do cientificismo, 

também extingue diversas outras propostas de atenção à saúde opostas ao modelo e 

desconsidera tantos outros fatores que poderiam também influenciar na formação 

médica e nos serviços de saúde.   
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 De forma a exemplificar algumas das sugestões implementadas oriundas do 

Relatório Flexner, seguem: 

 

[...] um rigoroso controle de admissão; o currículo de quatro anos; divisão do 
currículo em um ciclo básico de dois anos, realizado no laboratório, seguido 
de um ciclo clínico de mais dois anos, realizado no hospital; exigência de 
laboratórios e instalações adequadas (PAGLIOSA; ROS, 2008, p. 496).  

 

 Na prática, a universidade norte-americana passa a ser estabelecida, na esfera 

acadêmica, numa formação básica e flexível anterior à graduação, alcançando 

posteriormente, mestrados profissionais ou acadêmicos e, por fim, doutorados; 

administrativamente, propôs a organização por meio de departamentos, separando a 

gestão institucional da acadêmica, sendo esta última composta pelos docentes 

titulares; e cientificamente, os institutos e centros atuavam de forma autônoma aos 

departamentos. Embora o modelo ter persistido por longo período, sofreu 

modificações após 1960, com a disseminação de community colleges, contribuindo 

com a expansão do acesso às comunidades interioranas, por exemplo, ao nível 

superior (ALMEIDA FILHO; SANTOS, 2008, p. 126). Estas estruturas (community 

colleges) oferecem cursos profissionalizantes que duram dois anos, e as research 

univerties oferecem cursos de graduação de quatro anos, mestrado e doutorado, 

sendo que o primeiro inicia com o ciclo básico abrangendo as áreas de ciências e 

artes, só após essa conclusão o aluno escolhe uma carreia específica (ACADEMIA 

BRASILEIRA DE CIÊNCIAS, 2004).  

 Com o processo de modernização e especialização dos campos da informação 

e da comunicação, advindas principalmente pela globalização, repercussões não só 

nas relações de trabalho e de produção, mas também no âmbito educacional superior 

foram observadas (FARIA; MAIA, 2008). À medida em que as formas organizacionais 

e produtivas se desenvolviam, exigências por maior qualificação dos recursos 

humanos e adequações das instituições, em geral, tornaram-se inevitáveis. Em 

reflexo, o final do século XX e início do XXI, movimentos e propostas de restruturação 

e adequações na universidade foram concretizadas a partir do Processo ou 

Declaração de Bolonha (1999), por exemplo, na União Europeia (UE), como forma de 

responder a demandas por profissionais com formação multidisciplinar e 

interdisciplinar aptos a desempenhar variadas atividades em diversas áreas de 

intervenção (MACEDO, 2017).  
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 A Declaração de Bolonha é antecedida pela Declaração de Sorbonne (1998), 

que cria a Área Europeia de Ensino Superior (AEES). Assinada por 29 países 

europeus, Bolonha surge pela iniciativa dos dirigentes políticos da UE e permite que 

as implementações considerassem as peculiaridades de cada país membro 

(FERREIRA, 2011). Na Europa, durante o século XIX e até meados do XX, estiveram 

presentes variados modelos universitários, em que cada país membro da UE adotava 

um sistema organizacional de ensino superior, vigorando a incompatibilidade entre 

eles (ALMEIDA FILHO; SANTOS, 2008, p. 127).  

 

Em alguns países como o Reino Unido e Espanha, por exemplo, vigorava 
somente o ensino universitário, enquanto em países como a França, 
Alemanha e Portugal era composto pela presença do ensino universitário e 
do ensino superior técnico. A duração dos cursos de graduação também 
variava muito no contexto europeu, sendo que, em alguns países, o curso 
superior estendia-se por quatro, cinco ou seis anos, e em outros, sua duração 
era de dois ou três anos (FERREIRA, 2011, p. 112).  

 

 Outro fator é exposto no estudo de Manso (2005), sobre o crescimento 

econômico dos países da UE, em que é percebido entre os anos 1974 e 2003 um 

considerável declínio nas taxas médias anuais do Produto Interno Bruto (PIB) dos 

países pertencentes ao bloco; e também o PIB por habitante passa de 3,2% em 1994-

2000 para 1,2% em 2001-2003. Araújo, Silva e Durões (2018) afirmam que “ no ano 

de 2000 já se vislumbram os indícios de um período de recessão que estava 

relacionada com as explosões financeiras que haviam ocorrido anteriormente tanto na 

Europa quanto nos Estados Unidos”. Além disso, esse período é marcado pela 

alteração do processo produtivo capitalista, internacionalização do capital, 

desigualdade social, redução de políticas públicas, sendo estes alguns exemplos de 

desafios enfrentados pelos países europeus para atingir o crescimento e aumentar a 

oferta de empregos (ARAÚJO, 2018).  

 Siebiger (2011) sobre o sistema universitário europeu da época destaca: 

 

Anualmente, essas instituições registravam um número significativo de vagas 
ociosas [...], recebiam insuficiente financiamento por parte do Estado e eram 
avaliadas, do ponto de vista dos dirigentes políticos da UE, como instituições 
distantes das atuais demandas sociais e desinteressantes aos jovens 
aspirantes a uma vaga, bem como aos já ingressos em suas cadeiras.  

 

 Acreditava-se que para o estabelecimento de um continente unido e forte era 

preciso a manutenção de uma educação superior que dispusesse de inovação, 
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competitividade e de produtividade (SOBRINHO, 2007). Bolonha era um meio de 

manter uma convergência e conformidade entre diversos países europeus de forma a 

solidificar e promover o sistema de educação superior europeu mundialmente, 

aumentando sua competitividade frente, em especial, aos Estados Unidos da América 

(EUA), que atraia significativamente os estudantes de outros continentes, 

principalmente os asiáticos (LIMA et al., 2017).    

Sobre esse momento, Magalhães (2015) destaca “gradativa perda da longa 

hegemonia do continente: em especial frente aos Estados Unidos, nos últimos 

séculos, no que respeito à atratividade de estudantes e da tantas vezes ressaltada 

superioridade das Instituições de Ensino Superior (IES) europeias em relação às do 

mundo”. Ferreira (2011) complementa ao afirmar que esse acordo era um instrumento 

para promover a empregabilidade, pois permitia comparabilidade das qualificações, 

contribuindo para a mobilidade, já que o mercado de trabalho enfrentava dificuldades 

em avaliar os diplomas e certificações de outros países europeus. Mello e Dias (2011) 

acrescentam que a declaração tinha como um dos objetivos “promover a dimensão 

europeia no ensino superior e organizar a cooperação europeia no domínio da 

garantia de qualidade”, ou seja, o ensino superior tornava-se o meio de alcançar maior 

competitividade e dinamismo frente a outros países, como os Estados Unidos. 

 A Declaração de Bolonha trata-se de um programa de reforma da educação 

superior europeia, estabelecido para atingir de forma gradual seus objetivos, dentre 

os quais: implementar sistema de titulações compatível e comparável; adotar sistema 

de dois níveis (graduação e pós-graduação); aplicar o Sistema Europeu de Crédito, 

criando critérios para equivalência de créditos; promover a mobilidade dos estudantes, 

professores e funcionários; estimular a cooperação entre os sistemas educativos 

europeus para garantir a qualidade; promover a dimensão europeia na educação 

superior (SOBRINHO, 2007).   

 

No fundo, a ‘Declaração Bolonha’ é o registro formal de um importante 
processo que visa criar uma sólida convergência na educação superior 
europeia, a afim de que esta responda adequada e eficientemente aos 
problemas, oportunidades e desafios gestados pela globalização da 
economia (SOBRINHO, 2007, pág. 112).  

 

Soma-se a isso, a reformulação metodológica, pedagógica e curricular, 

adaptando o estudante a novas demandas sociais e profissionais, fazendo-o a 

desenvolver competências pessoais como aprender a pensar, a aprender a fazer e a 



41 
 

comunicar, tornando também o processo de aprendizagem prático, autônomo e ativo 

(MACEDO, 2017). 

 Bolonha estabelece o modelo de competências, em que os conteúdos 

atenderiam, além da formação e aprendizado, às demandas do mercado de trabalho, 

desenvolvendo currículos de aplicação de competências gerais e específicas, 

adequando aos perfis profissionais exigidos (ARAÚJO; SILVA; DURÕES, 2018). 

Nessa perspectiva, esses autores destacam o direcionamento da universidade à 

subordinação ao capitalismo, desconsiderando a formação também em outros 

âmbitos: coletiva, social e humanitária.  

 Sobrinho (2007) enfatiza que com Bolonha o sistema superior europeu tornaria 

mais competitivo e organizado, expandindo as oportunidades de intercâmbios e 

mobilidade entre as universidades, que até então estavam limitadas a poucos países 

como França, Inglaterra, Espanha e Portugal. E apresenta também críticas em torno 

da sua origem e implementação (sendo construída de cima para baixo) do caráter 

legal e pela ausência da participação da comunidade acadêmica, o que enrijece o seu 

eficaz desempenho, ao dificultar a ampla adesão e comprometimento dos envolvidos 

com o programa, e impacta na autonomia das universidades e na afirmação da 

identidade institucional, por exemplo.  

 

3.3 A universidade brasileira: origem e trajetória  
 

 O ensino superior da América Latina registra influência de três modelos 

essencialmente europeus: alemão ou prussiano, francês ou napoleônico e o anglo-

saxônico ou newmeniano (MAGALHÃES, 2006 citado por CUNHA, 2011). Cunha 

(2011) caracteriza-os da seguinte forma: o alemão advém da transição do modelo 

medieval para o moderno, considerava a universidade como instrumento do ensino e 

da pesquisa e distante de torná-los reféns dos interesses do mercado ou pela 

dimensão prática, evidenciando a vertente humboldtiana de direcionar o estudante 

para o saber-pensar e não para o saber-fazer, e também para a liberdade, já que a 

ciência se sustentava na autonomia; o francês aproximava a função da universidade 

à formação técnica avançada e ao caráter profissionalizante, fato advindo da 

industrialização, que é refletido na instalação de faculdades isoladas de cada 

profissão e que eram voltadas, principalmente, para a educação das elites; por fim, o 

anglo-saxônico voltava-se para a formação geral estratificada em metodologias 
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educativas, profissionais e também culturais, acreditando que a formação ampla 

atenderia positivamente às necessidades das empresas e do Estado.  

 Especificamente sobre o Brasil, Gomes (2018) destaca: “apesar dos traços dos 

modelos Francês, Alemão e Inglês, o Ensino Superior brasileiro manteve a estrutura 

advinda de Portugal, sendo a Universidade de Coimbra sua principal fonte de 

referência”. Fato explicado pela influência portuguesa advinda do período da 

colonização e por sua importante instituição superior já estabelecida, em 1290.  

As escolas jesuítas, no século XVII, são os primeiros indícios do ensino superior 

no Brasil pela oferta de cursos de filosofia e teologia tidos como instrumentos 

educacionais a serviço da exploração colonial e dominação da metrópole (CUNHA, 

2011). Registra-se evidências numa carta escrita pelo Padre Marçal Beliarte, citado 

por Curi (2011), que já havia nesse século o interesse pelos jesuítas em organizar 

uma faculdade de Filosofia, sendo uma primeira tentativa em se criar a Universidade 

do Brasil, fato este interrompido pelo Marquês de Pombal que distanciou o ensino 

superior do território nacional e de toda a sociedade (a elite era direcionada à 

metrópole). Desta forma, os graduandos dos colégios jesuítas se direcionavam para 

a Universidade de Coimbra, em Portugal, ou para outras universidades europeias para 

complementar e finalizar seus estudos (FAVERO, 2006). Martins (2002) atrela ao 

pragmatismo português o motivo ao bloqueio à instalação de universidades no país 

nesse período.  

 

 Ao contrário das outras potências coloniais que dominaram o continente 
americano, Portugal detinha com ‘mão-de-ferro’ o monopólio da formação 
superior, tornando absolutamente interdito ministrar ‘ensino superior’ nas 
colônias. Por isso, os colonizadores portugueses jamais permitiram o 
estabelecimento de instituições de educação universitária no Brasil – sua 
maior e mais bem guardada colônia – até o começo de século XIX (ALMEIDA 
FILHO; SANTOS, 2008, p. 128).  

 

 Já no século XVIII, período imperial, de acordo com Cunha (2011, p. 20), “foram 

criados cursos e academias destinados a formar burocratas para o Estado e 

especialistas para a produção de bens simbólicos. Como subproduto [...], formam-se 

profissionais liberais”. Estavam presentes os cursos de Medicina, Direito, Engenharias 

e Belas Artes, limitadas às principais e poucas cidades da época (ALMEIDA FILHO; 

SANTOS, 2008). 

No século XIX, especificamente em 1808, são fundadas as primeiras escolas 

de ensino superior com a chegada da família real portuguesa, a exemplo: escolas de 
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Cirurgia e Anatomia em Salvador, atualmente a Faculdade de Medicina da 

Universidade Federal da Bahia (UFBA); a de Anatomia e Cirurgia no Rio de Janeiro, 

atual Faculdade de Medicina da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ); e a 

Academia da Guarda Marinha no Rio de Janeiro; em 1810, a Academia Real Militar, 

atual Escola Nacional de Engenharia da UFRJ (MARTINS, 2002). Instalavam-se, 

estritamente, de forma a responder a demandas da elite monárquica e com isso, 

distanciava-se do modelo profissionalizante, por não fazer parte dos interesses da 

realeza; não é surpresa afirmar que a coroa portuguesa mantinha controle do ensino 

superior que se estabelecia em solo brasileiro (CURI, 2011).  

Martins (2011) destaca que até 1889, proclamação da república, o ensino 

superior brasileiro desenvolvia-se lentamente e evidencia também, a presença do 

modelo de formações de profissionais liberais em faculdades isoladas, assegurando-

os diplomação e, não menos importante, prestígio social.  Sobre a estrutura 

acadêmica e institucional, prevalecia sob o controle do Estado desde às suas criações 

até determinação dos objetivos, regulamentos, currículos e programas aos quais 

deveriam ser seguidos pelos diretores e docentes (SAMAPIO, 1991). 

Sobre o período o trecho que segue resume perfeitamente: 

 

A independência política, em 1822, não implicou em mudança de formato do 
ensino superior nem tampouco em uma ampliação ou diversificação do 
sistema. Os novos dirigentes não vislumbraram qualquer vantagem na 
criação de universidades, prevalecendo o modelo de formação para 
profissões, em faculdades isoladas (SAMPAIO, 1991, p. 3).  

 

Em 1889, o ensino superior tounava-se descentralizado, estendendo também 

para o setor privado, refletindo na ampliação e diversificação do sistema de ensino, 

deste modo, registra-se 56 novas escolas de ensino superior, sendo em sua maioria 

privadas, entre os anos 1889 e 1918 (BORTOLANZA, 2017). Martins (2002, p. 4) 

ressalta que “a partir daí a iniciativa privada criou seus próprios estabelecimentos de 

ensino superior graças à possibilidade legal disciplinada pela Constituição da 

República (1891)”. O ensino aqui foi marcado pelo modelo bacharelesco, com 

predominância de faculdades isoladas de direito, engenharia e medicina.  

Estabeleceu-se assim, um sistema aos moldes francês em que o foco profissional era 

desvinculado ao artístico, cultural e científico (CURI, 2011). 

 A década de 1920 é marcada pelo debate em torno da criação de universidades 

com a missão social e não mais estritamente política, introduzindo também a prática 



44 
 

do cientificismo, da pesquisa e do saber; tal mentalidade impulsionou a reforma 

educacional de 1931, no governo provisório de Getúlio Vargas, que ficou conhecida 

como Reforma Francisco Campos, a qual autorizou e regulamentou o funcionamento 

das universidades, ainda não pública e gratuita, organizadas envoltas a escolas de 

Filosofia, Ciências e Letras, ou seja, a instituições isoladas (MARTINS, 2002).  

É criada, em 1921, a Universidade do Brasil para fins de conceder o título de 

doutor ao rei Balduíno da Bélgica em troca de sua participação em festejos do 

Centenário da Independência do Brasil, não se estabelecendo institucionalmente por 

muito tempo. Desta forma as universidades que marcam o pioneirismo são a 

Universidade do Amazonas (1909) e a Universidade do Paraná (1912) frutos da 

junção de faculdades isoladas (ALMEIDA FILHO; SANTOS, 2008).  

As primeiras que originaram de forma acadêmica e institucional plena foram, 

segundo Almeida Filho e Santos (2008), a Universidade de São Paulo (USP) (1934), 

com características europeias e aos moldes da reforma de 1931, e a Universidade do 

Distrito Federal (UDF) (1935), criada por Anísio Teixeira e demais intelectuais da 

época. O intuito era estabelecer uma universidade com identidade nacional, porém foi 

sem sucesso, tendo seu propósito interrompido e substituído pelo governo Vargas.  

O artigo inicial do Decreto n°19.851, de 11 de abril de 1931, define como 

objetivos fins do sistema universitário o estímulo a investigação científica e à cultura, 

ao preparo técnico e científico, à educação do indivíduo e da coletividade, entre outros. 

Porém, são observadas algumas dubiedades na interpretação de algumas normas 

trazidas pelo mesmo: a autonomia administrativa e acadêmica era prevista, no entanto 

limitada aos atos do governo e à normativos; e a permissão em introduzir a pesquisa, 

mas a mesma conviveu de forma dissociável ao ensino (ROTHEN, 2008).  

  

O ensino superior no Brasil só veio a adquirir cunho universitário nos anos 
30, em contraste com alguns países da América espanhola que tiveram suas 
primeiras universidades ainda no período colonial, como o México e Peru, ou 
no pós-independência, como o Chile. Por mais de um século, de 1808 – 
quando foram criadas as primeiras escolas superiores – até 1934, o modelo 
de ensino superior foi o da formação para profissões liberais tradicionais, 
como direito e medicina, ou para as engenharias (SAMPAIO, 1991, p. 1).  

 

A partir de 1935 percebe-se aumento significativo de estudantes universitários, 

passando de 27.501, em 1934, para 282.653, em 1970; e de professores de 3.898 

para 49.451, em 1980 (BUARQUE, 2003). O ano de 1964 foi marcado pela política 

ditatorial, o país atravessou várias transformações e alterações legais de forma a 
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garantir a coerção e o autoritarismo do Estado, fato que refletiu também no cenário 

educacional superior (CUNHA, 2011). Neste período houve considerável investimento 

financeiro em construção de novos prédios e aquisição de equipamentos nas 

universidades, além de disponibilização de bolsas de estudos de pós-graduação no 

exterior (BUARQUE, 2003). 

 A Lei n°5.540 (28 de novembro de 1968) reforma o ensino universitário 

estabelecendo normas de organização acadêmica e de funcionamento administrativo: 

obrigava a adoção do sistema departamental; especificação das competências e da 

composição dos departamentos; definição de áreas fundamentais dos sistemas de 

ensino e pesquisa; atribuições didáticas eram vinculadas a colegiados; criação de 

órgãos setoriais composto por unidades da mesma área do conhecimento, com 

poderes administrativos; dentre outros (CUNHA, 2011).  

Ainda sobre esta reforma, Sampaio (1991) acrescenta a introdução de duas 

etapas de formação, uma básica e a outra profissionalizante; a utilização do sistema 

de avaliação em créditos e a semestralidade; organizacionalmente dividia-se, de 

forma vertical, em reitoria, unidades e departamentos; e de forma horizontal, em 

colegiados de curso. Além da institucionalização da pesquisa e a centralização das 

decisões aos órgãos de administração da esfera federal, remetendo-se ao momento 

ditatorial (TRIGUEIRO, 2000). E, por fim, a organização departamental aproximou a 

universidade aos moldes norte-americano, estimulando a titulação do corpo docente 

já que agora haveria incentivo a progredir na carreira e não mais a centralização das 

decisões e responsabilidade da disciplina a um professor vitalício (SAMPAIO, 1991).  

 A partir de 1985, Buarque (2003) observa uma restrição financeira em torno do 

ensino superior, chegando em 2003 ao seu estágio crítico, sendo sustentada e 

sobrevivida pela luta de professores, alunos e servidores por meio de greves. Já em 

1990, houve uma expansão na oferta do ensino superior e mudança do perfil da 

universidade, decorrente principalmente da desregulamentação que permitiu a 

introdução e crescimento de instituição privadas nesse âmbito (UFBA, [200-?a]). O 

número de instituições de ensino superior passou de 859, em 1985, para 1.391, em 

2001, sendo que as públicas sofreram redução (233 para 183) e as privadas 

apresentaram forte aumento, de 626 para 1.208 (BUARQUE, 2003).  

 O Quadro 2 traz os objetivos traçados pela Lei das Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB) de 1996, instituída no governo de Fernando Henrique 

Cardoso, no que se refere ao nível superior; comparando-os com o estabelecido pelo 
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instrumento legal instituído em 1961 (LDB de 1961), pelo então presidente da 

república João Goulart. Percebe-se uma ampla relação na mais recente, sendo 

resultante de diversas reinvindicações e participações populares, evidenciando a 

pesquisa científica, a cultura, a extensão e a tecnologia. 

 

Quadro 2 - Objetivos das Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional dos anos 
1961 e 1996. 

 OBJETIVOS 

LDB 1961 
(Lei 
n°4.024) 

- O ensino superior tem por objetivo a pesquisa, o desenvolvimento das 
ciências, letras e artes, e a formação de profissionais de nível universitário. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
LDB 1996 
(Lei 
n°9.394) 

- Estimular a criação cultural e o 
desenvolvimento do espírito 
científico e do pensamento 
reflexivo; 
- Formar diplomados nas diferentes 
áreas de conhecimento, aptos para 
a inserção em setores profissionais 
e para a participação no 
desenvolvimento da sociedade 
brasileira, e colaborar na sua 
formação contínua; 
- Incentivar o trabalho de pesquisa 
e investigação científica, visando o 
desenvolvimento da ciência e da 
tecnologia e da criação e difusão da 
cultura, e, desse modo, 
desenvolver o entendimento do 
homem e do meio em que vive; 
- Promover a divulgação de 
conhecimentos culturais, científicos 
e técnicos que constituem 
patrimônio da humanidade e 
comunicar o saber através do 
ensino, de publicações ou de outras 
formas de comunicação; 
 

- Suscitar o desejo permanente de 
aperfeiçoamento cultural e profissional e 
possibilitar a correspondente 
concretização, integrando os 
conhecimentos que vão sendo 
adquiridos numa estrutura intelectual 
sistematizadora do conhecimento de 
cada geração; 
- Estimular o conhecimento dos 
problemas do mundo presente, em 
particular os nacionais e regionais, 
prestar serviços especializados à 
comunidade e estabelecer com esta 
uma relação de reciprocidade; 
- Promover a extensão, aberta à 
participação da população, visando à 
difusão das conquistas e benefícios 
resultantes da criação cultural e da 
pesquisa científica e tecnológica 
geradas na instituição. 
- Atuar em favor da universalização e do 
aprimoramento da educação básica, 
mediante a formação e a capacitação de 
profissionais, a realização de pesquisas 
pedagógicas e o desenvolvimento de 
atividades de extensão que aproximem 
os dois níveis escolares.   

Fonte: Autoria própria com base nas legislações disponíveis no site do Planalto e da Câmara dos 
Deputados. 

 

 Curi (2011) caracteriza a LDB de 1996 como inovadora em todos os níveis de 

educação, destacando as seguintes previsões relacionadas à educação superior: 

diversidade dos cursos de ensino superior (sequenciais, graduação, pós-graduação e 

extensão), discricionariedade quanto ao modelo departamental, variações dos 

modelos de organização universitária, processo seletivo adverso ao vestibular, 

viabilidade da educação a distância, a dissociabilidade do ensino, pesquisa e 
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extensão. 

 Em 2007 é instituído o Reuni, no governo Luís Inácio Lula da Silva, através do 

Decreto n°6.096 (compondo o Plano de Desenvolvimento da Educação - PDE), o qual 

ampliou o acesso e permanência na educação superior, visando a melhoria dos 

cursos ofertados e do aproveitamento dos recursos materiais e humanos, e também 

a redução da evasão universitária. A adesão ao programa é discricionária, 

condicionando a disponibilização de financeiro adicional à efetivação das metas 

estabelecidas no plano de ação de cada universidade aderente (TONEGUTTI, 2010). 

O Ministério da Educação (MEC) previa para 2009 a oferta de mais de 227 mil vagas 

a partir do programa, número este duas vezes maior do que o atingido em 2003, de 

113.938 vagas, em universidades públicas federais (RODRIGUES, 2012). 

De acordo com Rodrigues (2012), o Reuni surge concomitantemente com o 

projeto “Universidade Nova”, tema do próximo capítulo, com objetivos convergentes 

dentre os quais: implantação de regimes curriculares flexíveis, diversificação das 

modalidades de graduação e mobilidade acadêmica interinstitucional. Tonegutti 

(2010, p. 1), também correlaciona-os afirmando que “ele (o Reuni) foi a forma 

encontrada pelo MEC de viabilizar o projeto ‘Universidade Nova’ [...]”, pois o BI 

possibilitaria a diplomação no primeiro ciclo, o que atenderia a uma das metas do 

Reuni, a de elevação do índice de formados. 

   

3.4 A “Universidade Nova”  
   

 A globalização, revolução tecnológica, dinamismo do mercado de trabalho são 

alguns motivadores atuais para as discussões quanto a emergência de uma nova 

concepção acadêmica universitária em âmbito nacional, fato evidenciado na 

afirmação da Academia Brasileira de Ciências (2004, p. 9) “vivemos em uma era em 

que o conhecimento se acumula com grande velocidade, e em que as tecnologias 

evoluem e se substituem com uma dinâmica quase perturbadora”. 

No âmbito internacional, os Estados Unidos, a Europa e a China, por exemplo, 

já implementam modelos inovadores, valorizando a interdisciplinaridade, flexibilidade 

curricular na escolha do percurso acadêmico, utilização de exames de seleção que 

priorizam a compreensão em vez da memorização, adoção de regime sequencial em 
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ciclos curtos, oferta de oficinas de trabalho temáticas, formação ampla e sólida, dentre 

outros (DAVIDOVICH, 2005). 

Reformulação semelhante foi tentada há alguns anos através de Anísio Teixeira 

e Darcy Riberio que introduziram discussões em torno do modelo a ser implementado 

na fundação da Universidade de São Paulo (USP), Universidade do Distrito Federal 

(UDF) e Universidade de Brasília (UnB), com fim de agregar a formação humanística 

e cultural à ciência e à tecnologia modernas; o experimento decorreu com a criação 

da UnB (1962), ao implementar o estímulo ao conhecimento amplo e ao senso crítico, 

ocasião em que Darcy Ribeiro e Anísio Teixeira eram reitor e vice-reitor da instituição, 

respectivamente, porém como já exposto, o modelo foi vencido e interrompido pela 

ditadura militar (DAVIDOVICH, 2005).  

O projeto “Universidade Nova” foi lançado pelo professor Naomar de Almeida 

Filho, em 2006, inspirado em Anísio Teixeira, em eventos universitários como o I 

Seminário Universidade Nova na UFBA e no II Seminário Universidade Nova na UnB 

(TONEGUTTI, 2010). Em documento veiculado no site da UFBA, onde Naomar de 

Almeida Filho atuou como professor e reitor, define-se o projeto como:  

 

A ideia de estudos superiores de graduação de maior amplitude e não 
comprometidos com uma profissionalização precoce e fechada, bem como 
maior integração entre esses estudos e os de pós-graduação, já é realidade 
em muitos países social e economicamente desenvolvidos. O processo 
europeu de Bolonha é um exemplo eloquente dessa concepção acadêmica 
que, por força das demandas da Sociedade do Conhecimento e de um mundo 
do trabalho marcado pela desregulamentação, flexibilidade e 
imprevisibilidade, certamente se consolidará como um dos modelos de 
educação superior de referência para o futuro próximo (UFBA, [200-?b], p. 
18). 

  

No contexto da UFBA, haviam surgido desde 2004 intenções dando início a 

propostas e estudos de revisão estrutural e institucional, porém sem sucesso. Durante 

sua gestão como reitor, Naomar Almeida Filho, retomou o tema restruturação 

curricular para pauta e debates, resultando na elaboração de um novo programa de 

trabalho denominado “Projeto UFBA Nova”, destacando a intenção em inserir cursos 

experimentais e interdisciplinares de graduação com projetos pedagógicos 

inovadores, criativos e consistentes em diversas grandes áreas do saber: 

Humanidades, Ciências Moleculares, Tecnologias, Saúde, Meio Ambiente, Artes. O 

Projeto foi sendo divulgado e apresentado, interna e externamente, em importantes 

reuniões institucionais e cada vez mais aderindo reitores como apreciadores e 
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tomando maiores proporções; no âmbito da SESu do MEC espaços para discussões 

formam ampliados e em pouco tempo passou a ser denominado “Universidade Nova” 

(ALMEIDA FILHO, 2007).  

 Almeida Filho (2007) destaca as influências dos modelos de educação superior 

europeus do século XIX, da reforma universitária decorrente do período militar e do 

processo de desregulamentação da educação superior à estrutura curricular e 

institucional a qual as universidades brasileiras se caracterizam. Afirma ainda que – 

Almeida Filho (2007, p. 1) – “a universidade brasileira terminou dominada por um 

poderoso viés profissionalizante, com uma concepção curricular simplista, 

fragmentadora e distanciada dos saberes e das práticas de transformação da 

sociedade”. 

 Característica marcante do projeto é a interdisciplinaridade, que estabelece 

nexos entre os diversos campos dos saberes, já que a complexibilidade e a 

multidimensionalidade do mundo exigem um profissional especializado capaz de 

compreender o seu entorno em sua totalidade, e essa perspectiva é alcançada através 

de vivências e conhecimentos integrados (UFBA, [200-?b]). Trata-se de uma reforma 

na estrutura acadêmica compatível aos modelos flexneriano (norte-americano) e ao 

de Bolonha (europeu); introduzindo os BI com função de promover formação geral 

anterior a profissional e, em seguida, maior aproximação à ciência e à arte a partir da 

pós-graduação (UFBA, [200-?b]).       

 Propõem-se nesta organização acadêmica currículos flexíveis, compostos por 

componentes de formação geral obrigatórios, optativos e de formação profissional, 

percorrendo três eixos temáticos: Humanidade, Arte e Ciência (e Tecnologia em 

algumas universidades), incluindo nos módulos habilidades em língua portuguesa e 

estrangeira, filosofia, história, antropologia, literatura, pensamento matemático, 

informática, política e cidadania, ecologia e artes. Ainda no primeiro ciclo os 

estudantes acessam componentes de introdução profissional de modo que possam 

ter escolhas de carreiras maduras, além de haver um mecanismo de incentivo ao bom 

desempenho dos mesmos já que a progressão de ciclo prioriza os melhores 

rendimentos (BENCINI, 2007)  

 Outra alteração é a implantação de regime de ciclos: primeiro ciclo, em que o 

graduando tem contato com a formação geral, sendo pré-requisito para a progressão 

para os ciclos posteriores (tem duração de dois a três anos); segundo ciclo, em que 

há a formação profissional em licenciatura ou carreiras específicas; e o terceiro ciclo 
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em que é oferecida a formação acadêmica científica ou artística na pós-graduação 

(UFBA, [200-?a]).  

Davidovich (2005) registra sua inquietação sobre o modelo predominante no 

país, em que os estudantes fazem a escolha profissional muito precoce e são 

formados em uma área específica, indo de encontro a tendência mundial de formação 

ampla e por etapas, adaptando os formandos às transformações e às diversidades da 

sociedade e do mercado de trabalho modernos.  

O autor defende o novo modelo de universidade como caminho para melhoria 

da qualidade da educação superior e maior alcance de estudantes nesse ambiente e 

elenca alguns elementos que o caracteriza: formação interdisciplinar, adoção de 

grandes áreas de conhecimento, especialização em etapas posteriores, maior oferta 

de componentes curriculares eletivos ou optativos, redução da carga horária de 

disciplinas obrigatórias, envolvimento dos estudantes em oficinas de trabalho 

temáticas. Cristovan (2013) acrescenta os impactos na redução da evasão, 

otimização do tempo do estudante pois permite a transferência de créditos cursados 

e formação mais rápida, dinamismo no percurso acadêmico, flexibilidade, viabilizando 

a educação a distância e metapresencial por meio da valorização da tecnologia. 

 O instrumento de seleção neste modelo é inviabilizado pelo vestibular, 

vigorando então o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) para este fim, pois este 

oferece subsídios de avaliação que melhor se adapta à “Universidade Nova”, 

selecionando indivíduos com perfil aberto à novas experiências, vivências, interesses 

culturais, com habilidades de interpretação, dentre outros (UFBA, [200-?a]).  

   A UFBA, em sua Minuta de Anteprojeto da Universidade Nova lista os marcos 

legais em torno possibilidade da implementação dos BI, da formação geral, flexível e 

interdisciplinar. Destaca-se a previsão em pareceres do Conselho Nacional de 

Educação (CNE), dentre os quais: n°776 (1997), n°67 (2003), n°108 (2003); n°136 

(2003); n°210 (2004); n°329 (2004); n°184 (2006) (UFBA, [200-?a]); estes discorrem 

sobre orientações e diretrizes curriculares, carga horária e duração dos cursos de 

graduação, por exemplo, sendo observadas liberdade na composição da carga 

horária, do currículo e dos projetos pedagógicos, incentivo à sólida formação geral e 

à autonomia profissional e intelectual.  

 O Quadro 3 destaca as universidades federais e estaduais brasileiras que vem 

implementado o regime de ciclos junto aos BIs e LIs em suas estruturas curriculares, 

de forma total ou parcialmente. 
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Quadro 3 - Universidades públicas brasileiras que aderiram parcial ou integralmente 
aos Bacharelado e/ou Licenciatura Interdisciplinares, 2020.  

(continua) 
UNIVERSIDADES PÚBLICAS BACHARELADOS E LICENCIATURAS 

INTERDISCIPLINARES 

Universidade Federal do ABC 
(UFABC) 

BI em Ciências e Tecnologia 
BI em Ciências e Humanidades 
LI em Ciências Naturais e Exatas 
Licenciaturas em Ciências Humanas 

Universidade Federal da Bahia 
(UFBA) 

BI em Artes 
BI em Humanidades 
BI em Ciências e Tecnologia 
BI em Saúde 
BI Ciência, Tecnologia e Inovação 

Universidade Federal do 
Recôncavo Baiano (UFRB) 

Bacharelados em Ciências Exatas e Tecnológicas 
BI em Saúde 
BI em Cultura, Linguagens e Tecnologias Aplicadas 
BI em Ciências Ambientais 
BI em Energia e Sustentabilidade 
LI em Artes 

Universidade Federal do Oeste 
Baiano (UFOB) 

BI em Ciências e Tecnologia 
BI em Humanidades 

Universidade Federal do sul da 
Bahia (UFSB) 

BI em Artes 
BI em Ciências 
BI em Humanidades 
BI em Saúde 
LI em Artes e suas Tecnologias 
LI em Ciências e suas Tecnologias 
LI Ciências Humanas e suas Tecnologias 
LI e Linguagens e Códigos e suas Tecnologias 
LI em Matemática e Computação e suas Tecnologias 

Universidade Federal de São 
João del-Rei (UFSJ) 

BI em Biossistemas 

Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte (UFRN) 

Bacharelados em Ciências e Tecnologias 

Universidade Federal Rural do 
Semi-Árido (UFERSA) 

BI em Ciências e Tecnologia 

Universidade Federal dos Vales 
do Jequitinhonha e Mucuri 
(UFVJM) 

BI em Humanidades 
BI em Ciências e Tecnologia 

Universidade Federal de Juiz de 
Fora (UFJF) 

BI em Arte e Design 
Bacharelado em Ciências Exatas 
BI em Ciências Humanas 

Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC) 

Bacharelado em Ciências Rurais 
Bacharelado em Tecnologias da Informação e 
Comunicação 
Bacharelado em Ciência e Tecnologia 

Universidade Federal de Alfenas 
(UNIFAL) 

BI em Ciência e Economia 
BI em Ciência e Tecnologia 
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Quadro 3 - Universidades públicas brasileiras que aderiram parcial ou integralmente 
aos Bacharelado e/ou Licenciatura Interdisciplinares, 2020.  

(conclusão) 

Universidade Federal do Oeste do 
Pará (UFOPA) 

BI em Saúde 
BI em Ciências e Tecnologias das Águas  
BI em Ciências Agrárias 
BI em Ciências da Terra 
BI em Ciência e Tecnologia 

Universidade Federal de São 
Paulo (UNIFESP) 

BI em Ciência e Tecnologia do Mar 
BI em Ciência e Tecnologia 

Universidade Estadual de 
Campinas (UNICAMP) 

Programa de Formação Interdisciplinar Superior 
(ProFIS) 

Fonte: Autoria própria a partir de consulta em sites institucionais e em A experiência da Universidade 
Federal do ABC (UFABC): um novo modelo universitário para o século XXI (Matheus, 2015). 
Nota: BI (Bacharelado Interdisciplinar); LI (Licenciatura Interdisciplinar). 

 

A Universidade Federal do ABC (UFABC), criada em 2006, é exemplo de 

universidade inovadora, pois rompe com a estrutura clássica e introduz a 

interdisciplinaridade, os BIs como forma de ingresso, regime de ciclos e quadrimestral, 

matrizes curriculares flexíveis e organização acadêmica em centros (CRISTOVAN, 

2013). A UFABC se aproxima bastante, em termos acadêmico e institucional, à UFSB 

pois oferta somente BIs e LIs como formas de ingresso em diversas áreas, estabelece 

o regime de ciclos e está organizada sob Centros de Formação. 

 Traz em seu Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) de 2010 o seguinte 

trecho: 

 

O Projeto Pedagógico da UFABC, elemento base da instituição então recém-
criada, procurou levar em conta as mudanças no campo da ciência, propondo 
uma matriz interdisciplinar, caracterizada pela intersecção de várias áreas do 
conhecimento científico e tecnológico. O Projeto da Universidade ressalta a 
importância de uma formação integral, que inclui a visão histórica da nossa 
civilização e privilegia a capacidade de inserção social no sentido amplo. 
No ensino de graduação, em todos os campi, os cursos deverão incluir, no 

seu período inicial, o bacharelado interdisciplinar – BI (UFABC, 2010, p. 6).  

 

A Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) oferece curso superior 

interdisciplinar, em período integral, sob a forma de um programa - o Programa de 

Formação Interdisciplinar Superior (ProFis), direcionado a estudantes que cursaram 

ensino médio na rede pública de Campinas – São Paulo. A cada escola da cidade é 

destinada uma vaga, em que seus estudantes concorrem a partir das notas do Enem; 

durante o curso (dois anos) o graduando tem acesso a disciplinas nas áreas de 
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ciências humanas, biológicas, exatas e tecnológicas e ao final são certificados em 

curso sequencial de ensino superior, podendo ingressar, sem vestibular, a um curso 

de graduação da universidade (UNICAMP, 2020).  

 

3.4.1 UFSB: uma “Universidade Nova” 
 

A obra de Anísio Teixeira é uma das norteadoras do projeto político-pedagógico 

da UFSB, fundamentado especialmente pela interdisciplinaridade e sustentabilidade 

e por seguir uma modalidade acadêmica emancipadora caracterizada pela adoção de 

ciclos de formação, regime quadrimestral e pluralismo pedagógico; destacando 

também o uso intensivo de tecnologias de informação e comunicação, de forma a dar 

suporte tanto à gestão administrativa quanto às atividades de ensino- aprendizagem, 

aspecto relevante para a concretização desse modelo (UFSB, 2014).  

 A UFSB espelha o desejo de construção de uma IES aos moldes de uma 

Universidade Popular, em que a visão “anisiana” estabelece como elementos 

principais para tal, a aproximação e articulação do ensino superior com o secundário, 

ao propor uma estrutura curricular inovadora capaz de promover uma formação geral 

a nível universitário, centralizados, então, numa Rede CUNI; além de enaltecer a 

valorização da tecnociência como meio de qualificar as práticas educacionais, assim 

como de interiorizar e popularizar a educação universitária (ALMEIDA FILHO, 2017). 

Estabelece o Artigo 25, §3º do Estatuto da UFSB (2013) que a Rede CUNI é 

uma estrutura acadêmica descentralizada e criada para ofertar cursos superiores de 

formação geral atreladas a atividades de ensino, pesquisa e extensão, se tratando 

então, de uma ramificação da universidade a qual propõe pôr em prática os 

fundamentos de integração social e expansão do ensino superior. Nesta perspectiva, 

estas redes estão instaladas em colégios estaduais de ensino médio (através de 

convênio com a Secretaria de Educação do Estado da Bahia) de municípios 

circunvizinhos aos campi-sedes e que possuem mais de 20 mil habitantes e também 

mais de 200 estudantes concluintes do ensino médio na rede pública, por ano; são 

destinadas aos egressos de escolas pública, funcionam no turno noturno e possuem 

uma estrutura metapresencial. Almeida Filho (2017) ressalta que essa rede está em 

implantação progressiva e que unidades especiais serão criadas em quilombos, 

assentamentos e aldeias indígenas que ofertem ensino médio e que dispunham de 

conexão digital. 
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Paulo Freire é também inspiração na elaboração das práticas pedagógicas 

adotadas pela UFSB, principalmente pela priorização do desenvolvimento da 

autonomia, conscientização e emancipação do sujeito humano, estabelecendo 

oportunidades para a construção coletiva de saberes, em que o educando é 

protagonista do seu processo de aprendizagem. Assim, a educação é utilizada como 

meio eficaz para a promoção da democratização do conhecimento, do encontro de 

saberes, da justiça cognitiva, da equidade e da sustentabilidade socioambiental 

(ALMEIDA FILHO, 2017). 

 A estrutura acadêmica da UFSB é formada por três ciclos de formação, os quais 

permitem modularidade progressiva, ou seja, oferecem certificações independentes. 

O primeiro ciclo, espelhado na interdisciplinaridade é comum a todos os estudantes, 

possibilita formação geral ao egresso, permitindo atuação futura em uma grande área 

do conhecimento, no caso dos BI; além da opção de formar docentes aptos a lecionar 

no ensino básico referentes a determinados blocos de saberes, no caso das LI. O BI  

possui duração mínima de nove quadrimestres, compreendendo quatro grandes 

campos, dentre os quais Ciências, Artes, Humanidades e Saúde; e a LI permite 

conclusão mínima de dez quadrimestres, compondo os seguintes blocos de 

conhecimento: Artes e suas tecnologias; Ciências da Natureza e suas tecnologias; 

Ciências Humanas e Sociais e suas tecnologias, Linguagem e Códigos e suas 

tecnologias e Matemáticas e Computação e suas tecnologias. (UFSB, 2020c)  

 O segundo ciclo refere-se a uma graduação profissional e acadêmica 

específica compreendendo mecanismos de aprendizagem nos âmbitos dos saberes 

e das práticas, aplicadas às questões políticas, sociais e culturais de nível superior. 

Esta etapa é regida por Projetos Pedagógicos do Curso (PPC) em que definirá a 

estrutura e o percurso curricular, a duração, os critérios, entre outros, correspondente 

a cada carreira superior. O Quadro 4, lista os cursos oferecidos atualmente referentes 

a cada Centro de Formação Profissional e Acadêmico que compõe este ciclo, por 

campi (UFSB, 2020c).  
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Quadro 4 - Cursos de segundo ciclo ofertados pela UFSB por Centro de Formação e 
campus, 2020. 

CAMPUS CENTRO DE FORMAÇÃO CURSO 

 
 
 

 
 

Jorge Amado 
 

 
Ciências Agroflorestais 

Engenharia Florestal 

Engenharia Agrícola e Ambiental 

 
 
Tecnociências e Inovação 

Engenharia Ambiental e da 
Sustentabilidade 

Engenharia Sanitária e Ambiental 

Engenharia de Transporte e 
Logística  

Políticas Públicas e 
Tecnologias Sociais 

Mídia e Tecnologia 

Políticas Públicas 

Produção Cultural 

 
 
 
 
 

Sosígenes Costa  

 
Artes  

Artes do Corpo em Cena 

Som, Imagem e Movimento 

 
 
Ciências Ambientais 

Biologia 

Oceanografia 

Engenharia Sanitária e Ambiental 

 
Ciências Humanas e Sociais 

Antropologia 

Direito 

Gestão Pública e Social 

História 

 
 
 

Paulo Freire 
 

 
Saúde 

Psicologia 

Biomedicina 

Medicina 

Desenvolvimento Territorial Engenharia Civil 

Gestão Ambiental 

Mídias Digitais 
Fonte: Autoria própria com base nas informações contidas no site institucional. 
Nota: Campus Jorge Amado (Itabuna), Campus Sosígenes Costa (Porto Seguro) e Campus Paulo 
Freire (Teixeira de Freitas). 

 

No terceiro ciclo o graduado tem a possibilidade de expandir sua qualificação 

em nível avançado de pós-graduação senso-stricto ou senso-lato destinados ao 

ensino, pesquisa e extensão. As seleções para este ciclo são norteadas por editais de 

seleções próprios correspondentes a cada programa de pós-graduação. O Quadro 5 

descreve os programas de mestrado e doutorado ofertados atualmente pela instituição 

(UFSB, 2020d).  

 

Quadro 5 - Cursos de terceiro ciclo (pós-graduação) ofertados pela UFSB por nível 
de enquadramento, 2020. 

(continua) 
 

CAMPUS 
CENTRO DE 
FORMAÇÃO 

 
NÍVEL 

 
CURSO 

Sosígenes 
Costa 

Artes Especialização Dramaturgia Expansivas do 
Corpo e dos Saberes 
Populares 
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Quadro 5 - Cursos de terceiro ciclo (pós-graduação) ofertados pela UFSB por nível 
de enquadramento, 2021. 

(conclusão) 
Jorge Amado 
 

Tecnologia, Ciências e 
Inovação 

Especialização Engenharia Ambiental e 
Urbana 

Jorge Amado e 
Sosígenes 
Costa 

Instituto de 
Humanidades, Arte e 
Ciências 

Especialização Pedagogia das Artes 

Paulo Freire Saúde  Especialização Saúde Coletiva 

 
Paulo Freire 

Instituto de 
Humanidades, Arte e 
Ciências 

Especialização Agroecologia e Educação do 
Campo 

Jorge Amado Agroflorestais Mestrado/  
Doutorado 

Biossistemas 

Paulo Freire Desenvolvimento 
Territorial 

Mestrado Ciências e Sustentabilidade 

Sosígenes 
Costa 

Ciências Ambientais Mestrado  Ciências e Tecnologias 
Ambientais 

Jorge Amado, 
Sosígenes 
Costa e Paulo 
Freire 

Instituto de 
Humanidades, Arte e 
Ciências 

Mestrado Ensino e Relações Étnico-
Raciais 

Sosígenes 
Costa 

Ciências Humanas Mestrado/  
Doutorado 

Estado e Sociedade 

Paulo Freire 
 

Saúde  Mestrado Saúde da Família 

Fonte: Autoria própria com base nas informações contidas no site institucional. 
Nota: Campus Jorge Amado (Itabuna), Campus Sosígenes Costa (Porto Seguro) e Campus Paulo 
Freire (Teixeira de Freitas). 

 

 Até 2018 eram adotadas duas formas de ingresso para o primeiro ciclo na 

UFSB: o SiSU e a ABI, ambas utilizado as notas do Enem. O primeiro era o meio de 

acesso aos Bis ou à ABI das LIs, em um dos campi; e a segunda à ABI das LIs, em 

um dos CUNIs. Na ABI das LI, composta pela Formação Geral (três quadrimestres ou 

900 horas), primeiramente os ingressantes deveriam cursar esta primeira etapa para 

em seguida escolher o percurso em uma das áreas específicas das LIs: LI em Arte e 

suas tecnologias, em Ciências da Natureza e suas tecnologias, em Ciências Humanas 

e Sociais e suas tecnologias ou em Matemática e computação e suas tecnologias; ou 

em um dos quatro BIs. De acordo com a UFSB (2020c), as vagas para a segunda 

etapa eram preenchidas, prioritamente, pelos estudantes selecionados pela ABI.  

 A partir de 2019 a forma de ingresso por ABI deixou de ser utilizada, passando 

a ser utilizado o SiSU como forma de entrada aos BIs e às LIs (não mais ABI das LIs), 

nos campi; e o processo seletivo interno para a Rede CUNI, para acesso a um dos 

BIs ou LIs, tanto nos CUNIs quanto para os compi. Com o fim da ABI das LIs, o 
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candidato passa a optar por uma das áreas das LIs ou BIs logo na inscrição da seleção 

e não mais após o cumprimento da Formação Geral. Vale ressaltar que a Formação 

Geral continua a fazer parte da formação curricular do primeiro ciclo (BI e LI), assim 

como a Específica, sendo atualmente, a sua integralização parcial, utilizada como 

critério para a participação dos estudantes que ingressaram pela ABI em editais de 

escolha de percurso, conforme Resolução CONSUNI n° 10/2019.  

Os BIs são ofertados nos turnos matutino, vespertino ou noturno e as LIs no 

turno noturno e aos estudantes de primeiro ciclo são permitidas, conforme editais 

periódicos de percurso acadêmico, mudança de turno, local, curso, garantindo assim 

uma das diretrizes da “Universidade Nova”: mobilidade acadêmica.  

 De acordo com a Resolução n° 19/2014 e suas alterações, a progressão do 

primeiro ciclo para o segundo ciclo obedecerá aos pré-requisitos e critérios 

estabelecidos em editais de processo seletivo e em PPC de cada curso, dentre os 

quais, diplomação em BI ou LI, coeficiente de rendimento para definir classificação, 

componentes curriculares obrigatórios cursados para fins de desempate.   
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4 AÇÕES AFIRMATIVAS  
 

 

 O foco principal do estudo são as políticas de ações afirmativas no âmbito da 

UFSB. Ao tratar do tema antecede-se um breve arcabouço conceitual sobre políticas 

públicas, a qual estão inseridas; como se deram as demandas por essas ações no 

Brasil; seu processo de formulação e implementação; e sua importância na inclusão 

étnico-racial e socioeconômica no nível superior do país, especialmente na esfera 

pública.    

 

4.1 Ações Afirmativas: uma política pública necessária 
 

De início, especificamente nos séculos XVIII e XIX, o papel do Estado era 

direcionado a garantir a manutenção da segurança pública interna e a preservar a 

propriedade privada e as fronteiras territoriais, evitando ataques externos de outras 

nações. Porém, no século seguinte a democracia consolidava-se gradualmente, 

expandindo assim as funções daquela instituição, dentre as quais a promoção do 

bem-estar social. As políticas públicas, ainda enquanto medidas estatais surgem 

nesse contexto, de forma a responder as demandas sociais (TUDE, 2010). 

O conceito de políticas públicas, tradicionalmente, envolve o conjunto de 

decisões e de medidas implementadas pela instituição estatal, direcionadas a 

determinadas áreas, como segurança, educação, saúde, agricultura, entre outros, 

segundo trâmites administrativos, sendo reflexo, em geral, de esforços de grupos 

sociais e civis. Porém, tal conceito vem sendo incrementado, trazendo reflexões e 

análises que perpassam desde a origem até a formulação destas, destacando 

também a participação de novos atores (TUDE, 2010). 

Teixeira (2002) define políticas públicas como princípios ou regras que regem 

a relação entre o poder público e a sociedade, ou seja, entre o Estado e os atores 
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sociais. Sendo concretizadas através de documentos, leis ou programas, que 

orientem estas ações que por sua vez, em geral, envolvem a aplicação de recursos 

públicos. Ele observa ainda, que a compatibilidade entre as demandas e a 

implementação destas ações nem sempre é observada.  

 As políticas públicas distinguem quanto à sua natureza, à sua abrangência e 

quanto aos impactos dos seus benefícios. Considerando a natureza, pode ser 

estrutural ou conjuntural/emergencial. A primeira refere-se à intervenção estrutural, 

como renda, emprego, entre outros. A conjuntural tem como objetivo solucionar uma 

situação temporária, ou seja, ter uma atuação imediata. Em relação à abrangência 

podem ser universais (destinadas a toda a sociedade), segmentais (direcionada a um 

segmento social, ou ainda, a um fator específico – idade, sexo, por exemplo) e 

fragmentadas (para grupos sociais dentro de cada segmento). E por fim, quanto aos 

impactos, podem ser distributivas (distribuir benefícios individuais), redistributivas 

(redistribuir recursos entre os grupos sociais, à medida que transferem recursos de 

um grupo para outro de forma a promover a igualdade) e regulatória (por meio de 

regras e procedimentos, regular o comportamento dos atores para atender interesses 

gerais da sociedade) (TEIXEIRA, 2002).  

 Frey (2000) propõe as seguintes etapas no processo de formulação de políticas 

públicas: percepção e definição de problemas, ‘agenda-setting’ (agenda decisória), 

elaboração de programas e decisão, implementação e avaliação, podendo haver 

correção da ação. A princípio o problema deve ser percebido por um grupo isolado, 

como também por maiores representações políticas ou administrativas, tornando-o 

neste último caso com maior visibilidade. Em seguida, deve ser definido e direcionado 

à agenda política, podendo permanecer, ser excluído ou adiado da pauta, nesta etapa 

é também relevante o envolvimento dos atores políticos. Após discussões e diversos 

entendimentos sobre determinada problemática, assim como propostas de soluções, 

o foco é direcionado à escolha da ação mais apropriada, sendo esta antecedida por 

uma avaliação preliminar sobre custos e benefícios. O autor atenta à possível decisão 

ser direcionada a um programa já negociado anteriormente entre atores políticos mais 

relevantes envolvidos no ciclo.  

Ao implementar uma política, cria-se um projeto ou programa, registrando o 

público alvo, os objetivos, as ações, as metas, entre outros. Por fim, a avaliação 

verifica os resultados e os impactos positivos e negativos, controlando eventuais 

efeitos paralelos que possam vir a surgir com a implantação. Desta forma, todo o ciclo 
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é um caminho de desenvolvimento e adaptação contínua das políticas públicas, 

podendo na prática obedecer outra sequência e até mesmo uma etapa ser aplicada 

em todo o processo, como é o caso da avaliação e controle (FREY, 2000). A presente 

pesquisa se propõe a analisar as ações afirmativas implementadas pela UFSB, sendo 

assim, se atem especialmente à etapa de avaliação e monitoramento com o propósito 

de contribuir para o aperfeiçoamento e eficácia destas.  

 O processo de formulação de políticas públicas, desde reivindicações à 

execução de ações, é motivado por grupos que integram o sistema político, dentre os 

quais: atores estatais e privados. O primeiro exerce funções públicas, sendo políticos 

eleitos ou servidores públicos (burocracia). Já o segundo possui vínculo com a 

estrutura administrativa do Estado, oriundos da sociedade civil, tais como: mídia, 

associações, universidades, sindicatos, entidades, empresas, entre outros (SEBRAE, 

2008). No que tange às ações afirmativas, o Movimento Negro desempenhou 

importante papel como ator político demandante e, a partir de 2003, como ator 

envolvido na formulação destas políticas, ao ocupar cargos e representar a sociedade 

civil no governo Lula, dando maior visibilidade às reivindicações (LIMA, 2010). 

 As ações afirmativas integram as definições das políticas públicas, pois como 

visto parte de uma demanda civil organizada apoiada a diversos outros atores como 

a mídia, as universidades, os representantes políticos, de forma a integrá-las à agenda 

governamental; assim, passam a ser discutidas e revertidas comumente em 

legislações e programas que elencam direitos a determinados grupos sociais, que até 

certo momento viam-se desamparados em áreas da educação, trabalho, saúde, por 

exemplo.  

 Para Oliven (2007, p. 30) ações afirmativas são “um conjunto de políticas 

públicas para proteger minorias e grupos que, em uma determinada sociedade, 

tenham sido discriminados no passado”. Complementando, Haas e Linhares (2012, p. 

844) definem como “medidas especiais que buscam eliminar os desiquilíbrios 

existentes entre determinadas categorias sociais até que sejam neutralizados, o que 

se realiza com providências efetivas em favor daquelas categorias que se encontram 

em posições desvantajosas”. 

De forma mais ampla Gomes² (2001), citado por Machado (2013, p. 11), as 

define como: 

[...] um conjunto de políticas públicas e privadas de caráter compulsório, 
facultativo ou voluntário, concebidas com vistas ao combate à discriminação 
racial, de gênero e de origem nacional, bem como para corrigir os efeitos 
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presentes da discriminação praticada no passado, tendo por objetivo a 
concretização do ideal de efetiva igualdade de acesso a bens fundamentais 
como a educação e o emprego. 

 

Moehlecke (2012) define as ações afirmativas após observar diferentes estudos 

conceituais sobre o tema e conclui que é uma ação reparatória, compensatória e/ou 

preventiva, que visa corrigir situações de discriminação e desigualdade direcionadas 

a determinados grupos atrelados ao passado e também ao presente e ao futuro, por 

meio de programas de valorização social, econômica, política e/ou cultural, a serem 

seguidos em um tempo determinado. Estas situações são reflexos de processos 

históricos como a colonização e escravidão e são comumente revertidas em ações de 

desigualdade e preconceito sociais, violação de direitos, perseguições, dentre outros; 

sendo as políticas afirmativas meios de contenção a partir da implementação de 

programas e projetos educacionais, de saúde, moradia, por exemplo, devendo ser 

avaliadas e monitoradas (MACHADO, 2013). 

Seguindo as classificações de Teixeira (2002), as ações afirmativas são 

políticas públicas2 de caráter conjuntural ou emergencial por serem planejadas para o 

alcance de metas e objetivos em determinado período de tempo, segmentais ou 

fragmentadas pois se direcionam à segmentos ou fragmentos sociais e, por fim, seus 

impactos podem ser de cunho distributivo ou redistributivo por destinar benefícios de 

forma individual ou através de transferência de alguns grupos para outros.  

O termo ações afirmativas surge, segundo Moehlecke (2012), no contexto 

norte-americano em meio às exigências do movimento negro por garantias legais 

antissegregacionistas e também por uma postura ativa do Estado em torno de 

melhoria das condições da população negra. As primeiras ações registradas nos 

Estados Unidos, nos anos 60, foram reflexos de manifestações democráticas pelos 

direitos civis, especialmente a igualdade de oportunidades. Em seguida, essas ações 

passaram a fazer parte da realidade de outros países como Índia, Malásia, Canadá, 

África do Sul, Argentina, Cuba, dentre outros, abrangendo áreas como mercado de 

trabalho, sistema educacional e representação política (MOEHLECKE, 2002).  

No Brasil, desde 1988, há legislações que se equiparam a ações afirmativas, 

pois reconhecem o direito à diferença de tratamento legal para determinados grupos 

                                            
2 GOMES, J. B. B. Ação afirmativa e o princípio constitucional da igualdade: o Direito como 

instrumento de transformação social. Rio de Janeiro: Renovar, 2001. 
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discriminados, dentre as quais: demarcação de terras indígenas (Disposições 

Transitórias da Constituição Federal de 1988); reserva de até 20% das vagas para 

portadores de necessidades especiais no serviço público (Lei n°8.112/90); cotas para 

portadores de necessidades especiais no setor privado (Lei n°8.213/91); 

inexigibilidade de licitação para contratação de associações filantrópicas de 

portadores de necessidades especiais (Lei n°8.666/93); e cotas para mulheres nas 

candidaturas partidárias (Lei n°9.504/97) (DOMINGUES, 2005).  

Lima (2010) demarca dois marcos importantes no processo de enfrentamento 

das desigualdades e de reinvindicações por estas ações, especialmente de cunho 

raciais: a Marcha Zumbi de Palmares contra o Racismo, pela Cidadania e a Vida 

(1995) e a 3° Conferência de Durban (2001).  A Marcha ocorreu em Brasília e contou 

com forte mobilização popular, resultando na entrega do Programa de Superação do 

Racismo e da Desigualdade Racial ao então presidente da república Fernando 

Henrique Cardoso, que continha um diagnóstico da desigualdade racial e do racismo 

e um conjunto de propostas no âmbito da educação, saúde e trabalho (Lima, 2010). 

Para exemplifica-las Domingues (2018) cita uma publicação da Folha de São Paulo 

(1995) que consta como algumas propostas a adoção de cotas no sistema 

educacional, no mercado de trabalho e nos meios de comunicação. 

Já a Conferência foi organizada pela Organização das Nações Unidas (ONU), 

e englobou além do Racismo, a Xenofobia e Formas Correlatas de Intolerância, 

ocorreu em Durban, África do Sul. Nascimento e Thomaz (2003) corrobora em 

considerá-la um marco, pois contribuiu para a ampliação de espaços de organizações 

e movimentos sociais no Brasil, tendo como principais objetivos oferecer, a nível 

mundial, um conjunto de subsídios normativos e eficazes no combate a fenômenos 

associados ao racismo e à discriminação racial. Sobre o momento, Saboia e Porto 

(2002, p. 22) diz, “a negociação dos documentos de Durban esteve polarizada em 

torno de temas politicamente muito sensíveis”. Dentre os temas citados pelo mesmo 

têm-se: direitos humanos, xenofobia, reconhecimento da escravidão e do tráfico de 

escravos, identificação do colonialismo como percursores do racismo, discussões 

estas que despertavam a necessidade de ações e formas de reparação e 

compensação que deveriam ser implementadas e direcionadas às vítimas.  

A partir da Marcha é instituído o Grupo de Trabalho Interministerial (GTI), ainda 

em 1995, com a finalidade de desenvolver políticas voltadas para a população negra 

e também promover discussões sobre ações afirmativas e elaborar propostas em 
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diversas áreas sociais, porém obtiveram proporções e efeitos restritos devido à 

limitação de recursos (MOEHLECKE, 2012). No ano posterior foi criado o Programa 

Nacional dos Direitos Humanos (PNDH) focando, entre outros pontos, ao acesso de 

negros aos ambientes de ensino ainda dificultado, como cursos profissionalizantes e 

universidades (BRASIL, 1996). Como uma das iniciativas pós Conferência, houve a 

criação do PNDH II , em 2002, que recomenda: 

 

[...] adotar, no âmbito da União, e estimular a adoção, 
pelos estados e municípios, de medidas de caráter compensatório que visem 
a eliminação da discriminação racial e a promoção da igualdade de 
oportunidades, tais como: ampliação do acesso dos/as afrodescendentes às 
universidades públicas, aos cursos profissionalizantes, às áreas de 
tecnologia de ponta, aos grupos e empregos públicos, inclusive 
cargos em comissão, de forma proporcional à sua representação no conjunto 
da sociedade brasileira (MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 2002, p.16). 

 

Em 2003 é criada pela a lei federal 10.678/2003, no governo Luís Inácio Lula 

da Silva, a Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial (SEPPIR) da 

Presidência da República, assessorando o presidente na execução de políticas 

públicas voltadas para a promoção da igualdade e da proteção dos direitos sociais, 

principalmente da população negra (COSTA, 2015). Caracteriza-se este momento 

como um grande marco do movimento negro, pois se trata de um avanço de uma nova 

perspectiva quanto ao tratamento do tema, ao progredir para além das ações de 

repressão do racismo e das políticas de valorização (IPEA, 2016).  

Nessa prospectiva, estas medidas proporcionaram aos movimentos negros 

maior representatividade e legitimação, motivando-os a ampliar suas discussões e 

alcançar maiores dimensionamentos institucionais no que diz respeito à 

democratização do acesso de grupos desfavorecidos às diversas áreas sociais, 

especificamente ao ensino superior, que vem a ser o foco da presente pesquisa. 

  

 
 
 
4.2 Ações afirmativas na educação superior brasileira 
 

No Brasil exemplos de ações afirmativas podem ser percebidas na Constituição 

da República de 1988 e em outros mecanismos legais, como destacado no tópico 

anterior. A Carta Magna (1988) traz também uma importante passagem em seu artigo 

5°: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-
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se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 

vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade [...]”. Contudo, sabe-se 

que diversos grupos foram excluídos de espaços e dificultados à acessarem seus 

direitos ao longo dos anos, como os índios, afrodescendentes, portadores de 

necessidades especiais e mulheres, por exemplo.  

No início dos anos 2000, os pretos e pardos correspondiam a 45% da 

população, sendo que apenas 2% e 12%, respectivamente, concluíram o ensino 

superior, quando os brancos correspondiam a 83% dos concluintes, registra 

Moehlecke (2004). De acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra Domiciliar 

Contínua (PNADC), em 2018, da população brasileira 55,8% correspondiam a pretos 

e pardos e 0,4% a indígenas, enquanto que brancos e amarelos equivaliam a 43,8% 

(IBGE, 2020b). 

Do grupo dos estudantes de 18 a 24 anos de idade brancos 78,8% 

frequentaram ensino superior, em contrapartida os pretos e pardos dessa faixa etária 

que acessaram este nível de ensino correspondiam a 55,6%. Em termos de 

rendimento mensal real, da população pertencente à classe mais baixa (entre os 10% 

com menores rendimentos) a maioria era pretos e pardos, 75,2%; e à classe mais alta 

(entre os 10% com maiores rendimentos) era composta, em geral, por brancos, 70,6% 

(IBGE, 2020b). Estes números demonstram que as desigualdades racial, social e 

econômica ainda estão presentes no Brasil, especialmente no acesso ao nível 

superior, sendo incoerente o que garante a legislação e o que a realidade evidencia. 

As ações afirmativas desempenham papel fundamental no alcance da 

equidade e da alteração do perfil dos universitários no país em termos étnicos, sociais 

e econômicos. No âmbito da educação superior essas ações possuem pouco mais de 

duas décadas de implantação e foram/estão sendo experimentadas em formatos 

diversos: cursinhos pré-vestibulares populares, bolsa de estudo, isenção da taxa de 

inscrição do vestibular, reservas de vagas, bolsas de permanência, entre outras.  

A partir do estudo realizado por Silva (2006) envolvendo os motivos que 

levaram à formação de ações afirmativas no Brasil e na África do Sul, tem-se que 

estas funcionam com base em quatro finalidades: priorizar a diversidade, não 
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desperdiçar o capital humano, reparar/compensar os discriminados e garantir a 

inclusão social. No Brasil, segundo a autora:  

  

[...] a justificativa principal para a ação afirmativa é criar chances de 
mobilidade para grupos desfavorecidos em uma sociedade de alta 
desigualdade por meio do ingresso na universidade pública (SILVA, 2006, p. 
143). 

 

Oliven (2007) afirma que essas políticas são registradas em legislações que 

versam sobre reservas de vagas e em programas que asseguram a inclusão de alunos 

provenientes de escolas públicas em instituições de nível superior privadas. 

Relacionado ao último exemplo, é instituído pela Lei n°11.096/2005 o Prouni 

objetivando conceder bolsas integrais ou parciais (50%) de graduação nas IES 

privadas a jovens de baixa renda e a professores da rede pública, em contrapartida 

estas IES ficam isentas de alguns impostos; e em 2001, a Lei n°10.260 (alterada pela 

Lei n°13.530/2017) normatiza o FIES destinado a financiar educação superior privada, 

seguindo alguns critérios e obrigações. Almeida Júnior et al (2018), destacam que as 

matrículas na rede privada financiadas pelo Prouni ou FIES apresentam grande 

representatividade na abertura de possibilidades de acesso ao nível superior, 

especialmente a partir de 2014.    

A UERJ e a Universidade Estadual do Norte Fluminense (UENF) foram as 

primeiras a implementar o sistema de cotas, em 2001, em virtude das leis estaduais 

n°3.524/2000 e n°3.708/2001 reservando 50% das vagas para egressos de escolas 

públicas e 40% para negros, respectivamente. Em 2003 houve alteração no sistema 

de cotas destas universidades por meio da lei n°4.151/2003 que passou a reservar 

20% das vagas para negros, 20% para egressos de escolas públicas e 5% para 

portadores de necessidades especiais ou indígenas (REZENDE, 2005). Sobre o 

primeiro vestibular com cotas destas universidades, Daflon, Feres Júnior e Campos 

(2013, p. 307) explica: “90% das vagas estariam destinadas ao sistema de cotas. As 

universidades, no entanto, decidiram introduzir as cotas raciais dentro das cotas para 

estudantes egressos da rede pública”. Atualmente, vigora a lei n°5.346/2008 que 

reserva 45% das vagas: 20% egressos de escola pública, 20% para negros e 

indígenas e 5% para portadores de necessidades especiais e filhos de policiais 
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militares, civis e agentes penitenciários mortos em serviços (HERINGER; FERREIRA, 

2009).  

Posteriormente, em 2002, a UNEB e a Universidade Estadual do Mato Grosso 

do Sul (UEMS) introduzem a política, reservando 40% e 20% das vagas para negros, 

respectivamente, e no caso da última 20% para indígenas. Em 2003, a UnB se torna 

a primeira instituição federal a implementar políticas de cotas, destinando 20% das 

vagas para negros; e em seguida a Universidade de Alagoas (Ufal) reservando a 

mesma quantidade para estes grupos e trazendo um diferencial: 60% desse 

quantitativo era destinado às mulheres negras. A Universidade Federal do Paraná 

(UFPR) passa a fazer parte de IES que adotam sistema de cotas, reservando, em 

2004, 20% das vagas para egressos de escolas públicas e 20% para 

afrodescendentes. E, em 2005, a UFBA destinando 45% das vagas: 38% para negros 

egressos de escolas públicas, 5% para egressos de escolas públicas e 2% para 

indígenas (HERINGER; FERREIRA, 2009; WALTENBERG; CARVALHO, 2012). 

Cerca de dez anos após os primeiros impulsos e conquistas é sancionada em 

âmbito federal a lei 12.711/2012, a chamada Lei das Cotas. Em conformidade com 

esta norma as universidades federais passaram a disponibilizar 50% das vagas dos 

vestibulares para pardos, pretos e indígenas, estudantes oriundos de escola pública 

e de baixa renda. Esta lei representa um grande avanço, pois generaliza as cotas em 

todas as instituições federais, inclusive naquelas que se mantinham resistentes à 

implantação do sistema, além de possibilitar que estudantes pobres de escolas 

públicas passassem a ter acesso a cursos e a universidades que antes eram 

ocupados pela população que dispunha de maior poder aquisitivo (CARVALHO, 

2016). 

 Como uma das principais críticas à política, Domingues (2005) destaca a que 

relaciona a solução para as desigualdades raciais e sociais na educação superior à 

melhoria dos ensinos fundamental e médio públicos. Porém, alerta que as cotas são 

medidas emergenciais e temporárias e que a melhoria na qualidade do ensino básico 

público demanda médio e longo prazos. Outro argumento oposto ao sistema, citado 

pelo autor, é de que a qualidade do ensino superior das IES públicas reduziria, sendo 

refutado, então, em pesquisa realizada pela UERJ que considerou o primeiro 

semestre de 2003, constatatando que os cotistas apresentaram rendimento superior 
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e taxa de evasão menor do que os não cotistas, além de terem apresentado maior 

índice de aprovação em todas as disciplinas, 49%.  

 

Além das reservas de vagas (cotas), as ações afirmativas no ingresso ao 
ensino superior têm utilizado o instrumento de bonificação. Nesse sistema, 
os alunos recebem uma quantidade de pontos que são somados ao resultado 
de seu exame de seleção (WALTENBERG; CARVALHO, 2012, p. 42). 

 

 A exemplo de universidades que seguem este mecanismo, os últimos autores 

citam a Unicamp e a Universidade Federal Fluminense (UFF), tendo implementado 

em 2004 e em 2009, respectivamente. A bonificação era adicionada na segunda fase 

do vestibular e atendia aos candidatos provenientes da rede pública ou da Educação 

de Jovens e Adultos (EJA), negros, pardos e indígenas. 

 Vale ressaltar que com o Reuni houve um importante incremento de ações 

afirmativas no quadro político universidades federais, especialmente porque uma das 

diretrizes do programa é o desenvolvimento de políticas de inclusão social, de acesso 

e de permanência nas universidades públicas, desta forma as IES aderentes devem 

apresentar um plano de reestruturação contendo as premissas estabelecidas no 

decreto para, em paralelo, receber recursos financeiros adicionais (DAFLON; FERES 

JÚNIOR; CAMPOS, 2013; HERINGER; FERREIRA, 2009). Daflon, Feres Júnior e 

Campos (2013) observam em seus estudos que em 2008 houve um pico de IES 

(estaduais e federais) que adotaram algum tipo de ações afirmativas, fato associado 

especialmente ao REUNI, evidenciado, por exemplo, ao fato de somente neste ano 

53 instituições federais de ensino superior aderirem ao programa. 

  Não menos importante, as políticas de permanência visam garantir a 

manutenção dos estudantes vulneráveis socioeconomicamente que estão inseridos 

nas IES públicas. Paralelo às políticas de ingresso, têm papel fundamental na 

trajetória acadêmica via dispositivos financeiros (bolsa e auxílio) e assistenciais 

(suporte psicossocial), de forma a evitar a evasão universitária e o aumento do tempo 

de conclusão do curso. 

 O Programa de Bolsa Permanência do governo federal é instituído pela Portaria 

MEC n°389/2013 e regulamentado pela Resolução MEC n°13/2013, concedendo 

bolsas de permanência a estudantes de graduação em condições de vulnerabilidade 

socioeconômica (renda familiar per capita de até um salário mínimo e meio), 
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especialmente indígenas e quilombolas. Tem como fim reduzir as desigualdades 

sociais étnico-raciais e contribuir para a diplomação destes.  

A responsabilidade pelo pagamento é do FNDE, órgão vinculado ao MEC. 

Cabe às IES federais que aderirem ao programa selecionar, cadastrar e acompanhar 

o desempenho acadêmico dos bolsistas. É também concedido auxílio financeiro aos 

bolsistas integrais do Prouni que possuem renda de até um salário mínimo e meio por 

pessoa da família, através do Programa de Bolsa Permanência/Prouni, 

regulamentado pela Portaria MEC n°19/2011. 

 As universidades federais dispõem de repasse financeiro do PNAES, instituído 

pela Portaria MEC n°39/2007 e normatizado pelo Decreto n°7.234/2010, para o 

desenvolvimento de políticas de incentivo a permanência na educação superior 

pública federal articulada a atividades de ensino, pesquisa e extensão. Direciona-se 

aos estudantes matriculados na graduação e que apresentam vulnerabilidade 

socioeconômica, viabilizando assim a igualdade de oportunidades entre toda a 

comunidade acadêmica e contribuindo para a melhoria do desempenho e 

envolvimento acadêmicos, evitando situações de repetência e de evasão (UFSB, 

2018).  

Para Imperatori (2017, p. 294) o PNAES “é um marco histórico para a política 

de assistência por definir suas áreas de ação e ser o referencial para os programas e 

projetos realizados nas diversas instituições federais de ensino superior do Brasil”, 

pois as ações desenvolvidas devem perfazer as seguintes áreas: moradia estudantil, 

alimentação, transporte, atenção à saúde, inclusão digital, cultura, esporte, creche, 

apoio pedagógico e políticas direcionadas aos estudantes com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades e superdotação. 

 

A Bolsa Permanência do Governo Federal também é acumulável com outros 
auxílios pagos com recursos próprios das instituições federais de ensino 
superior ou do Programa Nacional de Assistência Estudantil - PNAES, como 
os auxílios de moradia estudantil, alimentação, transporte e creche 
(SESu/MEC, 2017, p. 14).  

 

O orçamento PNAES está vinculado à Lei Orçamentária Anual, sendo alocado 

na Ação Programa 2080 que corresponde à Educação Superior (CGU, 2017).  

Conforme a Figura 2, os valores orçados para este programa se mantiveram 

crescentes, iniciando com 178,3 milhões em 2008, atingindo 804,8 milhões em 2014 

e chegando ao patamar de mais de um bilhão em 2016. As IES federais têm 
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autonomia para distribuir esses recursos seguindo as vertentes elencadas no 

regulamento do programa, considerando as suas particularidades e realidades 

identificadas pela comunidade acadêmica (CGU, 2017). 

 

Figura 2 - Evolução do orçamento PNAES das universidades federais (em milhões), 
nos anos 2008 a 2016. 

 
Fonte: Relatório Consolidado 2017 PNAES – Controladoria Geral da União. 
Nota: Valores deflacionados, na base 100, com referência ao ano 2016. 

 

4.3 Experiências empíricas brasileiras: acesso, desempenho, evasão 
 

 A primeira experiência é retida no levantamento realizado por Waltenberg e 

Carvalho (2012) sobre a mudança de perfil em algumas universidades decorrente das 

políticas de ações afirmativas de ingresso, o qual mostra um importante aumento do 

contingente negro no ambiente universitário público. Na UnB o quantitativo de negros 

e pardos passou de 2%, em 2004, para 12,5%, em 2006. Na UFPR passou de 7%, 

em 2003, para 21%, em 2005. E na UFBA aumentou de 43%, em 1997, para 75%, em 

2005.  

No estudo de Silva e Pacheco (2013), no contexto da Universidade Estadual 

de Londrina (UEL), observou-se um aumento de ingressantes que cursaram o nível 

médio integralmente em escolas públicas, de 42,6%, em 2004 (ano sem sistema de 

cotas), para 49,5%, em 2012, atingindo 61%, em 2008. O número de negros passou 

de 13,2% (2004) para 17,7% (2012), atingindo 20% (2008). Quanto à renda, verificou-

se maior incremento na distribuição dos estudantes com renda familiar mensal de até 

três salários mínimos, passando de 15%, em 2004, para 29%, em 2012, se comparado 

aos com faixa salarial familiar entre três a dez salários mínimos (49,6%, em 2004, para 
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54,7%, em 2012).  

Ao considerar a evasão na UEL, entre os anos 2005 a 2011, verifica-se que os 

grupos com menores taxas foram o dos negros e o dos egressos de escolas públicas 

(comparou-se cotistas egressos de escolas públicas, cotistas negros e não cotistas). 

Porém, quanto à progressão uma tendência de queda foi observada para os três 

grupos, sendo que o grupo dos não cotistas apresentaram melhores níveis. Como 

forma de explicar esse fato, os autores alertam que esta desvantagem está atrelada 

à realidade desses jovens, marcada pelas poucas oportunidades, pela pobreza e pela 

violência a que estão mais expostos.  

 Tragtenberg et al. (2013) analisou os efeitos destas políticas na UFSC em 

relação ao perfil, aproveitamento acadêmico e evasão. Antes das ações afirmativas 

(2004 a 2007) a média de estudantes pretos e pardos correspondiam a 1% e 7,5%, 

respectivamente. Com as cotas (2008) estes números passaram para 4,6% e 8,8% 

(pretos e pardos). O nível de reprovação, entre 2008 e 2011, em disciplinas foi maior 

pelos negros, especialmente nos Centros de Ciências Agrárias, Ciências Biológicas e 

Tecnológico. Já os cotistas egressos de escolas públicas apresentaram reprovações 

bem próximas aos não cotistas, com exceção do Centro Tecnológico, o que segundo 

os autores, há uma positiva adaptação este grupo nesta universidade. Por fim, a 

evasão, entre 2008 e 2011, foi maior entre os não cotistas (28,8%) se comparado aos 

negros (22,5%) e aos cotistas egressos de escola púbica (22,5%). 

Neves (2013) avaliou a Universidade Federal de Sergipe (UFS) comparando o 

antes e após a implementação de reservas de vagas, em 2010. Dos aprovados no 

vestibular de 2009, 51,45% eram provenientes de escolas privadas; em 2010 esse 

número foi reduzido para 38,52%. O autor evidencia, em geral, a aproximação da 

composição étnico-racial dos aprovados em 2010 da população do estado, de acordo 

com o censo de 2010. O número de brancos foi de 31,78% (2009) para 24,70% (2010) 

- e do estado 28% -, pretos e pardos foi de 67,13% (2009) para 74,27% (2010) – e do 

estado 69,9% -, amarelos e índios de 1,1% (2009) para 1,03% (2010) – e do estado 

2,1%.  

Antes das cotas, ainda sobre a UFS, os cursos eram predominantemente 

ocupados por egressos da rede privada, porém, em 2010, essa proporção foi igualada 

ou superada por estudantes advindos da rede pública, inclusive nos cursos mais 

concorridos, como medicina. Neste caso do curso de medicina, os cotistas aprovados 

frequentaram, em sua maioria, escola pública federal seguida da esfera estadual. Os 
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cursos de medicina, odontologia e engenharia civil (mais concorridos) apresentaram 

considerável alteração no perfil étnico-racial.  

Na UFS também se registrou uma maior taxa de evasão entre os alunos não 

cotistas, em todos os centros de formação, em 2011, fato explicado, pelo autor, pela 

maior possibilidade e liberdade dos não cotistas em tentarem novos vestibulares caso 

os cursos não correspondam às suas expectativas, o que desmistifica argumentos 

contrários às cotas de que os cotistas não teriam condições de se manterem na 

universidade. 

Peixoto et al. (2016) verificaram que o desempenho dos não cotistas foi maior 

quando comparado aos cotistas, em geral. Ao restringir a análise para áreas de 

formação, percebem que as correspondentes à arte e humanidades apresentaram 

maiores rendimentos. Já os cursos pertencentes à área de exatas os não cotistas 

atingirem melhores resultados. Os autores atrelam o resultado a dois fatores: domínio 

da matemática, atrelado às deficiências do ensino básico; e aos diferentes padrões e 

critérios de avaliação existentes entre estas áreas. 

  O estudo desenvolvido por Braz et al. (2019), sobre o desempenho na seleção, 

rendimento acadêmico e evasão dos cotistas e não cotistas ingressantes em 2013 da 

Universidades Federal de Piauí (UFPI), mostrou que as notas mais altas registradas 

no Enem foram do segundo grupo de estudantes e que no recorte dos cotistas de 

baixa renda os resultados foram mais inferiores. Ao discriminar estas notas por áreas 

de conhecimento, em todas há maior desempenho dos não cotistas, especialmente 

nas Engenharias, sendo que nas Ciências Biológicas os cotistas praticamente se 

igualam na pontuação.   

No que se refere ao desempenho geral, na UFPI, os cotistas apresentaram 

melhores níveis do que os não cotistas; e especificamente, os não cotistas de 

destacaram nas áreas das Engenharias e mostraram semelhança nas áreas de 

Ciências da Saúde e Humanas. Os autores acreditam que esse comportamento está 

associado à educação básica não ser eficaz de prepara-los adequadamente às 

seleções e que muitos dos cotistas precisam trabalhar e estudar ao mesmo tempo, e 

mais importante: o desempenho acadêmico está relacionado às políticas de 

permanência e assistência estudantil. A evasão segue a tendência já demonstrada 

em outros estudos, os cotistas apresentaram índice de 42,2%, contra 45,6% dos não 

cotistas, sendo considerados elevados pelos autores. 
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5 AÇÕES AFIRMATIVAS NAS UNIVERSIDADES PÚBLICAS BAIANAS 
 

5.1 Ações de acesso 
 

As políticas afirmativas de acesso são mecanismos de inclusão étnico e 

socioeconômico direcionado ao ingresso e acesso de determinados contingentes nas 

IES públicas. Nas universidades públicas estaduais são regulamentadas por 

resoluções internas estabelecidas por Conselhos Universitários ou Superiores, já que 

o estado baiano não dispõe de instrumento legal que versa especificamente sobre o 

tema – reservas de vagas na educação superior.  

Mesmo sem dispositivo legal, as instituições de ensino superior baianas vêm 

há um tempo implementando políticas deste cunho, a exemplo da UNEB, considerada 

a pioneira na inserção de políticas de cotas no estado, em 2002; seguida da 

Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS), em 2007, e da UESC e 

Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB), ambas em 2008. A UFRB, a 

UFOB e a UFSB implementaram a reserva de vagas juntamente à implantação das 

suas atividades acadêmicas, e a UFBA inicia esta política em 2005 (Quadro 6).  

 

Quadro 6 - Ano de implementação da política de reserva de vagas, estrutura 
administrativa e resoluções vigentes, por instituição universitária pública baiana, 2020. 

(continua)  

INSTITUIÇÃO ANO ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 

UNEB 2002 Pró-reitoria de Ações Afirmativas (PROAF) dividida pelas 
Gerências de Promoção e Acompanhamento das Ações 
Afirmativas e a de Ações e Projetos Estratégicos e a Pró-reitoria 
de Assistência Estudantil (PRAES) abrangendo as Gerências 
de Assistência Estudantil e a de Programa de Projetos.  
Resoluções:  
CONSU n° 1.339/2018 
CONSEPE n°2.017/2019 
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Quadro 6 - Ano de implementação da política de reserva de vagas, estrutura 
administrativa e resoluções vigentes, por instituição universitária pública baiana, 2020. 

(conclusão) 
UFBA 2005 Pró-reitoria de Ações Afirmativas e Assistência Estudantil 

(PROAE). 
Resolução:  
CAE n° 07/2018 

UFRB 2006 Pró-reitoria de Políticas Afirmativas e Assuntos Estudantis 
(PROPAAE) formada pelas Coordenadorias de Políticas 
Afirmativas e a de Assuntos Estudantis. 
Resoluções:  
CONAC n° 17/2014 
CONAC n° 08/2019 

UEFS 2007 Pró-reitoria de Políticas Afirmativas e Assuntos Estudantis 
(PROPAAE) composta pelas Coordenações de Políticas 
Afirmativas e a de Assuntos Estudantis e pelos Núcleos de 
Apoio Psicossocial e Psicopedagógico e o de Alimentação no 
Campus. 
Resoluções: 
CONSU n° 10/2019 
CONSU n° 05/2020 

UESC 2008 Assessoria de Assistência Estudantil, ligada à Reitoria. 
Resoluções:  
CONSEPE n° 64/2006 
CONSEPE n° 90/2007 
CONSEPE n° 50/2011 

UESB 2008 Assessoria Especial de Acesso, Permanência Estudantil e 
Ações Afirmativas, também ligada à Reitoria, composta pela 
Gerência de Acesso, Permanência e Ações Afirmativas. 
Resoluções:  
CONSEPE n° 37/2008 
CONSEPE n° 52/2016 

UFOB 2014 Secretaria de Assuntos Estudantis (SAE) composta pelas 
Coordenações de Assuntos Estudantis e a de Programas de 
Permanência. 
Resoluções:  
CONEPE n° 09/2015 
CONEPE n° 04/2016 
CONEPE n° 07/2017 

UFSB 2014 Pró-reitoria de Ações Afirmativas (PROAF) abrangendo as 
Diretorias de Políticas de Promoção da Diversidade e a de 
Assuntos Comunitários e Estudantis. 
Resolução:  
CONSU n° 10/2018 

Fonte: Autoria própria conforme consultas em sites institucionais.  
Notas: CAE (Conselho Acadêmico de Ensino). CONSU (Conselho Universitário). CONSEPE (Conselho 
Superior de Ensino, Pesquisa e Extensão). CONAC (Conselho Acadêmico). CONEPE (Conselho de 
Ensino, Pesquisa e Extensão). 

 

As IES federais são regidas pela Lei de Cotas (Lei n°12.711/2012, alterada pela 

Lei n°13.409/2016), e por especificidades, regulamentadas em regimentos internos.  

 Desde a implementação das cotas, especialmente nas universidades 
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estaduais, percebe-se um avanço e ampliações quanto a sua abrangência ao longo 

dos anos. As resoluções atuais não se restringem somente aos pretos e pardos, mas 

também aos ciganos, indígenas e travestis, por exemplo. E sua maior amplitude se dá 

principalmente, por movimentos sociais que demandam por inclusão dos diversos 

grupos discriminados socialmente e, em consequência, não estiveram inseridos no 

universo acadêmico por muito tempo. A UNEB é reconhecida como a primeira 

universidade a instituir cotas nas regiões norte e nordeste e a segunda em âmbito 

nacional (UNEB, 2020).  

 Fica evidente a introdução na estrutura institucional das universidades públicas 

baianas dos eixos da assistência estudantil e da inclusão social, refletindo o 

reconhecimento e compromisso internos quanto à importância e consolidação da 

temática. Englobam as ações de acesso as políticas de reservas de vagas, aplicadas 

em todas as instituições citadas, e a isenção parcial ou total da taxa de inscrição no 

processo seletivo (vestibular) para estudantes vulneráveis socioeconomicamente, 

visto que a UESB e a UNEB utilizam-no ainda como um dos meios de seleção 

complementar ao Enem. Estas IES mantêm Comissões ou Comitês de Verificação 

como forma de garantir o cumprimento das exigências estabelecidas em resoluções 

e, portanto, para que essas políticas estejam direcionadas aos grupos destinados. 

A maioria das universidades da Bahia aplicam, além das cotas, o acréscimo ou 

vagas supranuméricas (quantidade fixa reservada) em seus cursos de graduação e 

respectivos turnos, para determinados grupos sociais (Quadro 7). Tais vagas, nas 

duas esferas institucionais, possuem exigências quanto à procedência escolar e/ou 

renda mensal familiar bruta.  

 

Quadro 7 - Distribuição das vagas acrescidas ou supranuméricas por grupo social e 
universidade pública baiana. 
 UNEB** UEFS UESC UESB UFBA UFRB UFOB UFSB 

Indígenas 5 1 - 1 1 - - 1 

Quilombolas 5 1 - 1 1 - - 1 

Ciganos  5 1 - - - - - 1 

Indígenas/ 
Quilombolas 

- - 2 - - - - - 

Imigrante ou 
refugiado* 

- - - - 1 - - - 

PNE - 1 - 1 - - - - 

DTH 5 - - - - - - - 

TTT 5 1 - - 1 - - 1 
Fonte: Autoria própria conforme consultas em sites e documentos institucionais.  
Notas: *Em vulnerabilidade. PNE (Portador de Necessidades Especiais). DTH (Deficiência, transtorno do espectro 
autista e altas habilidades). TTT (Travestis, Transexuais e Transgêneros). **Valores em porcentagem. 
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Em esfera estadual, o contingente de indígenas e quilombolas são abrangidos 

pelas quatros instituições, sendo que o grupo de ciganos é atendido somente pela 

UNEB e UEFS. As vagas acrescidas para portadores de necessidades especiais são 

aplicadas pela UEFS e UESB; para os candidatos com deficiência, transtorno do 

espectro autista e altas habilidades são estabelecidas apenas pela UNEB e às 

destinadas para travestis, transexuais e transgêneros estão presentes tanto na UNEB 

quanto na UEFS. Percebe-se que a UNEB é a instituição que aplica esta política de 

forma mais abrangente, fato que pode ser explicado pela sua maior experiência e 

tempo de efetivação desta ação afirmativa, tornando mais propícia à remodelagem e 

ampliação gradual, em resposta às demandas internas. 

As universidades federais UFBA e UFSB possuem semelhanças na destinação 

de suas vagas acrescidas ou supranuméricas, ao abranger os estudantes indígenas, 

quilombolas e travestis, transexuais e transgêneros. Porém, a UFBA destaca-se por 

alcançar os grupos de imigrantes ou refugiados em vulnerabilidade econômica, uma 

inovação entre as demais, e a UFSB diferencia-se pela oferta de vagas aos ciganos. 

Verifica-se que as vagas direcionadas aos portadores de necessidades 

especiais nas universidades estaduais são por meio de vagas acrescidas, enquanto 

que nas universidades federais estão inseridas nas reservas de vagas, já que é 

exigência da legislação de Cotas. 

 O primeiro recorte da reserva de vagas nas estaduais é destinado aos 

estudantes egressos de escolas públicas (segundo ciclo do ensino fundamental mais 

o nível médio), sendo que a UEFS e a UNEB adicionam a esse critério a faixa de 

renda máxima bruta familiar per capita de um salário mínimo e meio e renda familiar 

bruta de quatro vezes o salário mínimo vigente, respectivamente. O segundo recorte 

é destinado aos grupos autodeclarados pretos e pardos e aos não pretos e pardos 

(brancos e amarelos), com exceção da UNEB que não inclui neste recorte os brancos 

ou amarelos egressos de escolas públicas.   

 As universidades federais seguem as diretrizes da Lei de Cotas, portanto suas 

reservas de vagas na graduação são destinadas, em 50% no mínimo, aos 

provenientes de escolas públicas (ensino médio) e metade destas devem ser 

direcionadas aos estudantes que possuem renda de até um salário mínimo e meio per 

capita. A proporção das vagas étnico-raciais e para as pessoas com deficiência deve 

corresponder a sua participação na população da Unidade Federativa a qual pertence 

a instituição.  
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As cotas em âmbito federal são divididas, de acordo com a Portaria do MEC 

n°18, de 11 de outubro de 2012 e suas alterações, da seguinte forma:  

a) Egressos de escolas públicas com renda familiar bruta per capita de até um e 

meio salário mínimo de qualquer etnia (BR/EP); 

b) Egressos de escolas públicas, pretos, pardos ou indígenas que possuem renda 

familiar bruta per capita até um e meio salário mínimo (PPI/BR/EP); 

c) Egressos de escolas públicas de qualquer etnia e renda (EP). 

d) Egressos de escolas públicas pretos, pardos ou indígenas de qualquer renda 

(PPI/EP); 

e) Pessoas com deficiência egressas de escolas públicas que possuem renda 

familiar bruta per capita de até um e meio salário mínimo (PCD/BR/EP); 

f) Pessoas com deficiência pretas, pardas ou indígenas egressas de escolas 

públicas e que possuem renda bruta familiar per capita de até um e meio salário 

mínimo (PCD/PPI/BR/EP);  

g) Pessoas com deficiência egressas de escolas públicas de qualquer etnia e 

renda (PCD/EP); 

h) Pessoas com deficiência pretas, pardas ou indígenas egressas de escolas 

públicas e qualquer faixa de renda (PCD/PPI/EP).  

 

A UFBA, a UFRB e a UFOB reservam o mínimo recomendado em lei, ou seja, 

50% das vagas. Porém, a UFOB acrescenta à reserva 30% das mesmas para 

estudantes egressos de escolas públicas ou privadas dos municípios baianos 

localizados até 150km de qualquer um dos seus campi, como forma de cumprir o 

Critério de Inclusão Regional, estabelecido pela Resolução CONEPE n°09/2015 e 

alterada pela Resolução CONEPE n° 07/2017. 

A UFRB destina 50% das vagas de ampla concorrência do curso de licenciatura 

de Letras, Libras e Línguas Estrangeiras para estudantes surdos, a partir da 

Resolução CONAC n° 17/2014, e também deduz destas vagas, para todos os cursos, 

uma (cursos de oferta semestral ou de dois turnos) ou duas (cursos de oferta anual) 

e as destinam para candidatos com deficiência, transtorno do espectro autista, altas 

habilidades ou provenientes de educação especial, independente de renda e 

procedência escolar, conforme Resolução CONAC n° 08/2019. A UFSB reserva 

percentual maior à determinação legal mínima, correspondendo a 75% das vagas 

para ingressantes nos BI e 85% para quem ingressa nas LI ou nos CUNIs. 
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As instituições públicas baianas estabelecem um espaço inclusivo e plural ao 

aplicar um conjunto de políticas afirmativas de acesso caracterizado, especialmente, 

pelo amplo alcance étnico e socioeconômico, refletido por demandas regionais e 

revertidas em comprometimento das instituições, além das determinações legais.  

 

5.2 Ações de permanência 
  

As políticas afirmativas de permanência visam proporcionar condições de 

manutenção aos estudantes em situação de vulnerabilidade socioeconômica, sendo 

norteadas por resoluções internas e conduzidas por editais de seleção.  

 Conforme a Portaria MEC n° 25/2010, as universidades estaduais brasileiras 

possuem aporte orçamentário do governo federal para ampliar as condições de 

acesso, permanência e sucesso acadêmico dos seus estudantes. Tal suporte é dado 

a partir do Programa Nacional de Assistência Estudantil para as IES públicas 

estaduais (PNAEST), o qual se propõe a promover a inclusão social na educação 

superior, reduzir a evasão e os efeitos das desigualdades sociais por meio de ações 

articuladas ao ensino, pesquisa e extensão. Devem ser desenvolvidas nas áreas de 

moradia, alimentação, transporte, assistência à saúde, inclusão digital, cultura, 

esporte, creche, apoio pedagógico e acesso, participação e aprendizagem de 

estudantes com deficiência, transtornos de desenvolvimento, altas habilidades e 

superdotação, de forma a atender a realidade de cada universidade (BRASIL, 2010). 

 A destinação dos recursos atrela-se à oferta de vagas através do SiSU de cada 

instituição: até 200 vagas, destina-se R$150.000,00; entre 201 e 1.000, 

R$750.000,00; e acima de 1.000, R$1.500.000,00. Sendo também atribuído 

bonificação percentual de 30% ou 50% a esses valores, caso a instituição logo na 

primeira edição do SiSU, de cada ano, oferte entre 50% e 80% ou mais de 80% do 

total de vagas anuais autorizadas, respectivamente (BRASIL, 2010). 

 Outro programa que apoia as universidades estaduais neste quesito é o 

Programa Mais Futuro, instituído pela Lei estadual n° 13.458/2015. É composto pelo 

auxílio permanência, direcionado ao início da graduação, e pelo estágio de nível 

superior, destinado aos concluintes, visando garantir a permanência de estudantes 

vulneráveis socioeconomicamente. 

 Quanto às universidades federais já foi visto que possuem suporte 

orçamentário do PNAES, o qual estabelece direcionamento e prioridades de 
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implementação dos recursos em âmbito assistencial e inclusivo. É importante destacar 

que as universidades, tanto estaduais e federais, podem também direcionar 

orçamento próprio para implementação de suas políticas de permanência estudantil.  

 Os tipos de ações de permanência implantadas pelas universidades públicas 

baianas seguem as áreas propostas pelo PNAES e PNAEST: 

a) Moradia estudantil: auxílio moradia, residência universitária, auxílio ou bolsa 

para residentes universitários; 

b) Alimentação: restaurante universitário, vale ou desconto no restaurante 

universitário, auxílio ou bolsa alimentação; 

c) Transporte: auxílio transporte, auxílio transporte urbano, auxílio transporte 

intermunicipal; 

d) Assistência à saúde: atendimento ou suporte médico, psicológico, 

odontológico; ações e projetos relacionados ao tema; 

e) Inclusão digital: disponibilização de equipamentos tecnológicos nos espaços da 

universidade, empréstimo de equipamentos tecnológicos, cursos e projetos 

relacionados ao tema; 

f) Cultura e Esporte: auxílio evento, cursos, projetos e ações relacionados ao 

tema; 

g) Creche: auxílio creche, creche universitária; 

h) Apoio Pedagógico: suporte de equipe multidisciplinar para atendimento e 

desenvolvimento de atividades nas áreas de psicologia, pedagogia, assistência 

social, enfermagem, nutrição; 

i) Acesso, participação e aprendizagem de estudantes com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades e superdotação: 

acessibilidade nos espaços físicos da universidade, ações e projetos 

relacionados à temática, suporte de equipe multidisciplinar. 

 

Além dessas ações, há as direcionadas a emergências (auxílio emergencial), 

em caso de desemprego, doença ou morte de algum familiar provedor de renda; e as 

de permanência que são direcionadas aos estudantes que atendem aos critérios de 

vulnerabilidade social e econômica, porém não se enquadram aos critérios de 

atendimento às ações acima. As fontes financeiras das políticas estudantis nas 

federais vinculam-se, especialmente, ao orçamento PNAES, podendo reverter 

também fonte própria para a concretização de algumas. Às estaduais, atualmente, é 
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direcionado suporte financeiro do programa do governo estadual Mais Futuro, sendo 

também utilizados recursos próprios. O Quadro 8 elenca as principais ações de 

permanência implementadas pelas universidades públicas baianas por área de 

abrangência definidas pelo PNAES e PANEST.  

 

Quadro 8 - Principais ações de permanência, por área de abrangência, 
implementadas pelas universidades públicas baianas, 2020. 

ÁREA 
PNAES/PNAEST 

TIPO UFBA UFRB UFOB UFSB UNEB UEFS UESC UESB 

AÇÕES DE PERMANÊNCIA 

Moradia 
Estudantil 

Auxílio 
moradia 

X X X X  X  X 

Residência 
Universitária 

X X   X X  X 

Alimentação Restaurante 
Universitário 

X X X   X X X 

Auxílio 
alimentação 

X X X X  X  X 

Transporte Auxílio 
transporte 

X X  X    X 

Transporte 
escolar 

X        

Assistência à 
saúde 

Ações, 
programas ou 
projetos  

X X X X X X X X 

Inclusão digital Auxílio 
inclusão 
digital 

X X X X X X X X 

Equipamentos 
digitais e/ou 
tecnológicos 
disponíveis na 
IES 

X X X X X X X X 

Cultura e Esporte Auxílio evento X X  X     

Ações, 
programas ou 
projetos  

X X X X X X X X 

Creche Creche  X     X  X 

Auxílio creche X X X X     

Apoio 
Pedagógico 

Ações, 
programas ou 
projetos  

X X X X X X X X 

Acesso, 
participação e 
aprendizagem¹  

Ações, 
programas ou 
projetos   

X X X X X X X X 

Permanência² Bolsa 
permanência 

X   X X X X X 

Emergencial Auxílio 
emergencial 

X X  X X   X 

Fonte: Autoria própria com base em documentos e sites institucionais. 
Nota: Considera-se auxílio como ações financeiras/pecuniárias. ¹Referere-se aos estudantes com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades e superdotação. ²Bolsas com 
fins de permanência destinadas aos estudantes vulneráveis socioeconomicamente que não estão 
enquadrados nos critérios dos outros tipos e grupos de ações.  
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O auxílio moradia visa contribuir especialmente com as despesas com aluguel, 

gás, energia elétrica, abastecimento de água, entre outros. Todas as universidades 

federais baianas implementam esta ação, assim como a UEFS e a UESB. A UNEB 

embora não estabeleça um auxílio denominado “moradia”, oferece a chamada bolsa 

auxílio complementar que é uma ação voltada aos estudantes beneficiários da 

residência universitária. A UESC não possui, dentre suas políticas, este auxílio com 

esta finalidade específica. 

A residência universitária tem em vista fornecer espaço físico onde os 

estudantes têm acesso à habitação coletiva, composta por área para estudo e 

convivência, mobiliário, utensílios, gás, energia elétrica e abastecimento de água, 

limpeza, segurança, internet, dentre outros. Em geral, são destinadas aos estudantes 

em vulnerabilidade socioeconômica e provenientes de outras localidades.  

A maioria das instituições públicas baianas possui esta estrutura, sendo que 

das estudais apenas a UESC, a mais nova, não atende a este item; no que se refere 

às federais, duas possuem essa instalação, a UFBA e a UFRB, sendo estas as de 

maior tempo de existência.   

O serviço de restaurante universitário abrange o fornecimento de refeições 

integralmente gratuitas ou parcialmente subsidiadas pelas instituições. Dentre as que 

possuem esta estrutura estão a UFBA, UFRB, UFOB, UEFS e UESB. Chama-se a 

atenção para a UFOB, uma instituição considerada nova como a UFSB, que já 

estabelece esta ação. A UNEB ainda não oferece este espaço, porém assinou 

recentemente o contrato de conclusão das obras para o campus de Salvador, de 

acordo com a Assessoria de Comunicação da instituição (UNEB, 2019).  

O auxílio alimentação é destinado para subsidiar as despesas dos estudantes 

beneficiários com alimentação varia, normalmente, com a quantidade de dias letivos. 

É oferecido por todas as federais baianas, sendo que das estaduais apenas a UESB 

e a UEFS aplicam esta política. Vale ressaltar que em casos excepcionais (reforma 

do restaurante universitário e pandemia, por exemplo) as IES que possuem 

restaurante universitário implementam auxílios alimentação emergencial ou eventual 

de forma a dar continuidade à cobertura desta assistência. 

O auxílio transporte também varia conforme os dias letivos e é um valor 

destinado a subsidiar as despesas com deslocamento do trabalho ou residência até o 

local das aulas. A UFBA é a única que oferece serviço de transporte coletivo gratuito 

por meio de veículo próprio. Quanto ao auxílio transporte, dentre as federais a UFOB 
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é a única que não oferece este tipo de política de forma específica. Das estaduais, 

apenas a UESB possui o auxílio transporte, enquanto que as demais possuem 

parceria com empresas de transporte local para estabelecimento de meia passagem 

para todos os estudantes.  

Relacionado à assistência à saúde, a principal ação é a promoção de ações, 

projetos e programas na temática, de forma a conscientizar quanto a prevenção de 

doenças, por exemplo. As universidades, em geral, dispõem de equipe 

multiprofissional para atendimento aos estudantes. Na UESC o suporte psicológico é 

estabelecido por meio de convênio com instituição de ensino superior da região, que 

acolhe os casos em que estudantes necessitam de acompanhamento emergencial. 

Além disso, estes casos podem ser encaminhados também para a Rede de Saúde de 

Itabuna e Ilhéus, ao Projeto de Extensão em Saúde e aos Serviços voluntários e 

Clínicas Escolas em Itabuna, Ilhéus e Salobrinho (UESC, 2019). A UFBA oferece 

auxílio saúde a fim de custear gastos com medicamentos não oferecidos pelo Sistema 

Único de Saúde, lentes corretivas, por exemplo.  

Os auxílios financeiros destinados para a inclusão digital foram estabelecidos 

pelas universidades públicas baianas, especialmente, com a pandemia da Covid-19, 

objetivando que o estudante de baixa renda adquirisse equipamento digital e/ou 

acesso ao serviço de internet viabilizando o ensino remoto. Todas oferecem algum 

espaço ou laboratório de informática, permitindo o acesso dos estudantes à estrutura 

tecnológica na instituição.  

Além disso, algumas universidades adotaram a política de empréstimo de 

equipamentos de informática a estudantes em vulnerabilidade socioeconômica, a 

exemplo da UFRB, UFSB e UESB, neste momento de calamidade pública, 

especialmente. 

Todas as instituições promovem ações, eventos, programas, projetos na área 

da cultura e eventos. Em se tratando de eventos fora da instituição as universidades 

dispõem de transporte institucional ou alugado ou até mesmo compras de passagens 

aérea ou terrestre para incentivar os estudantes a participarem de eventos e subsidiar 

despesas com hospedagem, alimentação e transporte. A UFBA, UFRB e a UFSB 

oferecem auxílio evento/esporte para os discentes terem acesso a eventos científicos, 

esportivos e culturais.  

Das federais apenas a UFBA oferece o serviço de creche e dentre as estaduais 

somente a UEFS e a UESB. Vale ressaltar que a UFBA e UEFS são as instituições 
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mais antigas da Bahia. O auxílio creche é direcionado para o subsídio de despesas 

com creche, por exemplo, sendo oferecido pela UFBA, UFRB, UFOB e UFSB, todas 

federais.  

O apoio pedagógico aos estudantes e o estímulo ao acesso e participação de 

discentes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 

e superdotação na universidade é realizado, principalmente, através de ações, 

programas, projetos, suporte de equipe multidisciplinar, entre outros.  

Os itens Permanência e Emergencial não fazem parte da lista elencada pelo 

PNAES e PNAEST, no entanto foi incluída na análise porque a maioria das instituições 

oferecem bolsa de permanência como forma de abranger os estudantes vulneráveis 

socioeconomicamente que não se enquadram nos critérios das outras ações citadas. 

A UFBA, a UFSB e todas as estudais possuem este tipo de bolsa, sendo que no caso 

das últimas a vinculação é pelo Programa Mais Futuro, que oferece as modalidades 

de auxílio permanência e de estágio.  

A bolsa permanência nas federais está atrelada ao envolvimento do estudante 

a projetos de pesquisa ou extensão, conforme Decreto n° 7.416/2010. Além disso, as 

universidades federais fazem parte do Programa de Bolsa Permanência, do MEC, o 

qual concede aos estudantes indígenas e quilombolas auxílio financeiro como forma 

de apoiar a permanência destes no ensino superior. 

Os auxílios de caráter emergencial são implantados pela maioria das 

universidades, através da destinação de recurso financeiro aos estudantes que 

ficaram desempregados e que se encontram em situação grave de saúde, por 

exemplo. Além destas ações mencionadas, há outras adotadas pela UESB e UFBA, 

como a ação afirmativa de concessão de xerox e de impressão e a de auxílio para 

aquisição de material didático, respectivamente. 

 As universidades públicas baianas implementam variados mecanismos a fim 

de ampliar as condições de permanência e os indicadores de conclusão dos 

estudantes vulneráveis socioeconomicamente. Percebe-se que as mais antigas, como 

a UFBA, contemplam diversas áreas, dispondo de restaurante universitário, residência 

universitária e creche, além de transporte coletivo próprio. A UESC financia suas 

políticas estudantis por meio, especialmente, do Programa Mais Futuro, o que explica 

a menor amplitude de suas ações, no que se refere às áreas de destinação.  
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6 AÇÕES AFIRMATIVAS NA UFSB 

 

6.1 O acesso na UFSB 
 

 Por meio da Resolução n°10/2018, a UFSB instituiu a política de ações 

afirmativas de acesso aos cursos de graduação de primeiro e segundo ciclos. Baseia-

se na Lei de Cotas e suas alterações (Lei 13.409/2016), Decretos n° 7.824/2012 e n° 

9.034/2017, e Portarias MEC n° 18/2012 e n° 09/2017. A Resolução n° 26/2019 dispõe 

sobre o Comitê de Acompanhamento da Política de Cotas para seleções dos três 

ciclos da UFSB e objetiva acompanhar estas políticas de acesso, especialmente na 

garantia do cumprimento de critérios de verificação da autodeclaração e das 

denúncias acerca de fraudes ou desobediência das normas. Compõe este Comitê as 

Comissões de Verificação – verificação de autodeclaração -, de Averiguação – 

apuração de denúncias - e Recursal – julgamento de recursos. 

Há ainda a Resolução n°03/2016 como forma de instituir a Comissão de 

Políticas Afirmativas, possuindo caráter deliberativo e consultivo, além de atribuições 

de acompanhamento e avaliação das ações do PNAES na universidade; apreciação 

de editais de seleção de bolsas e auxílios; promoção políticas de ações afirmativas, 

dentre outras.  

 As Figura 3 e 5 demonstram como está disposta a política de reserva de vagas 

na UFSB para ingresso no primeiro e segundo ciclos, respectivamente. Os 

percentuais das vagas reservadas a cada recorte citado estão atrelados às suas 

correspondentes proporções na população baiana, conforme o último Censo 

Demográfico divulgado pelo IBGE (2010)3, devendo ser discriminadas numericamente 

em editais de seleção por curso, turno e campus e calculadas aplicando-se fórmulas 

                                            
3 Conforme artigo 3° da Lei de Cotas (n°12.711, de 29 de agosto de 2012), alterada pela Lei 
n°13.409, de 2016. 
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estabelecidas no dispositivo legal4. De acordo com o último Censo Demográfico, a 

Bahia possuía quantidade de pretos, pardos e indígenas iguais a 17,10%, 59,16% e 

0,40%, respectivamente. 

 Como se vê na Figura 3, no primeiro ciclo são ofertados o BI e a LI. Atualmente 

os dois cursos estão implantados tanto nos campi quanto nos CUNIs, havendo uma 

ressalva na porcentagem de reserva de vagas nas duas localidades: em se tratando 

do BI em qualquer um dos campi a reserva é de 75% das vagas; e quando se refere 

às vagas dos CUNIs e também à de LI, esse percentual será de 85%. Agrega-se à 

reserva de vagas, as supranuméricas, instituídas em 2016, – uma para indígenas, 

uma para quilombolas, uma para ciganos e uma para travestis, transexuais e 

transgêneros – em que se direciona uma vaga por curso, turno e campus, podendo 

ser ampliado em situações em que o Conselho Universitário verificar necessidade ou 

em que os CUNIs instalados em municípios possuam considerável número de índios, 

podendo atingir o mínimo de cinco vagas. 

 

Figura 3 - Distribuição geral da política de reserva de vagas no primeiro ciclo da 
UFSB. 

 

Fonte: Autoria própria com base em documentos institucionais.  
Nota: RV (Reserva de Vagas); VS (Vagas Supranuméricas). 
 
 

As categorias da política de cotas aplicadas pela UFSB estão discriminadas na 

                                            
4 Portaria Normativa do MEC n°18, de 11 de outubro de 2012 e suas alterações. 
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Figura 4, seguindo o proposto pela Portaria MEC n° 18, de 11 de outubro de 2012 e 

suas alterações, e o definido em Resolução da UFSB n° 10, de 09 de novembro de 

2018. Primeiramente, é obedecido o percentual de 75% ou 85% aos egressos de 

escolas públicas, dependendo do tipo e local do curso de primeiro ciclo, e 

posteriormente aplica-se os percentuais de 50% para discriminar os estudantes 

quanto à renda bruta per capita (até ou superior a 1,5 salário mínimo). Em seguida, a 

partir da metodologia de cálculo definida na Lei de Cotas, com base em cada 

população regional, é destinado percentuais para cada categoria social. 

 

Figura 4 - Distribuição por categoria da reserva de vagas da UFSB. 

 

Fonte: Autoria própria com base em documentos institucionais. 
Nota: SM (Salário Mínimo), PC (Per Capita), PPI (Preto, Pardos e Indígenas) e PCD (Pessoas com 
Deficiência). 

 

Aos cursos de segundo ciclo são reservadas 75% das vagas, aplicando-se em 

seguida as mesmas categorias do primeiro ciclo (Figura 5), mais as supranuméricas 

por curso, turno e campus aos indígenas, quilombolas, ciganos e transexuais, travestis 
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e transgêneros, egressos dos CUNIs provenientes da rede pública dos municípios 

sedes ou dos circunvizinhos, limitando-se a 50km de distância destes. Além disso, é 

determinado na Resolução n° 10 (2018b, p. 5), que “Os Centros de Formação deverão 

avaliar a adoção de vagas supranuméricas para mulheres em cursos que tenham, 

entre os seus selecionados, apenas homens em um dos seus processos seletivos”. 

Vale ressaltar que até o momento não foi necessária a aplicação deste referido item. 

 

Figura 5 - Distribuição geral da política de reserva de vagas no segundo ciclo da 
UFSB. 

 
Fonte: Autoria própria com base em documentos institucionais. 
Nota: RV (Reserva de Vagas); VS (Vagas Supranuméricas). 

 

A reserva de vagas para pessoas com deficiência foi introduzida na política de 

cotas a partir de 2018, com a alteração da Lei de Cotas em dezembro de 2016, em 

que passou a instituir a obrigatoriedade em abrangê-las. Portanto, até 2017 não houve 

frequência de cotistas nas categorias PCD/BR/EP, PCD/PPI/BR/EP, PCD/EP e 

PCD/PPI/EP.  

 O Regimento Geral de Pesquisa e Pós-graduação da UFSB prevê a 

implantação de políticas de ações afirmativas para ingresso nos cursos de terceiro 

ciclo, devendo estas serem tratadas em resolução interna específica, porém a 

universidade ainda não dispõe desde documento. No entanto, os cursos de pós-

graduação estabelecem em seus editais, de forma independente e com referência a 
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política implantada pela instituição, reservas de vagas e/ou vagas supranuméricas 

para certos grupos sociais e profissionais, tais como: profissionais da educação, 

pretos, pardos, indígenas, quilombolas, ciganos, pessoas com deficiência, travestis, 

transexuais ou transgênicos, estrangeiros de países africanos ou latino-americanos, 

participantes de movimentos sociais, trabalhadores de cooperativas, dentre outros. 

De acordo com a Pró-reitoria de Gestão Acadêmica, a primeira seleção da 

UFSB, ocorrida em 2014.3, apresentou um quantitativo de 16.525 inscritos, 1.050 

vagas e 787 ingressantes, dentre os quais, 587 concorreram pelo sistema de cotas, 

correspondendo a, aproximadamente, 75% dos estudantes.  

A Tabela 1 mostra o quantitativo de vagas ofertadas pela UFSB nas duas 

formas de ingresso, por curso e tipo de cota, em 2014.3. As vagas reservadas para 

os egressos de escola pública corresponderam a pouco mais de 70% no SiSU e de 

85% na ABI, sendo que destes percentuais pelo menos a metade foi destinada aos 

estudantes de baixa renda. Sobre esse quantitativo foi aplicado pelo menos 76,67% 

das vagas para autodeclarados pretos, pardos ou indígenas.  

 

Tabela 1- Quantitativo de vagas por curso, tipo de cota e de seleção, UFSB, 2014.3. 
Curso Ampla 

concorrência 
BR/EP PPI/BR/EP EP PPI/EP Total 

ABI – LI 54 33 120 33 120 360 
BI Artes 39 6 21 3 21 90 
BI Ciências 39 6 21 3 21 90 
BI Humanidades 39 6 21 3 21 90 
BI Saúde 39 6 21 3 21 90 
Total SiSU/MEC 210 57 204 45 204 720 
ABI – LI 47 33 110 30 110 330 
Total ABI 47 33 110 30 110 330 
TOTAL GERAL 257 90 314 75 314 1.050 

Fonte: PROGEAC/UFSB. 
Nota: ABI (Área Básica de Ingresso); LI (Licenciatura Interdisciplinar); BI (Bacharelado Interdisciplinar); 
BR/EP (egressos de escolas públicas e renda de até 1,5 salário mínimo); PPI/BR/EP (egresso de 
escolas públicas, renda de até 1,5 salário mínimo e preto, pardo ou indígena); EP (egresso de escolas 
públicas, independente de renda e cor); PPI/EP (egresso de escola pública e preto, pardo ou indígena). 

 

Portando, em acordo com a legislação federal de cotas a UFSB ofertou o 

mínimo de 50% das vagas para oriundos de escolas públicas e pelo menos 50% para 

estudantes com renda familiar bruta de até 1,5 (um e meio) salário mínimo per capita, 

além da proporção de vagas aos estudantes pretos, pardos ou indígenas 

correspondente à população baiana. 

As categorias de cota com maior oferta de vagas foram referentes aos pretos, 
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pardos ou indígenas e egressos de escola pública, de baixa renda ou não, em ambos 

processos. Em reflexo, conforme a Figura 6, o maior número de ingressantes foi pela 

categoria de cotas para pretos, pardos ou indígenas egressos de escola pública, 

42,8%, seguido das cotas para pretos, pardos ou indígenas, baixa renda e egressos 

de escola pública, 37,1%. A UFSB atraiu, em 2014.3, significativamente o público 

autodeclarado preto, pardo e indígena, efeito da política de reserva de vagas adotada 

pela instituição.  

 

Figura 6 - Distribuição dos ingressos cotistas, por categoria, em 2014.3. 

 

Fonte: PROGEAC/UFSB. 
Nota: BR/EP (egressos de escolas públicas e renda de até 1,5 salário mínimo); PPI/BR/EP (egresso 
de escolas públicas, renda de até 1,5 salário mínimo e preto, pardo ou indígena); EP (egresso de 
escolas públicas, independente de renda e cor); PPI/EP (egresso de escola pública e preto, pardo ou 
indígena). 
 
 
 

6.2 A permanência na UFSB 
 

As políticas de permanência estudantil na graduação da UFSB estão previstas 

no Programa de Apoio à Permanência, regulamentado pela Resolução n° 01/2016. As 

bolsas e auxílios vinculados a este normativo são financiados pelo PNAES e 

direcionados especialmente aos egressos de escola pública que possuem renda per 

capita de até 1,5 (um e meio) salário mínimo. Ressalta-se, mais uma vez, que esta 

vinculação orçamentária é a mais representativa no que se refere ao financiamento 

de ações deste cunho nas universidades federais. Os recursos próprios são poucos 

direcionados para este fim, estando mais voltados para despesas de custeio e de 

10,4%

37,1%

9,7%

42,8%

BR/EP PPI/BR/EP EP PPI/EP
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investimento e as fontes como as de fundações de pesquisa são aplicadas em projetos 

de pesquisa e científicos, por exemplo.   

A Figura 7 mostra a evolução orçamentária do PNAES direcionados à UFSB 

até 2020. Em 2014 não houve envio de recursos PNAES para a instituição, já que é 

um orçamento previsto na Lei Orçamentária Anual e as atividades da UFSB iniciaram 

no terceiro quadrimestre. Neste período a universidade contou com ações financiadas 

por recursos próprios.   

 

Figura 7 - Evolução do orçamento PANES destinado para a UFSB, 2014 a 2020. 

 
Fonte: Relatórios de Gestão da UFSB. 
Nota: Em 2014 não houve recursos PNAES, as ações foram financiadas por recursos próprios. Valores 
em reais (R$) e deflacionados, na base 100, com referência ao ano 2020. 

 

Em termos reais, houve uma evolução crescente do orçamento PNAES desde 

2015, com maior aumento de 38,59% do ano 2018 para 2019 e leve queda de 3,87% 

de 2019 para 2020. A redução orçamentária em 2020 é sentida também por outras 

universidades federais do país, em variadas proporções, a exemplo da Universidade 

Federal do Vale do São Francisco (UNIVASP) que teve redução real de cerca de 18% 

do ano 2019 para 2020 (UNIVASP,2020). 

   A referida resolução prevê além da Bolsa de Apoio à Permanência, em seu 

artigo quarto, a implementação de auxílios nas diversas modalidades, dentre as quais: 
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alimentação, idiomas, intercâmbio, creche, material didático, mobilidade e 

acessibilidade, eventos, emergencial, instalação, moradia e transporte.   

As bolsas vinculam o beneficiado ao desenvolvimento de um Plano de 

Atividades de um Projeto, enquanto que os auxílios não estabelecem essa exigência. 

Os auxílios podem ser cumulativos entre si, desde que não sejam da mesma 

modalidade, ou com alguma das bolsas de permanência, obedecendo os critérios 

econômicos para a concessão concomitante.  

A partir do Quadro 9, observa-se uma grande variedade de políticas de 

permanência financiadas pelo PNAES implementadas pela UFSB, desde 2014. Em 

decorrência de ser o primeiro quadrimestre de atividades acadêmicas, em 2014.3, a 

universidade ofereceu apenas os auxílios instalação e evento. O edital referente à 

bolsa de apoio permanência do referido período, 02/2014, foi lançado no início de 

2015.  

 

Quadro 9 - Ações de permanência vinculadas ao PNAES implementadas pela UFSB, 
entre os anos 2014 e 2020.  

(continua) 

AÇÕES DE 
PERMANÊNCIA 

EDITAL 
PROSIS/
PROAF² 

DESTINAÇÃO VALOR 
(R$) 

DURAÇÃO 

Auxílio Instalação 01/2014 
04/2015 
 

Viabilizar a instalação imediata 
de estudantes vulneráveis 
socioeconomicamente nas 
imediações do local de aulas.  

450,00 
450,00 

 

Periódico 

Auxílio Instalação 05/2016 
04/2017 
08/2018 
 

Viabilizar a instalação imediata 
de estudantes vulneráveis 
socioeconomicamente nas 
imediações do local de aulas.  

514,00 
514,00 
514,00 

 

Periódico 

Auxílio Instalação 09/2019 
13/2019 

Viabilizar a instalação imediata 
de estudantes vulneráveis 
socioeconomicamente nas 
imediações do local de aulas.  

584,00 
584,00 

Periódico 

Bolsa Apoio à 
Permanência 
(tipos I e II) 

02/2014 
05/2015 

Subsidiar gastos com 
necessidades básicas: 
alimentação, transporte e/ou 
moradia. 

200,00 
(tipo I) ou 

450,00 
(tipo II) 

Periódico 

Bolsa Apoio à 
Permanência  

08/2016 
04/2018 
04/2019 
04/2020 

Subsidiar gastos com 
necessidades básicas: 
alimentação, transporte e/ou 
moradia. 

400,00 Periódico 
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Quadro 9 - Ações de permanência vinculadas ao PNAES implementadas pela UFSB, 
entre os anos 2014 e 2020.  

(continuação) 
Auxílio Evento 03/2014 

02/2015 
03/2016 
01/2017 

Financiar a participação de 
estudantes de graduação em 
eventos. 

Até 800,00 
 

Parcela 
única 

Auxílio Evento 01/2018 Financiar a participação de 
estudantes de graduação em 
eventos. 

Até 
1.000,00 

 

Parcela 
única 

Auxílio Evento 01/2019 
01/2020 

Financiar a participação de 
estudantes de graduação em 
eventos. 

Até 
1.100,00 

Parcela 
única 

Auxílio Creche 03/2015 
06/2015 
 

Viabilizar a permanência de 
estudantes que possuem filhos 
de zero a cinco anos e onze 
meses. 

130,00 
 

Periódico 

Auxílio Creche 02/2016 
07/2017 
03/2018 
10/2018 
18/2019 
12/2019 
02/2019 
02/2020³ 
03/2020 

Viabilizar a permanência de 
estudantes que possuem filhos 
de zero a cinco anos e onze 
meses. 

321,00 
 

Periódico 

Auxílio 
Alimentação 

07/2015 Subsidiar despesas com 
alimentação. 

4,00 a 8,00 
por dia 
letivo. 

Periódico 

Auxílio 
Alimentação, 
Moradia e 
Transporte 

01/2016 
06/2016 
05/2017 

Subsidiar despesas com 
alimentação, moradia e 
transporte. 

Alimentaçã
o: 4,00 a 
8,00 por dia 
letivo; 
Moradia: 
250,00; 
Transporte: 
72,00 a 
250,00. 

Periódico 

Auxílio 
Alimentação, 
Moradia e 
Transporte 

02/2018 
09/2018 

Subsidiar despesas com 
alimentação, moradia e 
transporte. 

Alimentaçã
o: 5,00 a 
8,00 por dia 
letivo; 
Moradia: 
250,00; 
Transporte: 
72,00 a 
250,00. 

Periódico 
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Quadro 9 - Ações de permanência vinculadas ao PNAES implementadas pela UFSB, 
entre os anos 2014 e 2020.  

(conclusão) 
Auxílio 
Alimentação, 
Moradia e 
Transporte 

17/2019 
11/2019 
03/2019 
01/2020³ 
02/2020 

Subsidiar despesas com 
alimentação, moradia e 
transporte. 

Alimentaçã
o: 6,00 a 
9,00 por dia 
letivo; 
Moradia: 
270,00; 
Transporte: 
80,00 a 
260,00. 

Periódico 

Bolsa Monitoria 
Inclusiva 

02/2017 
05/2018 
05/2019 
05/2020 

Incentivar o acompanhamento 
e/ou desenvolvimento de 
atividades aos estudantes com 
deficiência e/ou necessidades 
educacionais especiais¹. 

Até 400,00 Periódico 

UFSB: Lugar de 
Cultura 

13/2018 
16/2019 
08/2019 

Incentivo ao planejamento e 
execução de propostas de 
intervenção na área “Lugar de 
Cultura”. 

Até 
1.000,00 

Parcela 
única 

UFSB: 
Universidade 
Promotora de 
Saúde 

12/2018 
15/2019 
07/2019 
 

Incentivo ao planejamento e 
execução de propostas de 
intervenção na área 
“Promotoras de Saúde”. 

500,00 ou 
1.000,00 

Parcela 
única 

UFSB: 
Universidade 
Promotora de 
Saúde 

 
03/2020³ 

Incentivo ao planejamento e 
execução de propostas de 
intervenção na área 
“Promotoras de Saúde”. 

400,00 Parcela 
única 

Auxílio 
Acessibilidade e 
Inclusão¹ 

21/2019 
06/2020³ 

Materiais de consumo ou 
serviços de caráter didático-
pedagógicos adaptados, 
tecnologias assistidas e outros. 

1.000,00 Parcela 
única 

Apoio financeiro: 
Concurso artístico 
para a 
consciência negra 
e educação 

22/2019 Financiamento de proposta 
para o desenvolvimento e 
exposição de produto em artes 
plásticas. 

Até 
2.000,00 
 

 

Parcela 
única 

Auxílio Material 
Pedagógico 

20/2019 
05/2020³ 

Aquisição de materiais de 
consumo para desenvolvimento 
de atividades acadêmicas. 

300,00 Parcela 
única 

Monitoria em 
Linguagens 
Indígenas 

10/2019 
05/2020 

Estudantes monitores de 
Linguagens. 

400,00 Periódico 

UFSB: Lugar de 
diversidade 

04/2020³ Incentivo ao planejamento e 
execução de propostas de 
intervenção na área 
“Direitos Humanos”. 

Até 
1.000,00 

Parcela 
única 

Fonte: Autoria própria com base no site e documentos institucionais. 
Notas: ¹Ao desenvolvimento das atividades acadêmicas regulares dos estudantes da graduação com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades e superdotação. ²A PROSIS foi 
desmembrada, sendo criada a PROAF. ³Edital PROAF. 

 

As políticas de permanência da UFSB possuem variados valores e 
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periodicidades, havendo, inclusive, as ações que são pagas em parcela única, a 

exemplo do auxílio evento e dos incentivos financeiros direcionados aos estudantes 

desenvolverem atividades ou projetos relacionados à temática saúde, cultura, arte, 

dentre outros. Além disso, foi oferecido, em 2019, o benefício destinado à compra de 

material pedagógico.  

Das de caráter periódico (mensal), o auxílio instalação é o que possui a menor 

duração, de até três meses, sendo destinado ao recém-ingresso proveniente de outros 

municípios, em que tenha ocorrido mudança de moradia. Vale ressaltar que o fato de 

ser de curtíssimo prazo não reduz sua importância, pois dá suporte financeiro a esse 

grupo de estudante no momento inicial do curso.  

O auxílio moradia é um valor mensal fixo destinado aos estudantes 

provenientes de municípios com distância superior a 50km do campus onde está 

matriculado e que tenham fixado residência na cidade onde ocorrem as aulas, 

auxiliando-os nas despesas com locação, energia elétrica, abastecimento de água, 

internet, gás. Também de valor fixo e mensal, o auxílio creche é destinado aos 

estudantes que possuem filhos em idade pré-escolar, como forma de dá suporte às 

despesas com creche, por exemplo.  

Os valores do auxílio alimentação variam conforme a renda familiar bruta per 

capita do estudante (até R$261,25, R$261,25 a R522,50, R$522,50 a R$783,70 e 

783,70 a R$1.045,00); enquanto que os do auxílio transporte altera de acordo com a 

distância percorrida entre a residência ou o trabalho e o local das aulas (até 30km, 

30,1 a 50km ou superior a 50km) e o tipo de transporte (urbano ou intermunicipal); e 

o auxílio evento leva em consideração a abrangência: regional, nacional ou 

internacional. 

As bolsas de apoio à permanência e de monitoria inclusiva são destinadas à 

manutenção do estudante no decorrer das atividades acadêmicas e, além disso, a 

última visa estimular o desenvolvimento de atividades direcionadas aos alunos com 

deficiência e necessidades educacionais especiais. 

Com o passar do tempo diversas ações sofreram ajustes em relação à 

formatação e aos valores, sendo que neste último caso os auxílios instalação e creche 

são exemplos de ações que sofreram reajuste. Os auxílios eventos, alimentação, 

transporte e moradia sofreram pequenos acréscimos, sendo que no caso do primeiro 

foi devido aos maiores custos com eventos internacionais. Quanto à formatação, a 

bolsa de apoio à permanência, inicialmente, era de dois tipos: I e II, a depender da 
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distância entre o município de proveniência do discente e a localidade onde ocorriam 

as aulas. A partir de 2016, esta bolsa passou a desconsiderar o fator “distância”, 

tornando-se de um único tipo. 

Além das ações citadas, a UFSB oferece o auxílio emergencial, previsto 

também na Resolução 01/2016, de caráter mensal e de tempo determinado (de um a 

seis meses), é destinado a casos excepcionais, como doença, pandemia, morte de 

algum membro familiar que provia parcela significativa da renda, dentre outros. Tal 

ação não é estabelecida por editais de seleção e sim por avaliação e 

acompanhamento da equipe multiprofissional de saúde e serviço social da 

universidade.  

Com a pandemia da Covid-19 foi disponibilizada pela UFSB, por meio do 

programa do MEC “Alunos Conectados”, apoio financeiro à inclusão digital destinado 

aos estudantes de baixa renda para acesso à internet móvel ou aquisição de 

equipamento tecnológico para acompanhamento das aulas remotas. 

 Percebe-se que a UFSB abarca ao máximo as modalidades de cobertura 

elencados pelo PNAES, pois promove políticas de permanência em diversas áreas, 

inclusive, na cultural, artística, saúde, acessibilidade, diversidade. Apenas em 2014, 

as ações foram restritas devido ao início de suas atividades e por ainda não dispor do 

suporte orçamentário do PNAES. 

  

6.3 Trajetória dos ingressantes 2014.3  
 

Ingressaram em 2014, 787 alunos de graduação. Deste total, no quadrimestre 

2020.2, 280 concluíram o primeiro ciclo, 69 estavam com matrícula ativa e 438 

evadiram no curso, estando incluído neste último grupo os discentes que 

abandonaram ou solicitaram desligamento (desistência) no curso ou ainda os que 

atingiram o tempo máximo para a integralização do mesmo.   

Do total de alunos que concluíram o primeiro ciclo (280), 199 progrediram para 

o segundo ciclo, e destes, 117 ainda estão com matrícula ativa, 19 cancelaram e 3 

concluíram. 

A seguir cada um dos ciclos serão analisados considerando a situação 

acadêmica e o tempo de permanência na instituição. 
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6.3.1 Primeiro ciclo 
 

6.3.1.1 Situação acadêmica  
 

Inicialmente foi analisada a existência de relação entre a situação acadêmica 

atual dos alunos (ativo, concluído e cancelado) e as variáveis socioeconômicas. De 

acordo com a Tabela 2, referente à variável “Identificação”, os resultados do teste qui 

quadrado foram significativos para todas as variáveis deste grupo (p-valor < 0,05), 

indicando associação entre as mesmas e a situação atual do aluno.  

 
 
Tabela 2 - Teste qui quadrado para os ingressantes 2014.3 do primeiro ciclo, 
considerando o grupo de variável “Identificação”, conforme a situação atual, UFSB, 
2020. 
 Situação atual  

 Ativo Cancelado Concluído Total p-valor 

Identificação      

Cor ou Raça      
 

   
0,0040 

Branca 1,1 3,4 5,7 10,2 

Não branca (amarela) 0,0 0,2 0,2 0,4 

Não branca (indígena) 0,8 0,9 0,9 2,6 

Não branca (preta) 2,5 19,5 10,0 31,9 

Não branca (parda) 6,6 24,6 23,6 54,8 

Total 11,0 48,6 40,5 100,0  

Gênero      
Feminino 3,0 24,7 21,6 49,3  0,0000 
Masculino 5,7 31,0 14,0 50,7 
Total 8,8 55,7 35,6 100,0  

Faixa etária      
16 a 20 1,7 16,6 16,5 34,6  

  0,0000 21 a 30 4,4 23,5 12,3 40,3 
31 a 40 1,9 10,9 5,2 18,0 
Mais de 40 0,8 4,6 1,5 6,9 
Total 8,8 55,7 35,6 100,0 

Naturalidade      
Área de abrangência 7,7 49,8 27,8 85,2  

    0,0019 BA 0,5 2,0 2,8 5,3 
Outro estado 0,6 3,9 5,0 9,5 
Total 8,8 55,7 35,6 100,0  

Fonte: Elaborado a partir de dados da PROGEAC/UFSB. 
Nota: Valores em porcentagem (%). A variável “Cor ou raça” não abrange o universo da pesquisa, pois 
nem todos estudantes informaram este item. 

 

Do total dos ingressantes do primeiro ciclo da UFSB, em 2014.3, a maior 

representatividade foi dos estudantes autodeclarados pardos, 54,8%, e pretos, 31,9%, 

seguido de brancos, 10,2%, indígenas, 2,6%, e amarelos, 0,4%. Tal perfil converge 

com o da população baiana, a qual, em 2018, apresentou 58,2% de pardos, 22,9% de 
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pretos e 18,1% de brancos, de acordo com a PNADC. Ao comparar o perfil étnico da 

UFSB, em 2014, com o das IES federais, verifica-se uma divergência, pois de acordo 

com a V Pesquisa Nacional de Perfil Socioeconômico e Cultural das instituições 

federais de ensino superior, os graduandos, no mesmo período, eram 45,7% brancos, 

37,8% pardos, 9,8% pretos, 2,3% amarelos e 0,6% indígenas.   

A UFSB é, então, uma universidade plural e inclusiva, que atende às demandas 

sociais por políticas públicas de inclusão e reflete a identidade étnica e cultural do seu 

território, fato relacionado ao percentual de reserva de vagas adotado e também à 

exigência da Lei de Cotas em atrelar a proporção de reservas de vagas ao contingente 

da população do estado.  

Quanto à condição atual dos ingressantes em relação a esta variável (p-

valor<0,05) o comportamento foi distinto, destacando-se um maior percentual de 

cancelamento para os alunos da cor ou raça preta e uma maior conclusão para os da 

cor branca; observa-se a ausência de alunos ativos amarelos, pois dos ingressantes 

apenas dois se autodeclararam desta cor (Figura 8). 

 

Figura 8 - Relação entre a situação acadêmica e a variável cor ou raça, para os cursos 
de primeiro ciclo da UFSB, 2020.    

 

Fonte: Elaborado a partir de dados da PROGEAC/UFSB. 

 

O sexo masculino possui maior frequência no grupo observado, porém em 
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diferença pequena em relação ao sexo feminino: de apenas 1,4%. Dentre os ativos e 

cancelados esta tendência se repete: 5,7% dos ativos e 31% dos cancelados são 

homens, para 3,0% ativos e 24,7% cancelados do sexo feminino. Em relação aos 

concluídos observa-se o oposto, sendo em maior número as mulheres. Na Figura 9 é 

possível notar a diferença significativa com maior percentual de conclusão para o sexo 

feminino e maior cancelamento para alunos masculinos, fato este compatível com os 

dados do Censo da Educação Superior de 2019, última edição publicada, o qual 

revelou que as mulheres possuem maior porcentagem de conclusão no nível superior, 

59%. Esta variável mostrou-se significativa (p-valor<0,05) em relação à situação atual 

no curso.   

  

Figura 9 - Relação entre a situação acadêmica e a variável sexo, para os cursos de 
primeiro ciclo da UFSB, 2020.              

 

   Fonte: Elaborado a partir de dados da PROGEAC/UFSB. 

 

 Em sua maioria, os ingressantes possuem idade entre 21 a 30 anos, 40,3%, 

seguido de 16 a 20 anos, 34,6%. Observa-se também a presença considerável de 

estudantes entre as faixas etárias 31 a 40 anos, 18%, e com mais de 40, 6,9%. Tal 

fato pode ser explicado pela oferta de cursos no turno noturno, especialmente nos 

CUNIs, que na seleção de 2014.3 ofertava todas as suas vagas neste turno. A 

situação no curso se mostrou relacionada com a faixa etária (p-valor<0,05), dentre os 
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ativos e cancelados a maioria fazia parte das faixas etárias mais elevadas enquanto 

que os concluídos tinham entre 16 a 20 anos, o que pode estar atrelado ao fato dos 

mais jovens ter, em geral, um perfil de não trabalhar durante a faculdade, aumento 

assim, sua dedicação ao curso (Figura 10).   

 

 
Figura 10 - Relação entre a situação acadêmica e a variável faixa etária, para os 

cursos de primeiro ciclo da UFSB, 2020.       

 

 Fonte: Elaborado a partir de dados da PROGEAC/UFSB. 

 

 Quanto à naturalidade, 90,5% dos ingressantes são baianos, 85,2% são 

provenientes de algum dos 48 municípios que fazem parte da área de abrangência da 

UFSB e 9,5% são de outros estados. Os municípios que apresentaram consideráveis 

quantitativos foram Itabuna (55,3%), Teixeira de Freitas (7,5%), Itamaraju (4,1%), 

Eunápolis (3,9%), Porto Seguro (2,8%) e Ilhéus (2,4%). Ressalta-se que todos estes 

fazem parte da Rede CUNI e/ou possuem algum campus universitário da UFSB, 

evidenciando que a tendência de procedência dos estudantes nestas localidades, 

atrela-se aos modelos de CUNIs e de multicampi adotados pela instituição. Este item 

mostrou o quanto a UFSB é integradora e inclusiva também em termos regionais, pois 

possui extensa estrutura acadêmica e tecnológica, ampliando sua área de 

abrangência e absorvendo as demandas locais.  
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A situação no curso mostrou-se relacionada com a naturalidade do aluno (p-

valor<0,05), observando um percentual de cancelamento maior para os municípios da 

área de abrangência (Figura 11). Nos seis municípios com maior quantitativo de 

alunos observou-se um percentual de cancelamento maior para Itabuna (69%), Ilhéus 

(52,6%) e Porto Seguro (50%), já em relação à conclusão o percentual foi maior para 

Itamaraju (62,5%) e Teixeira de Freitas (61%), (Figura 12). Uma possível inferência 

quanto ao menor cancelamento de estudantes provenientes de outros estados e de 

outros municípios baianos é que os advindos de outras localidades quando se 

dispõem a mudar de região para cursar determinada graduação, tendem a 

permanecer no curso escolhido. 

 

Figura 11 - Relação entre a situação acadêmica e a variável naturalidade (geral), para 
os cursos de primeiro ciclo da UFSB, 2020.                  

 

Fonte: Elaborado a partir de dados da PROGEAC/UFSB. 
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Figura 12 - Relação entre a situação acadêmica e a variável naturalidade (específica), 
para os cursos de primeiro ciclo da UFSB, 2020.                  

 

Fonte: Elaborado a partir de dados da PROGEAC/UFSB. 

 

 O grupo seguinte a ser analisado é o “Escolar”, conforme a Tabela 3, 

relacionado com a situação acadêmica atual. O resultado do teste qui quadrado foi 

significativo (p-valor < 0,05), indicando que a mesma influenciou na condição atual do 

estudante. 

 

Tabela 3 - Teste qui quadrado para os ingressantes 2014.3 do primeiro ciclo, 
considerando o grupo de variável escolar, conforme a situação atual, UFSB, 2020. 
 Situação atual p-valor 

 Ativo Cancelado Concluído Total  

Escolar      

Tipo de escola que 
cursou o ensino médio       

     

Privada 0,0 0,9 5,6 6,5     
      0,0000 Pública 10,1 48,4 35,1 93,5 

Total 10,1 49,3 40,7 100,0  
Fonte: Elaborado a partir de dados da PROGEAC/UFSB. 
Nota: Valores em porcentagem (%). A variável “Tipo de escola que cursou o ensino médio” não abrange 
o universo da pesquisa, pois nem todos estudantes informaram este item. 

 

 Em relação ao tipo de escola que cursou o ensino médio, 93,5% são egressos 

de escola pública, resultado impulsionado pela política de reserva de vagas adotada 

pela universidade, a qual, em 2014.3, era de pelo menos 55% para os BIs e 85% para 



101 
 

as LIs. Tal comportamento assemelha-se com o geral das IES federais, conforme a V 

Pesquisa Nacional de Perfil Socioeconômico e Cultural, em 2018, 64,7% eram 

egressos de escolas públicas. Atenta-se ao fato da Lei de Cotas regulamentar o 

mínimo de 50% das vagas para este grupo, o que permite concluir que os egressos 

de escolas públicas estão também ingressando pelas vagas de ampla concorrência 

nas instituições federais, já que a proporção reservada varia, em geral, entre 50 e 

55%, de acordo com o mapa brasileiro de ações afirmativas desenvolvido pelo 

GEMAA (GEMAA, 2020b). 

Considerando cada um dos tipos de escolas separadamente, verificou-se 

diferenças significativas: os estudantes oriundos de escolas privadas possuem um 

percentual de 86,4% de conclusão contra apenas 37,5% da escola pública. Resultado 

inverso ocorreu em relação ao cancelamento com 51,7% para egressos de escola 

pública contra apenas 13,6% de escola privada. Dos egressos de escolas privadas 

verifica-se ainda que nenhum aluno estava ativo em 2020.2. Esse resultado revela 

uma maior taxa de conclusão para os alunos da escola privada e uma maior taxa de 

cancelamento para os egressos da escola pública (Figura 13).  

 

Figura 13 - Relação entre a situação acadêmica e a variável tipo de escola que cursou 
o ensino médio, para os cursos de primeiro ciclo da UFSB, 2020.                  

 

Fonte: Elaborado a partir de dados da PROGEAC/UFSB. 
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 As variáveis do grupo “Ações afirmativas”, Tabela 4, relacionadas com a 

situação acadêmica atual, mostraram resultados significativos para o teste qui 

quadrado (p-valor < 0,05), indicando que o fato de ser cotista e bolsista interferiu na 

condição atual do estudante.  

 

Tabela 4 - Teste qui quadrado para os ingressantes 2014.3 do primeiro ciclo, 
considerando o grupo de variável de ações afirmativas, conforme a situação atual, 
UFSB, 2020. 
 Situação atual p-valor 

 Ativo Cancelado Concluído Total  

Ações afirmativas      

Forma de ingresso      
Cotista 8,4 40,3 25,9 74,6        0,0001 
Não cotista 0,4 15,4 9,7 25,4  
Total 8,8 55,7 35,6 100,0  

Tipo de cota      
Ampla Concorrência 0,4 15,4 9,7 25,4    

 
       0,0060 

BR/EP 0,6 4,1 3,0 7,8 
PPI/BR/EP 3,4 15,0 9,3 27,7 
EP 1,0 3,3 2,9 7,2 
PPI/EP 3,3 17,9 10,7 31,9 
Total 8,8 55,7 35,6 100,0  

Bolsa          
Não 4,8 47,6 15,4 67,9 

Sim 3,9 8,0 20,2 32,1       0,0000 

Total 8,8 55,7 35,6 100,0  
Fonte: Elaborado a partir de dados da PROGEAC/UFSB. 
Nota: Valores em porcentagem (%). BR/EP (egressos de escolas públicas e renda de até 1,5 salário 
mínimo); PPI/BR/EP (egresso de escolas públicas, renda de até 1,5 salário mínimo e preto, pardo ou 
indígena); EP (egresso de escolas públicas, independente de renda e cor); PPI/EP (egresso de escola 
pública e preto, pardo ou indígena). 

 

Predominam, dentre os ingressantes em 2014.3 da UFSB, os estudantes 

cotistas com 74,6%, reflexo também da política de reserva de vagas adotada pela 

universidade, a qual, em 2014.3, era de pelo menos 55% para os BIs e de 85% para 

as LIs. Dentre os cotistas, a maior proporção foi de cancelamento (54%) seguido de 

conclusão (34,8%) e ativos (11,2%). Para os não cotistas o cancelamento foi de 

60,5%, a conclusão 38% e os ativos 1,5%. Assim, dentre os cancelamentos e a 

conclusões houve maior proporção de não cotistas. Já em relação aos ativos a maior 

proporção foi de cotistas (Figura 14).  
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Figura 14 - Relação entre a situação acadêmica e a variável cotista, para os cursos 
de primeiro ciclo da UFSB, 2020. 

 

Fonte: Elaborado a partir de dados da PROGEAC/UFSB. 

 

No que se refere ao “Tipo de cota”, os cotistas egressos de escola pública e 

preto, pardo ou indígena foram os em maior quantidade, em 2014.3, representando 

31,9% dos ingressantes; seguido dos egressos de escola pública, baixa renda e 

pretos, pardos ou indígenas, com 27,7%, e dos de ampla concorrência, com 25,4%. 

Dentre os ativos, os cotistas egressos de escola pública, baixa renda e pardos, pretos 

ou indígenas são a maioria, 3,4%, seguido dos egressos de escola pública e pretos, 

pardos ou indígenas, 3,3%. Dos cancelados, o primeiro grupo são dos egressos de 

escola pública e pretos, pardos ou indígenas, 17,9%, seguido dos de ampla 

concorrência, 15,4%, e dos egressos de escola pública, baixa renda e pretos, pardos 

ou indígenas, 15,0%. Por fim, dos concluídos 10,7% são egressos de escola pública 

e pretos, pardos ou indígenas, 9,7% ampla concorrência e 9,3% egressos de escola 

pública, baixa renda e pretos, pardos ou indígenas.  A Figura 15 apresenta a situação 

acadêmica do aluno segundo o tipo de cota em que é possível notar como diferença 

principal um maior percentual de alunos cotistas com matrículas ativas e um maior 

percentual de cancelamento para os de ampla concorrência. 
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Figura 15 - Relação entre a situação acadêmica e a variável tipo de cota, para os 
cursos de primeiro ciclo da UFSB, 2020.                  

 

Fonte: Elaborado a partir de dados da PROGEAC/UFSB. 

 

No item “Bolsa”, foram considerados como tal, os beneficiados por alguma das 

seguintes ações pecuniárias: auxílio alimentação, auxílio transporte, auxílio moradia, 

auxílio creche, auxílio instalação e bolsa de apoio à permanência, pois possuem uma 

certa constância e periodicidade. Apesar do auxílio instalação subsidiar por curtíssimo 

prazo, em média por três meses, este faz parte da análise pois dá suporte no período 

inicial do curso.  

Quanto ao fato de ser bolsista ou não, 67,9% não auferiram nenhuma bolsa 

durante o primeiro ciclo. Os demais, 32,1%, receberam pelo menos um dos auxílios 

ou bolsa considerados para a análise, em algum período. Observa-se que dos ativos 

e cancelados a maioria não eram bolsistas, 4,8% e 47,6%, respectivamente, enquanto 

que dos concluídos a maioria eram, 20,2%, evidenciando a influência positiva das 

ações afirmativas de permanência em relação à finalização do primeiro ciclo. 

Enquanto que dos bolsistas a maioria concluiu (62,8%), dentre os não bolsistas a 

grande parte evadiu (70,2%), Figura 16. 
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Figura 16 - Relação entre a situação acadêmica e a variável bolsa, para os cursos de 
primeiro ciclo da UFSB, 2020. 

 

Fonte: Elaborado a partir de dados da PROGEAC/UFSB. 

 

Assim como em outras universidades, conforme estudos, atenta-se que dentre 

os motivos que levam os estudantes a evadir não está somente o fator renda, podendo 

também ser provocada pela falta de afinidade com o curso, descontentamento com a 

instituição, dificuldade em conciliar o trabalho com o estudo, baixa perspectiva em 

relação ao mercado de trabalho, ao nível de exigência, dentre outros. No caso da 

UFSB, a forte tendência de evasão da primeira turma pode estar associada ao fato de 

ser uma instituição nova, iniciando suas atividades há sete anos, fato em que há, em 

geral, a adequação e a implementação das políticas e rotinas acadêmicas e 

administrativas.  

A Tabela 5 relaciona as variáveis do grupo “Acadêmica” com a situação 

acadêmica atual do estudante. O teste qui quadrado demonstrou que todas elas 

influenciaram significativamente (p-valor < 0,05) na condição atual dos mesmos.  
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Tabela 5 - Teste qui quadrado para os ingressantes 2014.3 do primeiro ciclo, 
considerando o grupo de variável acadêmica, conforme a situação atual, UFSB, 2020. 
 Situação atual p-valor 

 Ativo Cancelado Concluído Total  

Acadêmica      

Tipo de seleção      

ABI 3,4 13,9 8,8 26,0  

SiSU 5,3 41,8 26,8 74,0         0,0346 

Total 8,8 55,7 35,6 100,0  

Tipo de curso       

Bacharelado 1,5 25,7 25,3 52,5  

Licenciatura 4,6 2,4 10,3 17,3         0,0000 

ABI 2,7 27,6 0,0 30,2  

Total 8,8 55,7 35,6 100,0  

Curso atual      

ABI 2,7 27,6 0,0 30,2  
 
 
 

Não 
aplicado 

  
 

BI Artes 0,0 5,6 1,4 7,0 

BI Ciências 0,8 7,0 4,6 12,3 

BI Humanidades 0,4 7,8 5,1 13,2 

BI Saúde 0,4 5,3 14,2 19,9 

LI Artes 0,9 0,3 1,1 2,3 

LI C. Humanas 1,9 0,9 4,1 6,9 

LI C. Natureza 0,4 0,5 2,0 2,9 

LI Linguagens 0,6 0,3 1,8 2,7 

LI Matemática 0,8 0,5 1,3 2,5 

Total 8,8 55,7 35,6 100,0  

Fonte: Elaborado a partir de dados da PROGEAC/UFSB. 
Nota: Valores em porcentagem (%). ABI (Área Básica de Ingresso). SiSU (Sistema de Seleção 
Unificada). BI (Bacharelado Interdisciplinar) e LI (Licenciatura Interdisciplinar). Para a variável “Curso 
atual” não foi possível aplicar o teste de qui quadrado pela ocorrência de muitas frequências esperadas 
menores que 5 (cinco). 

 

Sabe-se que a UFSB adotou até 2018 duas formas de seleção para o primeiro 

ciclo: a ABI, e o SiSU. Desta forma, em 2014.3, houveram dois editais de seleção, o 

Edital 03-2014, referente à seleção SiSU e o Edital 04-2014, à seleção ABI. Na 

primeira destinou-se 720 vagas para um dos três campi e para um dos BIs ou para a 

ABI da LIs (sendo 360 vagas para esta, do total 720), e na segunda 330 vagas para 

um dos CUNIs e para ABI da LIs. Tal fato explica o porquê do quantitativo de 

ingressantes do SiSU ser maior, 74,0%. Dos ingressantes pelo SiSU 41,8% evadiram, 

seguido dos que concluíram, com 26,8%. Comportamento semelhante ocorreu com 

os ingressantes pela ABI, com 13,9% cancelados e 8,8% concluídos. 

A principal diferença na situação acadêmica segundo o tipo de seleção foi o 

maior percentual de alunos com matrículas ativas para ingressantes através da ABI, 

Figura 17. 
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Figura 17 - Relação entre a situação acadêmica e a variável tipo de seleção, para os 
cursos de primeiro ciclo da UFSB, 2020 

 

. Fonte: Elaborado a partir de dados da PROGEAC/UFSB. 

 
 

Como já visto a ABI, em 2014.3, foi um dos meios utilizados pela UFSB para 

seleção no primeiro ciclo. A princípio a ABI foi pensada para dá acesso às LIs, porém 

a ABI possibilitou, desde a Resolução n° 20/2014 (de 1° de setembro de 2014), 

também o acesso aos BIs de primeiro ciclo. Desta forma, o estudante da ABI da LI 

cursava os componentes curriculares da Formação Geral e, em seguida, através do 

processo de escolha de percurso, migrava para uma das LIs ou BIs, não sendo, pois, 

a ABI um curso de primeiro ciclo e sim uma etapa anterior aos mesmos. Tal fato, 

explica a frequência nula na situação concluído da ABI, tanto na variável “Tipo de 

curso” quanto “Curso atual”.  

 A maioria dos ingressantes optou por um dos bacharelados, 52,5%, seguido de 

30,2% pela ABI, e de 17,3% que já escolheram o percurso em uma das licenciaturas. 

O maior ingresso nos bacharelados atrela-se ao interesse pelos cursos de segundo 

ciclo de Medicina, Direito e Engenharias. Dos ativos, a maior parte cursa uma das 

licenciaturas, 4,6%; dos cancelados, a ABI e os bacharelados apresentaram maior 

frequência, 27,6% e 25,7%, respectivamente; e dos concluídos 25,3% foram dos 

bacharelados e 10,3% das licenciaturas.   
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Os cursos de licenciatura apresentaram resultados superiores aos de 

bacharelado com maior percentual de conclusão e menor de cancelamento, Figura 

18.  

 

Figura 18 - Relação entre a situação acadêmica e a variável tipo de curso, para os 
cursos de primeiro ciclo da UFSB, 2020.                  

 

Fonte: Elaborado a partir de dados da PROGEAC/UFSB. 

 

No estudo realizado, em 2016, sobre a evasão na Universidade Federal da 

Grande Dourados, entre os anos 2006 e 2009, mostrou comportamento inverso, 

apresentando maior quantitativo de evadidos entre os estudantes de licenciatura no 

período analisado, exceto em 2007 (JÚNIOR JOSÉ, 2016). A característica da 

interdisciplinaridade pode estar atrelada a esse comportamento adverso na UFSB, 

como também, ao descontentamento dos alunos da ABI e do BI em Saúde quanto à 

enorme demanda pelo curso de Medicina em relação a oferta de vagas.  

O item “Curso atual”, refere-se ao curso referente à condição atual do 

estudante, ou seja, no caso do ativo, considera-se o curso ao qual está vinculado; do 

cancelado, ao curso do momento em que evadiu; do concluído, ao curso em que se 

formou.  

 A ABI foi onde havia maior distribuição observada, 30,2%, seguido do 

Bacharelado em Saúde, em Humanidades e em Ciências, meios de acesso a cursos 
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com considerável demanda: Medicina, Direito e Engenharias, respectivamente. A 

maioria dos ativos ainda está vinculada à ABI, 2,7%, mostrando que os mesmos 

ultrapassaram o tempo padrão de escolha do percurso do primeiro ciclo, que é 

permitida após a integralização de um terço da carga horária (300 horas) da Formação 

Geral, ou seja, no mínimo um quadrimestre.  

 Pode-se aferir que muitos ingressantes optaram por permanecer na ABI como 

forma de aguardar abertura de mais vagas, especialmente no BI em Saúde, por ser o 

pré-requisito para concorrer ao curso de Medicina no segundo ciclo; neste 

bacharelado houve redução da oferta de vagas em 2016, 2019 e 2020. Dos 

cancelados, 27,6% eram da ABI, 7,8% do BI em Humanidades e 7% do BI em 

Ciências. E dos concluídos, 14,2% eram do BI em Saúde, 5,1% do BI em 

Humanidades e 4,6% do BI em Ciências, resultado também influenciado pela maior 

demanda pelos cursos de Medicina, Direito e Engenharias.  

A Figura 19 apresenta o percentual para cada um dos cursos de primeiro ciclo, 

demonstrando melhores resultados de conclusão e cancelamento para as 

licenciaturas. Estudantes da ABI apresentaram a maior taxa de cancelamento; neste 

caso não há conclusão porque não se trata de curso e sim de uma etapa anterior à 

escolha de percurso para alguma das Lis ou BIs. Os maiores percentuais de conclusão 

foram para BI Saúde (71,3%), LI Ciência da Natureza (69,6%), LI linguagem (66,7%), 

LI Ciências Humanas (59,3%), LI Matemática (50%), LI Artes (50%), BI Humanidades 

(38,5%), BI Ciências (37,1%) e BI Artes (20%). O maior quantitativo do BI Saúde 

refere-se à maior demanda para o ingresso no curso de Medicina no segundo ciclo, já 

que este é um pré-requisito para concorrer à vaga. 
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Figura 19 - Relação entre a situação acadêmica e a variável curso atual, para os 
cursos de primeiro ciclo da UFSB, 2020. 

 

Fonte: Elaborado a partir de dados da PROGEAC/UFSB. 

 

6.3.1.2 Tempo de permanência  
 

Para avaliar o tempo de ingresso até o cancelamento no curso, foi utilizada a 

análise de sobrevivência para incluir informações censuradas, no caso os concluintes. 

Inicialmente, a função de sobrevivência para a variável resposta foi desenvolvida 

utilizando o estimador não paramétrico de Kaplan-Meier. 

Sabendo-se que o tempo padrão para integralização da Formação Geral é de 

três quadrimestres e para a conclusão do primeiro ciclo varia entre nove e dez, a 

depender do tipo de curso (nove quadrimestres para os BIs e dez para as LIs, as 

análises quanto à evasão foram baseadas, especialmente, nestes marcos temporais.  

A Figura 20 representa a função de sobrevivência estimada por Kaplan-Meier, 

traçando o tempo em que ocorreram os cancelamentos dos ingressantes de 2014.3 

nos cursos de primeiro ciclo da UFSB, até 2020.2. Observa-se que com o passar do 

tempo houve a redução da proporção de estudantes em situação ativo na instituição. 

Esta quantidade foi máxima apenas quando o tempo foi “zero” e o último registro de 

evasão desta turma foi no quadrimestre décimo sétimo, equivalente ao 2020.1. No 
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período fim de análise, 2020.2, houveram tanto conclusões como a permanência de 

estudantes em situação ativo. 

 

Figura 20 - Curva de sobrevivência para o tempo de evasão dos ingressantes em 
2014.3 nos cursos de primeiro ciclo da UFSB.                  

 
Fonte: Elaborado a partir de dados da PROGEAC/UFSB. 

 
 

A probabilidade dos ingressantes de 2014.3 sobreviverem ao tempo de 

integralização da Formação Geral foi de 93,4% e ao de conclusão do BI foi de 88,1% 

e da LI 87,7%. Os cancelamentos foram percebidos desde o primeiro quadrimestre, 

sendo este o período que ocorreu a menor proporção, correspondendo ao momento 

em que houve 99,2% de chance de os estudantes não evadirem. A maior proporção 

de cancelamento ocorreu no décimo quarto quadrimestre, em que a probabilidade de 

permanecer no curso foi de 34,8%. Esta taxa observada deve-se ao levantamento 

realizado em 2019.1, pela Pró-reitoria de Gestão Acadêmica, de estudantes que se 

encontravam em situação ativo, porém não estavam frequentando o curso há algum 

tempo, tornando-os em situação cancelado. Tal fato se aplica também às posteriores 

funções de sobrevivência apresentadas a seguir.  

Quanto à conclusão, considerada como censura nesta pesquisa, verificou-se 

ocorrências em todos quadrimestres a partir do oitavo, antes do tempo padrão, 

decorrente da finalização do primeiro ciclo por um estudante. A maior frequência de 
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concluídos se deu após o nono quadrimestre, porém há várias ocorrências também 

extrapolando o tempo padrão. 

Após a exposição da função de sobrevivência geral, seguem as relacionadas 

às variáveis em estudo, destacando também suas influências em relação ao tempo 

de permanência dos ingressantes 2014.3 na instituição, a partir do teste Logrank. 

Conforme a Figura 21, a cor ou raça mostrou-se significativa (p-valor < 0,05) em 

relação ao tempo de permanência, ou seja, as curvas de cada cor ou raça se 

comportam diferentemente no decorrer do tempo, especialmente as correspondentes 

aos amarelos e indígenas. 

                  
Figura 21 - Curva de sobrevivência para o tempo de evasão dos ingressantes em 

2014.3 nos cursos de primeiro ciclo da UFSB, de acordo com a cor ou 
raça. 

 
 
Fonte: Elaborado a partir de dados da PROGEAC/UFSB. 

 
 

A primeira evasão entre os autodeclarados indígenas ocorreu no nono 

quadrimestre, com a probabilidade de 92,9% de alcançarem este período, 

correspondendo ao tempo padrão de conclusão do BI, por exemplo. Pouco mais da 

metade destes, 58%, permaneceram até o décimo quarto quadrimestre. Em relação 

aos brancos, o primeiro quadrimestre de ocorrência de evasão foi o segundo, a uma 

probabilidade de sobrevivência de 96,3%, caracterizando esta como a maior destes 
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até 2020.2; referente ao nono e ao décimo, a taxa foi de 85,2%. 

Os pretos e pardos foram os que evadiram desde o primeiro quadrimestre, a 

uma taxa de permanência neste período de 98,2% e 99,3%, respectivamente; estas 

foram as maiores observadas para os dois grupos. Em ambos a maior proporção de 

evasão ocorreu no décimo quarto quadrimestre, com 38,4% e 46,7%, nesta ordem, 

de chance de permanecerem até o referido momento. Para os autodeclarados 

amarelos, cujo o ingresso foi de apenas dois alunos, a primeira evasão ocorreu no   

quadrimestre 14, com 100% de chance de permanecerem até esse período. 

No primeiro ano de curso, período padrão de integralização da Formação Geral, 

os brancos permaneceram a uma taxa de 90,7%, os pretos de 91,7% e os pardos de 

97,2%. No quinto quadrimestre, metade do curso de LI e mais da metade do de BI, a 

taxa de permanência entre os pardos foi de 96,2%, dos brancos 88,9% e dos pretos 

87,6%. No nono quadrimestre a chance dos amarelos permanecerem foi de 100%, 

dos pardos 94,8%, dos indígenas 92,9%, dos brancos 85,2% e dos pretos 83,4%.  

A função de sobrevivência desta variável mostra que os pretos, pardos, brancos 

e indígenas apresentaram proporções de sobrevivência menores após o décimo 

quarto quadrimestre, nesta ordem. Os brancos e indígenas evadiram até o décimo 

quinto e os pretos e os pardos até o décimo sétimo; além disso, houve reduções 

frequentes, no decorrer período analisado, de todos os grupos, exceto dos amarelos, 

que apresenta queda apenas em um momento.  

Todas as cinco categorias para cor ou raça extrapolaram o tempo padrão de 

conclusão dos cursos de primeiro ciclo e em 2020.2 não havia ingressante com 

matrícula ativa da cor amarela, somente, sendo um estudante que cancelou e outro 

que concluiu.   

A Figura 22 mostra que o sexo dos estudantes não foi significativo para o tempo 

de permanência na universidade (p-valor >0,05), pois é visível que as duas curvas se 

assemelham e se mantem próximas no decorrer do tempo. 
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Figura 22 - Curva de sobrevivência para o tempo de evasão dos ingressantes em 
2014.3 nos cursos de primeiro ciclo da UFSB, de acordo com o sexo. 

 
Fonte: Elaborado a partir de dados da PROGEAC/UFSB. 

 
 

Os dois grupos evadiram desde o primeiro quadrimestre, sendo que a 

probabilidade dos do sexo feminino permanecerem até esse tempo foi de 99,5%, 

enquanto que para os do sexo masculino foi de 99%. 

A probabilidade de cursarem até o primeiro ano foi de 94,8% para as mulheres 

e de 92% para os homens; até o quinto quadrimestre foi de 93% para os do sexo 

feminino e de 89,2% para os do sexo masculino. A de atingirem o nono quadrimestre 

foi de 90,7% para as mulheres e de 85,5% para os homens. Quanto ao décimo, para 

os do primeiro grupo foi de 90,5%, enquanto que para o segundo foi de 85%.  

A maior proporção de cancelamento para os dois sexos ocorreu no 

quadrimestre 14, em que a probabilidade de permanecerem no curso até esse período 

foi de 30,8% para as mulheres e de 37,5% para os homens. A menor proporção de 

evasão para ambos foi no quadrimestre 1, a uma taxa de permanência de 99,5% para 

os do sexo feminino e de 99% para os do sexo masculino.  

A sobrevida das mulheres em atingir os períodos padrões de integralização da 

Formação Geral e de conclusão do primeiro ciclo foi superior à dos homens. Além 

disso, a ocorrência de evasão para os dois grupos se deu ao longo de todo tempo 
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analisado, porém antes do décimo quarto quadrimestre a proporção de permanência 

dos homens era menor do que a das mulheres, após este período o comportamento 

foi inverso, passando os homens a ter maior chance de permanecer na instituição.  

De acordo com a Figura 23 a faixa etária foi significativa (p-valor < 0,05) em 

relação à permanência no curso. Nota-se que as curvas apresentam diferenças no 

comportamento e que possuem distanciamento na maior parte do tempo.  

 

Figura 23 - Curva de sobrevivência para o tempo de evasão dos ingressantes em 
2014.3 nos cursos de primeiro ciclo da UFSB, de acordo com a faixa 
etária. 

 

Fonte: Elaborado a partir de dados da PROGEAC/UFSB. 

 

A probabilidade dos mais jovens permanecerem até o primeiro ano de curso foi 

de 90,9%, para os de idade entre 21 a 30 foi de 95,6%, os entre 31 a 40 anos foi de 

93,0% e dos de mais de 40 anos foi de 94,4%. Em relação ao nono quadrimestre 

considerando as mesmas sequências de faixas etárias, as taxas foram de 83,2%, 

90,9%, 91,1% e 90,7%. Quanto ao décimo 82,8% dos mais jovens frequentaram até 

esse tempo, para as demais faixas as taxas foram 90,5%, 90,1% e 88,9%. Conclui-se 

que os menos jovens apresentaram maior chance de atingir o período de 

integralização da Formação Geral e o de conclusão do BI e LI. Além disso, os jovens 

apresentaram menores taxas de permanências dos três tempos considerados, 
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evidenciando que estes estão mais propícios a migrarem para outro curso ou outra 

universidade. 

A menor proporção de evasão para todos foi no quadrimestre 1, a uma taxa de 

permanência até esse período de 99,6% para os que ingressaram com 16 a 20 anos; 

de 99,4% para os com 21 a 30 anos; de 98,6% para os com 31 a 40 anos; e de 98,1% 

para os com mais de 40 anos. A maior proporção de evadidos para todas as faixas 

etárias, foi no quadrimestre 14, em que a probabilidade de permanecerem no curso 

até esse período foi de 30,4% para os entre 16 a 20 anos; de 34% para a faixa etária 

de 21 a 30; de 36,9% para os de 31 a 40 anos; e de 48,9% para os de mais de 40 

anos.   

 A sobrevivência dos estudantes com maior idade foi superior aos com menor 

faixa etária, porém como visto em tópico anterior o número de concluídos foi maior 

entre os mais jovens. Ou seja, os de menor faixa etária permanecem menos tempo 

no curso, porém conclui mais. Até o décimo quarto quadrimestre houve a alternância 

de maiores proporções de permanência entre os estudantes de faixa etária entre 21 a 

30 e os com mais de 40 anos. Após este período houve a alternância entre as três 

maiores faixas etárias. 

A Figura 24 evidencia que a naturalidade não foi significativa (p-valor > 0,05) 

em relação ao tempo de permanência no curso. Observa-se que há inversão no 

comportamento das curvas que representam a área de abrangência e a de outros 

estados. 
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Figura 24 - Curva de sobrevivência para o tempo de evasão dos ingressantes em 
2014.3 nos cursos de primeiro ciclo da UFSB, de acordo com a 
naturalidade. 

 

Fonte: Elaborado a partir de dados da PROGEAC/UFSB. 

 

No primeiro quadrimestre somente os ingressantes da área de abrangência 

evadiram, com 99,1% de chance de permanecerem no curso até este momento. O 

cancelamento dos provenientes de outros municípios baianos, que não fazem parte 

da área de abrangência, ocorreu no quarto quadrimestre, a uma taxa de permanência 

de 97,6% até esse período. Dos advindos de outros estados, os primeiros 

cancelamentos ocorreram no quadrimestre segundo, com 93,3% de chance de 

permanecerem até este tempo.  

A probabilidade de permanecerem até o primeiro ano foi de 93,4% para os da 

área de abrangência, de 100% para os de outros municípios baianos e de 89,3% para 

os de outros estados. Quanto ao nono quadrimestre foi de 88,4% para os da área de 

abrangência, de 92,9% para os de outros municípios baianos e de 82,7% para os de 

outros estados. A chance dos da área de abrangência cursarem até o décimo 

quadrimestre foi de 88,2%, de outros municípios baianos foi de 88,1% e de 82,7% 

para os provenientes de outros estados. 

A maior proporção de evadidos da área de abrangência e de outros estados 

ocorreu no quadrimestre 14, em que a probabilidade de permanecerem no curso até 
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esse período foi de 33,4% e 36,8%, respectivamente; a taxa dos provenientes de 

outros municípios baianos, neste período, foi de 61,7%, sendo que sua maior 

proporção de evasão ocorreu no décimo sétimo, com 36,3% de chance de 

permanecerem até esse tempo.  

Percebe-se, em geral, que os ingressantes de outros estados tiveram taxas de 

permanência menores dos que os outros grupos até o décimo quarto quadrimestre e 

que os provenientes de outros municípios baianos evadiram menos do que os da área 

de abrangência.  

Conforme a Figura 25 o tipo de escola que cursou o ensino médio foi 

significativo para o tempo de permanência no curso (p-valor < de 0,05), o que pode 

ser percebido pelo fato das duas curvas se comportarem diferentemente no decorrer 

do tempo, especialmente a partir do décimo quarto quadrimestre.  

 
Figura 25 - Curva de sobrevivência para o tempo de evasão dos ingressantes em 

2014.3 nos cursos de primeiro ciclo da UFSB, de acordo com o tipo de 
escola que cursou o ensino médio. 

 
Fonte: Elaborado a partir de dados da PROGEAC/UFSB. 

 

Desde o primeiro quadrimestre observa-se a evasão de egressos de escola 

pública, com 99,2% de chance de permanecerem no curso até este período, enquanto 

que para os egressos de escola privada a evasão iniciou no terceiro quadrimestre.  

A probabilidade de cursarem até o primeiro ano foi de 93,5% para os egressos 
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de escola pública e de 97,7% para os de escola privada; a de atingirem o nono 

quadrimestre foi de 88,9% para os egressos de escola pública e de 97,7% para os de 

escola privada. Quanto ao décimo, para os do primeiro grupo foi de 88,8% e para os 

da escola privada continuou em 97,7%.   

A maior proporção de evadidos egressos da escola pública (191) ocorreu no 

quadrimestre 14, em que a probabilidade de permanecerem no curso até esse período 

foi de 39,7% contra 87,7% no quadrimestre 14 para os egressos de escola privada. A 

maior variação para egressos de escola privada ocorreu no décimo sexto, com 21,1% 

de chance de permanecerem contra 63,3% no quadrimestre 15. A menor proporção 

de evasão para ambos foi no quadrimestre 1, a uma taxa de permanência de 99,2% 

para os provenientes de escola pública e de 97,7% da privada.  

Pode-se afirmar que a sobrevivência dos egressos de escola pública de atingir 

os períodos padrões de integralização da Formação Geral e de conclusão do primeiro 

ciclo foi inferior aos de escola privada. Além disso, a ocorrência de evasão se deu ao 

longo de todo tempo analisado para ambos os grupos, porém após o décimo sexto 

quadrimestre as proporções de permanência reduzem consideravelmente, em maior 

escala no caso dos egressos de escola privada. 

A Figura 26 representa o tempo de permanência nos cursos considerando a 

forma de ingresso, a qual mostrou-se significativa (p-valor <0,05) e com curvas que 

se afastam a partir do décimo quarto quadrimestre. 
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Figura 26 - Curva de sobrevivência para o tempo de evasão dos ingressantes em 
2014.3 nos cursos de primeiro ciclo da UFSB, de acordo com a forma de ingresso. 

 
Fonte: Elaborado a partir de dados da PROGEAC/UFSB. 

 

 Desde o primeiro quadrimestre observa-se a evasão de ambos os grupos, 

sendo que para cotistas houve 99,1% de chance de permanecerem no curso até este 

período, enquanto que para os não cotistas a taxa foi de 99,5%. 

A probabilidade de cursarem até o primeiro ano foi de 93,5% para os cotistas e 

de 93% para os não cotistas; até o quinto quadrimestre foi de 91,8% para os cotistas 

e de 89% para os não cotistas. A de atingirem o nono quadrimestre foi de 88,9% para 

os cotistas e de 85,5% para os não cotistas. Quanto ao décimo, para os do primeiro 

grupo foi de 88,8%, enquanto que para o segundo foi de 84,4%.  

A maior proporção de evadidos para os cotistas (188) e não cotistas (75) 

ocorreu no quadrimestre 14, em que a probabilidade de permanecerem no curso até 

esse período foi de 39,1% e de 20,9%, respectivamente. A menor proporção de 

evasão para ambos foi no quadrimestre 1, a uma taxa de permanência de 99,1% para 

os cotistas e de 99,5% para os não cotistas.  

A sobrevivência dos cotistas de atingir os períodos padrões de integralização 

da Formação Geral e de conclusão do primeiro ciclo foi superior ao dos não cotistas, 

especialmente para o nono e décimo período de curso. Além disso, a ocorrência de 

evasão se deu ao longo de todo tempo analisado, porém após o décimo quarto 
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quadrimestre as proporções de permanência reduzem consideravelmente, em 

especial no caso dos não cotistas. Este comportamento é semelhante ao do tipo de 

escola que cursou o ensino médio, já que os egressos de escola privada não são 

cotistas. 

          A Figura 27 mostra que o tipo de cota foi significativo (p-valor < 0,05) em relação 

ao tempo de permanência no curso, podendo ser observado como as curvas se 

comportam de forma diferente ao decorrer do tempo. 

 

 
Figura 27 - Curva de sobrevivência para o tempo de evasão dos ingressantes em 

2014.3 nos cursos de primeiro ciclo da UFSB, de acordo com o tipo de 
cota. 

 
Fonte: Elaborado a partir de dados da PROGEAC/UFSB. 
Nota: AC (ampla concorrência); BR/EP (egressos de escolas públicas e renda de até 1,5 salário 
mínimo); PPI/BR/EP (egresso de escolas públicas, renda de até 1,5 salário mínimo e preto, pardo ou 
indígena); EP (egresso de escolas públicas, independente de renda e cor); PPI/EP (egresso de escola 
pública e preto, pardo ou indígena). 

 

Todos os grupos de tipos de cotas evadiram desde o primeiro quadrimestre, 

com exceção do EP, que começou a evadir o segundo. A probabilidade dos 

ingressantes pela ampla concorrência permanecerem até esse tempo foi de 99,5%, 

pela cota BR/EP foi de 98,4%, pela cota PPI/BR/EP foi de 99,1% e pela cota PPI/EP 

foi de 99,2%; a primeira ocorrência de evasão pela cota EP foi no segundo 

quadrimestre, correspondendo a uma taxa de 96,5% de permanência para esse 
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tempo.  

A probabilidade de cursarem até o primeiro ano foi de 93% para a AC, de 88,5% 

para a BR/EP, de 95% para a PPI/BR/EP, de 93% para a EP e de 93,6% para a 

PPI/EP; até o quinto quadrimestre foi de 89% para os AC, de 85,2% para os da BR/EP, 

de 94% para os da PPI/BR/EP, de 93% para os da EP e de 91,2% para os da PPI/EP. 

A de atingirem o nono quadrimestre foi de 85,5% para os da AC, de 82% para os da 

BR/EP, de 90,8% para os PPI/BR/EP, de 93% para os da EP e de 88% para os 

PPI/EP. Quanto ao décimo, foi de 84,4% para os de AC, de 82% para os da BR/EP, 

90,8% para os da PPI/BR/EP, de 93% para os da EP e de 87,6% para os PPI/EP.  

A maior proporção de evadidos para a ampla concorrência e para todas as 

categorias de cotas ocorreu no quadrimestre 14, em que a probabilidade de 

permanecerem no curso até esse período foi de 20,9% para os da AC, de 25,4% para 

os da BR/EP, de 43,8% para os da PPI/BR/EP, de 42% para os da EP e de 37,2% 

para os da PPI/EP.  

A sobrevivência dos ingressantes pela EP, em geral, é maior no tempo de 

análise, especialmente do nono e décimo quadrimestres. A partir do décimo quarto, 

houve maior proporção de permanência entre os ingressantes pelas cotas PPI/BR/EP, 

EP e PPI/EP. Após este período os ingressantes de ampla concorrência tiveram a 

menor proporção de permanência, seguido dos ingressantes pela BR/EP. 

A Figura 28 evidencia que a variável bolsa foi significativa (p-valor < 0,05) em 

relação ao tempo de permanência no curso, pode-se notar que as duas curvas se 

comportam diferentemente no decorrer do tempo, especialmente porque se afastam 

após o segundo quadrimestre e o décimo quarto. 
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Figura 28 - Curva de sobrevivência para o tempo de evasão dos ingressantes em 
2014.3 nos cursos de primeiro ciclo da UFSB, de acordo com o fato de 
ser bolsista. 

 
Fonte: Elaborado a partir de dados da PROGEAC/UFSB. 

 

  Desde o primeiro quadrimestre observa-se evasão de ambos os grupos, sendo 

que com o passar do tempo as maiores proporções de evadidos não bolsistas 

ocorreram nos quadrimestres 14 e 15, os quais a probabilidade de permanecerem no 

curso variou de 26,9% para 17,3%, respectivamente. As menores proporções de 

evasão entre os não bolsistas ocorreram no primeiro e no segundo quadrimestres, 

correspondendo aos percentuais de permanência de 99,1% e 94,9%, 

respectivamente.  

Quanto aos bolsistas, as maiores frequências de evasão ocorreram no 

quadrimestre 17 e 16, ou seja, com 45,5% e 46,8% de chance permanecerem no 

curso, respectivamente. As menores proporções de evasão entre os bolsistas também 

ocorreram no primeiro e segundo quadrimestres, correspondendo a 99,6% e 99,2%, 

respectivamente.  

No primeiro ano de curso os não bolsistas apresentaram taxas de permanência 

de 91,6% e os bolsistas de 97,2%. No quinto quadrimestre, metade do curso de LI e 

mais da metade do de BI, a taxa entre os não bolsistas foi de 89% e dos bolsistas de 

95,7%. No nono quadrimestre as taxas foram de 85,4% e de 93,7% e no décimo 
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quadrimestre estas taxas foram de 84,8% e de também de 93,7% para os não 

bolsistas e bolsistas, nesta ordem.  

As taxas de sobrevida dos bolsistas, em todos os marcos temporais analisados, 

são superiores às dos não bolsistas, evidenciando o impacto positivo das políticas 

afirmativas de permanência no primeiro ciclo para a manutenção dos estudantes em 

condições de vulnerabilidade socioeconômica na graduação.  

A Figura 29 mostra que o tipo de seleção foi significativo (p-valor < 0,05) em 

relação ao tempo de permanência no curso. Nota-se que as duas curvas se 

assemelham até o décimo quarto quadrimestre e após, se mantem afastadas. 

 

Figura 29 - Curva de sobrevivência para o tempo de evasão dos ingressantes em 
2014.3 nos cursos de primeiro ciclo da UFSB, de acordo com o tipo de 
seleção.    

 

Fonte: Elaborado a partir de dados da PROGEAC/UFSB. 

 

Os dois grupos evadiram desde o primeiro quadrimestre, sendo que a 

probabilidade dos ingressantes pela ABI permanecerem até esse tempo foi de 99,5%, 

enquanto que para os ingressantes do SiSU foi de 99,1%. 

A probabilidade de cursarem até o primeiro ano foi de 94,6% para os da ABI e 

de 93% para os do SiSU; até o quinto quadrimestre foi de 93,2% para os da ABI e de 

90,4% para os do SiSU. A de atingirem o nono quadrimestre foi de 89,3% para os da 
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ABI e de 87,6% para os do SiSU. No décimo quadrimestre a probabilidade para os da 

ABI permanece em 89,3% e para os do SiSU passa para 87,1%.  

A maior proporção de evadidos para as duas formas de ingresso ocorreu no 

quadrimestre 14, em que a probabilidade de permanecerem no curso até esse período 

foi de 40,2% para os da ABI e de 32,6% para os do SiSU. A menor proporção de 

evasão para ambos foi no quadrimestre 1, a uma taxa de permanência de 99,5% para 

os primeiros e de 99,1% para os do segundo.  

A sobrevivência dos ingressantes da ABI em atingir os períodos padrões de 

integralização da Formação Geral e de conclusão do primeiro ciclo foi superior à dos 

SiSU. Além disso, a ocorrência de evasão para os dois grupos se deu ao longo de 

todo tempo analisado, porém antes do décimo quarto quadrimestre a proporção de 

permanência dos dois se aproximavam, após este período o comportamento foi 

alterado, aumentando a diferença da proporção dos ingressantes da ABI em 

permanecer na instituição.  

A Figura 30 evidencia que o tipo de curso foi significativo (p-valor < 0,05) em 

relação ao tempo de permanência no curso. Observa-se que as duas curvas 

apresentam diferenças na maior parte do tempo e que possuem grande 

distanciamento a partir do décimo quarto quadrimestre. 
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Figura 30 - Curva de sobrevivência para o tempo de evasão dos ingressantes em 
2014.3 nos cursos de primeiro ciclo da UFSB, de acordo com o tipo de 
curso. 

 
Fonte: Elaborado a partir de dados da PROGEAC/UFSB. 

 

   Os que optaram em cursar alguns dos BIs evadiram desde o primeiro 

quadrimestre, correspondendo esse período e esse grupo a uma taxa de permanência 

de 99,5%. Dos optantes por algumas das LIs, houve evasões somente a partir do 

quinto quadrimestre, a uma taxa de permanência de 99,3%. Neste quadrimestre os 

bacharelandos possuíam uma taxa de 91% de permanecerem até este tempo.   

A taxa de atingirem o nono quadrimestre foi de 89,8% para os do bacharelado 

e de 98,5% para os da licenciatura. No décimo quadrimestre a probabilidade para os 

do bacharelado permanecerem foi de 87,9% e para os da licenciatura se mantém em 

98,5%.  

A maior proporção de evadidos para os que cursavam os bacharelados foi no 

quadrimestre 14, em que a probabilidade de permanecerem no curso até esse período 

foi de 34,3%; enquanto que para os que cursavam as licenciaturas foi no quadrimestre 

17, correspondendo a uma taxa de 74,8% de permanecerem até esse tempo. A menor 

proporção de cancelamento para ambos foi no quadrimestre 1, a uma taxa de 

permanência de 99,5% para os primeiros e de 99,3% para os do segundo.  

A sobrevivência dos estudantes das LIs é consideravelmente superior aos dos 
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BIs ao longo do tempo analisado. No quadrimestre décimo quarto, em que ocorreu o 

levantamento de estudantes que não estavam frequentando o curso, a proporção de 

cancelamentos dos licenciandos foi bastante inferior em relação ao dos 

bacharelandos. 

Após analisar separadamente o efeito de cada variável no tempo de 

permanência no curso, utilizou-se o modelo de regressão não paramétrico de Cox 

para estimar uma função com as variáveis significativas. Inicialmente ajustou-se um 

modelo contendo as mesmas.  

A Tabela 6 apresenta as estimativas de todas estas variáveis, porém apenas a 

idade, bolsa, tipo de curso e tipo de escola foram significativas a um nível de 5%.  

 

Tabela 6 - Estimativas obtidas para o modelo de regressão de Cox inicial para o 
primeiro ciclo da UFSB. 
Covariáveis β Exp(β) Exp(-β) I.C 95% Exp (β) p-valor 

Inf. Sup 

Cor ou raça (Branca) 0,0630  0,9389   1,065   0,5721  1,5407  0,8029     
Sexo (Masculino)   0,0395 0,9612    1,040   0,7899  1,1696 0,6928     
Idade         0,0191 0,9811   1,019   0,9692 0,9930 0,0019  
Forma de ingresso (Não cotista)    -0,4871 0,6144   1,628   0,3412  1,1061   0,1043     
Bolsa (Sim)    -0,7148  0,4893   2,044   0,3689   0,6489 0,0000 
Tipo de seleção (SiSU)     -0,0520  0,9493    1,053   0,7542  1,1948 0,6575     
Nota do Enem       0,1875  1,2063   0,829   0,9951   1,4623 0,0560  
Tipo de curso (Licenciatura)  -2,0170   0,1330   7,516   0,0830   0,2132   0,0000 
Área de Abrangência (Sim)  -0,0079  0,9921   1,008   0,7218   1,3635 0,9610     
Tipo de escola (Pública) -0,6229   0,5364    1,864   0,2944   0,9771 0,0417 

Fonte: Dados da pesquisa. 

Nota: Tempo de espera entre a conclusão do primeiro ciclo e o início do segundo. I.C (intervalo de 
confiança). Inf. (inferior) e Sup. (superior). 
 

Para obtenção de um novo modelo somente com variáveis significativas (p-

valor < 0,05) foram testados diversos outros até chegar a um final com as variáveis 

bolsa, nota Enem, idade e tipo de curso, conforme apresentado na Tabela 7.  

   

Tabela 7 - Estimativas obtidas para o modelo de regressão de Cox final para o 
primeiro ciclo da UFSB. 
Covariáveis 

β Exp(β) Exp(-β) 
I.C 95% p/ Exp(β) 

p-valor 
Inf. Sup 

Bolsa (Sim)           -0,7334  0,4802  2,0823   0,3646  0,6325 0,0000 
Nota Enem            0,2040  1,2263  0,8154   1,0386  1,4481  0,0161   
Idade                -0,0204  0,9797  1,0206  0,9683  0,9914  0,0006 
Tipo de curso 
(Licenciatura) 

-2,0267  0,1317  7,5893 0,0825  0,2102  0,0000 

Fonte: Dados da pesquisa. 
Nota: Tempo de espera entre a conclusão do primeiro ciclo e o início do segundo. I.C (intervalo de 
confiança). Inf. (inferior) e Sup. (superior). 
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O modelo se mostrou adequado pois o teste dos resíduos não rejeitou a 

hipótese nula de riscos proporcionais, pois o p-valor global e para cada uma das 

variáveis foram superiores 0,05 (p-valor > 0,05), Tabela 8.  

 
Tabela 8 - Teste de proporcionalidade para modelo de Cox final para o primeiro ciclo 
da UFSB. 
 Covariáveis      chisq df p - valor 

Bolsa      1,0018 1 0,32 
Nota.Enem   0,0371 1 0,85 
Idade       0,1452 1 0,70 
Licenciatura  0,0718 1 0,79 
GLOBAL        1,4555 4 0,83 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

A interpretação dos coeficientes do modelo final revela que o estudante o qual 

durante o curso não teve acesso a bolsas ou auxílios representou 2,08 vezes mais 

chance de cancelar o curso do que o aluno bolsista, confirmando a influência positiva 

destas ações afirmativas na permanência dos estudantes na universidade. A nota do 

aluno no Enem apresentou o maior fator de risco dentre as variáveis consideradas, 

1,22, ou seja, a cada um ponto de acréscimo nesta nota o risco de cancelamento no 

curso aumentou em 22%. A partir deste resultado, infere-se que o estudante com 

melhor desempenho no exame apresentou maior chance de cancelar o curso, 

tendendo a optarem por migrarem para outros cursos ou universidades.   

O risco relacionado de cancelamento de curso não é muito em relação a idade 

do aluno, já que a cada ano de aumento de idade resulta em um acréscimo no risco e 

cancelamento 1,02 vezes. Em relação ao tipo de curso, verifica-se que o risco do aluno 

que não optou pelo curso de licenciatura evadir é 7,58 vezes, dado que confirma a 

tendência das LIs, da UFSB, absorver por mais tempo os estudantes. Devido às 

licenciaturas terem menor concorrência, em geral, e consequentemente, exigir menor 

nota de corte para ingresso, este resultado se relaciona com a da nota do Enem, pois 

também apresentou menor chance de cancelamento quando a nota é menor.  

 

6.3.2 Segundo Ciclo 
 

6.3.2.1 Situação acadêmica 
 

Em relação a situação acadêmica atual dos estudantes de segundo ciclo foi 

considerada a maioria das variáveis socioeconômicas utilizada para análise dos de 
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primeiro ciclo. Pelo fato de ter havido poucos concluídos que ingressaram na turma 

2014.3, até 2020.2, os status ativo e concluído foram agregados na exposição da 

Tabela 9, a qual relaciona a situação acadêmica atual e as variáveis socioeconômicas. 

Os resultados do teste qui quadrado não foram significativos para as variáveis 

consideradas (p-valor > 0,05), indicando que não há relação entre as mesmas e a 

situação atual no curso de segundo ciclo.  

    

Tabela 9 - Teste qui quadrado para os ingressantes 2014.3 no segundo ciclo, 
considerando variáveis socioeconômicas, conforme a situação atual, UFSB, 2020. 

(continua) 

 Ativo/Concluído Cancelado Total p-valor 

Identificação     

Cor ou Raça     
 

   
0,3010 

Branca 13,4 0,7 14,1 

Não branca (amarela) 0,7 0,0 0,7 

Não branca (indígena) 2,7 0,0 2,7 

Não branca (preta) 52,2 5,5 57,7 

Não branca (parda) 21,5 3,4 24,8 

Total 90,5 9,5 100,0  

Gênero     
Feminino 58,3 6,5 64,8  0,7299 
Masculino 32,2 3,0 35,2 
Total 90,5 9,5 100,0  

Faixa etária     
16 a 20 47,2 6,5 53,8  

  0,5419 21 a 30 31,7 2,5 34,2 
31 a 40 9,0 0,5 9,5 
Mais de 40 2,5 0,0 2,5 
Total 90,5 9,5 100,0 

Naturalidade     
Área de  
abrangência 69,3 7,0 

 
76,4 

 
0,9399 

Bahia 7,5 1,0 8,5 
Outro estado 13,6 1,5 15,1 
Total 90,5 9,5 100,00 

Escolar     

Escola que cursou o 
ensino médio 

     
 

 0,4890 Pública  76,9 7,5 84,4 

Privada 13,6 2,0 15,6 
Total 90,5 9,5 100,0  

Ações afirmativas     

Cotas      
 

 0,1382 
Não  23,6 4,0 27,6 

Sim 66,8 5,5 72,4 
Total 90,5 9,5 100,0  
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Tabela 9 - Teste qui quadrado para os ingressantes 2014.3 no segundo ciclo, 
considerando variáveis socioeconômicas, conforme a situação atual, UFSB, 2020. 

(conclusão) 
Bolsa     
Não 38,7 2,5 41,2 0,1656 
Sim 51,8 7,0 58,8  
Total 90,5 9,5 100,0  

Acadêmica     

Forma de ingresso     
ABI 18,6 0,5 19,1  
SiSU 71,9 9,0 80,9        0,1068 
Total 90,5 9,5 100,0  

Tipo de curso     
Bacharelado 77,4 7,0 84,4  
Licenciatura 13,1 2,5 15,6        0,1748 
Total 90,5 9,5 100,0  

Fonte: Elaborado a partir de dados da PROGEAC/UFSB. 

 

Dos 787 ingressantes na primeira seleção da UFSB, 280 concluíram o primeiro 

ciclo, até 2020.2, e destes 199 progrediram para o segundo ciclo, estando a maioria 

em situação atual ativo. O quantitativo de cancelados no segundo ciclo foi de 9,5%, 

muito menor em relação ao primeiro ciclo, 55,7%. 

Os estudantes do segundo ciclo são predominantemente pretos, 57,7%, e 

pardos, 24,8%, do sexo feminino, 64,8%, pertencentes à faixa etária entre 16 a 20 

anos, 53,8%, e da área de abrangência da universidade, 76,4%. Atenta-se a algumas 

diferenças em relação ao perfil dos estudantes do primeiro ciclo: neste caso 

predominava pardos e pretos, nesta ordem, homens e faixa etária entre 20 a 30 anos.  

 Egressos de escola pública, cotista, ingressantes pelo SiSU e provenientes de 

algum dos bacharelados permanecem como sendo a maioria também no segundo 

ciclo. No segundo ciclo a maioria, 58,8%, receberam algum auxílio ou bolsa durante a 

graduação, enquanto que no primeiro ciclo esse percentual era de 32,1%. 

  

6.3.2.2 Tempo de permanência 
 

Para analisar o tempo de ingresso no segundo ciclo até o cancelamento do 

curso foi utilizada a análise de sobrevivência para incluir informações censuradas, no 

caso os concluintes. Inicialmente, a função de sobrevivência para a variável resposta 

foi desenvolvida utilizando o estimador não paramétrico de Kaplan-Meier. 

O tempo padrão para conclusão do segundo ciclo varia bastante, de cinco a 

doze quadrimestres, conforme a natureza de cada curso e das diretrizes curriculares 
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das suas profissões, por este motivo a análise não foi baseada neste marco temporal 

específico. Exemplos dos cursos que possuem menor duração são os Bacharelados 

em Ciências Biológicas e em Som, Imagem e Movimento e o de maior é o curso de 

Medicina. 

A Figura 31 representa a função de sobrevivência estimada por Kaplan-Meier, 

traçando o tempo em que ocorreram as evasões dos ingressantes de 2014.3 nos 

cursos de segundo ciclo da UFSB, até 2020.2. A redução de estudantes no segundo 

ciclo, no que se refere aos ingressantes da primeira turma, não foi em grande 

proporção se comparado à do primeiro ciclo, a qual ocorreu com maior intensidade ao 

longo do tempo. As conclusões ocorreram nos quadrimestres sexto e sétimo. 

 

Figura 31 - Curva de sobrevivência para o tempo de permanência dos ingressantes 
em 2014.3 nos cursos de segundo ciclo da UFSB.                  

 

Fonte: Elaborado a partir de dados da PROGEAC/UFSB. 

 

Após a exposição da função de sobrevivência geral, seguem as relacionadas 

às variáveis, destacando suas influências em relação ao tempo de permanência dos 

ingressantes 2014.3 nos cursos de segundo ciclo, a partir do teste Kaplan-Meier. 

Conforme a Figura 32, a cor ou raça não se mostrou significativa (p-valor > 0,05) em 

relação ao tempo de permanência no curso, nota-se as curvas se mantêm próximas 

e com comportamento semelhante. 
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Figura 32 - Curva de sobrevivência para o tempo de evasão dos ingressantes em 
2014.3 nos cursos de segundo ciclo da UFSB, de acordo com o tipo a 
cor ou raça. 

 

Fonte: Elaborado a partir de dados da PROGEAC/UFSB. 

 

Para esta variável optou-se em agregar os ingressantes autodeclarados pretos, 

pardos, indígenas e amarelos em um único grupo, compreendendo ao chamado “não 

branco”.  Desta forma, os brancos apresentaram menor quantitativo de cancelamento, 

ocorrendo somente no quadrimestre quatro, a uma taxa de permanência de 95%. 

Enquanto que os não brancos evadiram na maioria dos quadrimestres (primeiro ao 

oitavo), com exceção do sétimo, à variação da taxa entre 98,9% a 89%.  

Diferentemente, no primeiro ciclo os brancos foram o segundo grupo que mais 

evadiu até o décimo quarto quadrimestre, e após esse período passou a ocupar o 

terceiro lugar em evasão. 

Conforme a Figura 33, o sexo não se mostrou significativo (p-valor > 0,05) em 

relação ao tempo de permanência no curso, assim como no primeiro ciclo. Observa-

se curvas bastantes semelhantes.  
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Figura 33 - Curva de sobrevivência para o tempo de evasão dos ingressantes em 
2014.3 nos cursos de segundo ciclo da UFSB, de acordo com o sexo. 

 

Fonte: Elaborado a partir de dados da PROGEAC/UFSB. 

 

No geral, os homens permaneceram mais neste ciclo do que as mulheres. A 

menor taxa de permanência do sexo masculino foi de 90,1%, ocorrida no oitavo 

quadrimestre; enquanto que do sexo feminino a menor taxa foi de 89,5%, observada 

a partir do quadrimestre sexto.  

Diferentemente do primeiro ciclo em que na maior parte do tempo as mulheres 

apresentaram taxas mais elevadas de permanência, no segundo este grupo somente 

alcança maiores chances entre o terceiro e o quarto quadrimestres. 

A Figura 34 evidencia que a faixa etária não foi significativa (p-valor > 0,05) em 

relação ao tempo de permanência no curso, as curvas mantêm-se próximas ao longo 

do tempo.  
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Figura 34 - Curva de sobrevivência para o tempo de evasão dos ingressantes em 
2014.3 nos cursos de segundo ciclo da UFSB, de acordo com a faixa 
etária. 

 

Fonte: Elaborado a partir de dados da PROGEAC/UFSB. 

 

Os ingressantes com mais de 40 anos não cancelaram o curso no período 

analisado, porém os de menor faixa etária, entre 16 a 20 anos, apresentaram 

desligamentos do primeiro quadrimestre até o oitavo, com exceção apenas do sétimo, 

com taxa de permanência de 87,2% no último. Os com faixa etária entre 21 a 30 anos, 

evadiram nos quadrimestres terceiro, quinto e oitavo, atingindo uma taxa de 91,9% 

neste último; e os entre 31 a 40 anos evadiram apenas no sexto, a uma taxa de 94,4%. 

Verifica-se que os estudantes mais jovens possuem menor tempo de 

permanência nos cursos de segundo ciclo, fato que pode ser explicado pela maior 

propensão e interesse destes em migrar para outras universidades ou cursos, mesmo 

nesta etapa. Comportamento semelhante foi observado no primeiro ciclo. 

Conforme a Figura 35, a naturalidade não se mostrou significativa (p-valor > 

0,05) em relação ao tempo de permanência no curso, assim como no primeiro ciclo. 

Nota-se bastante semelhança e proximidade entre as curvas.  
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Figura 35 - Curva de sobrevivência para o tempo de evasão dos ingressantes em 
2014.3 nos cursos de segundo ciclo da UFSB, de acordo com a 
naturalidade. 

 

Fonte: Elaborado a partir de dados da PROGEAC/UFSB. 

 

Os ingressantes provenientes da área de abrangência da universidade 

apresentaram cancelamentos na maioria dos quadrimestres analisados, sendo que 

no oitavo atingiu uma taxa de permanência de 90,1%. Os provenientes de outros 

municípios baianos, atingiu uma taxa de 86,2% no último quadrimestre de análise. Os 

de outros estados apresentaram cancelamento até o sexto quadrimestre, a uma taxa 

de 89,8%.    

Em geral, os provenientes de municípios baianos tiveram maiores taxas de 

permanência ao longo do tempo, assim como no primeiro ciclo. No último 

quadrimestre de análise a permanência foi maior para os advindos da área de 

abrangência.  

Chama-se atenção ao comportamento dos provenientes de outros estados, que 

apresentaram taxa de permanência próxima aos demais grupos, reduzindo em maior 

proporção somente após o sexto quadrimestre. No primeiro ciclo o grupo de outros 

estados ocuparam melhores taxas do que os da área de abrangência após o décimo 

quarto quadrimestre. 

A Figura 36 mostra que o tipo de escola que cursou o ensino médio não se 
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mostrou significativo (p-valor > 0,05) em relação ao tempo de permanência no curso, 

observando-se curvas próximas ao longo do tempo. 

 

Figura 36 Curva de sobrevivência para o tempo de evasão dos ingressantes em 
2014.3 nos cursos de segundo ciclo da UFSB, de acordo com o tipo de 
escola do ensino médio. 

 

Fonte: Elaborado a partir de dados da PROGEAC/UFSB. 

 

 Os egressos de escola pública evadiram na maioria dos quadrimestres, 

apresentando maior proporção de cancelamento no oitavo, a uma taxa de 

permanência 90,3%. Os que cursaram ensino médio em escola privada atingiram uma 

taxa de permanência de 85,9% no quinto quadrimestre, que se mantem constante até 

o oitavo. Porém, mesmo com esse comportamento os estudantes de escola pública 

apresentaram maiores taxas de permanência ao longo tempo, resultado oposto foi 

observado em relação a este grupo nos cursos de primeiro ciclo. 

 A Figura 37 mostra que o fato de ser cotista não se mostrou significativo (p-

valor > 0,05) em relação ao tempo de permanência no curso, nota-se curvas com certa 

proximidade. 
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Figura 37 - Curva de sobrevivência para o tempo de evasão dos ingressantes em 
2014.3 nos cursos de segundo ciclo da UFSB, de acordo com o fato de 
ser cotista. 

 

Fonte: Elaborado a partir de dados da PROGEAC/UFSB. 

 

 Ingressantes cotistas apresentaram maiores taxas de permanência ao longo do 

tempo. A maior proporção de cancelamento ocorreu no quadrimestre oitavo, para os 

cotistas, resultado de uma taxa de permanência de 91,5%; enquanto que para os não 

cotistas a maior queda ocorreu no quinto, a uma taxa de 85,1%. 

 A sobrevivência dos cotistas manteve-se superior ao dos não cotistas nos ciclos 

em estudo. Cabe aqui a mesma observação feita para esta variável no primeiro ciclo, 

de que este comportamento mantém certa similaridade com a do tipo de escola que 

cursou o ensino médio, já que os egressos de escola privada não são cotistas.  

A Figura 38 mostra que a variável bolsa não se mostrou significativa (p-valor > 

0,05) em relação ao tempo de permanência no curso. Observa-se curvas bastante 

próximas e semelhantes.  
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Figura 38 - Curva de sobrevivência para o tempo de evasão dos ingressantes em 
2014.3 nos cursos de segundo ciclo da UFSB, de acordo com o fato de 
ser bolsista. 

  
Fonte: Elaborado a partir de dados da PROGEAC/UFSB. 

 

 Os estudantes não bolsistas apresentaram maior constância quantitativa nos 

cursos de segundo ciclo, em relação aos bolsistas. Sendo assim, os primeiros 

atingiram taxas de permanência superiores do que os últimos. Dentre os bolsistas 

houveram cancelamentos até o oitavo quadrimestre, a uma taxa de permanência de 

87,3%; e no caso dos não bolsistas a última ocorrência foi no quinto, representando 

uma chance de permanecer no curso de 93,3%. Neste mesmo período, os bolsistas 

possuíam uma taxa de 91,2%.   

Tal resultado diverge em relação ao primeiro ciclo, em que os bolsistas 

apresentaram maiores taxas de permanência. Porém, no segundo ciclo a diferença 

entre as taxas dos dois grupos é pequena e não significativa, ou seja, pode-se afirmar 

que as ações de permanência implementadas pela UFSB garantem condições quase 

que semelhantes aos estudantes do primeiro e do segundo ciclo.  

A Figura 39 mostra que a forma de ingresso não se mostrou significativa (p-

valor > 0,05) em relação ao tempo de permanência no curso. As curvas apresentam 

poucas diferenças em seu comportamento e distância. 
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Figura 39 - Curva de sobrevivência para o tempo de evasão dos ingressantes em 
2014.3 nos cursos de segundo ciclo da UFSB, de acordo com a forma 
de ingresso. 

 

Fonte: Elaborado a partir de dados da PROGEAC/UFSB. 

 

 Os ingressantes pela ABI evadiram apenas no quinto quadrimestre, 

correspondendo a uma taxa de permanência de 97,3%. Os que ingressaram pelo 

SiSU evadiram em diversos quadrimestres, sendo o de maior proporção o oitavo, a 

uma taxa de 87,9%. No quinto quadrimestre este último grupo apresentou uma taxa 

de 91,8%.  

Sendo assim, a forma de ingresso pelo SiSU demonstrou menor permanência 

no curso de segundo ciclo ao longo do tempo, resultado semelhante ao primeiro ciclo. 

A Figura 40 mostra que o tipo de curso não se mostrou significativo (p-valor > 

0,05) em relação ao tempo de permanência no curso, contudo afrouxando um pouco 

pode-se considerar significativo a 7%. As curvas apresentam um maior 

distanciamento no final do período indicando uma taxa de permanência maior para os 

alunos do bacharelado.  
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Figura 40 - Curva de sobrevivência para o tempo de evasão dos ingressantes em 
2014.3 nos cursos de segundo ciclo da UFSB, de acordo com o tipo de 
curso. 

 
Fonte: Elaborado a partir de dados da PROGEAC/UFSB. 

 

Observa-se uma maior queda no quantitativo de estudantes dos cursos de 

licenciatura, especialmente nos quadrimestres terceiro e sexto, às taxas de 

permanência de 89,7% e 80,7%, respectivamente. No terceiro quadrimestre a taxa 

dos ingressantes nos cursos de bacharelado foi de 97%, não havendo evasão destes 

no sexto.  

A sobrevivência dos estudantes nas licenciaturas de segundo ciclo, 

diferentemente das do primeiro ciclo, foi menor em relação aos bacharelados, 

representando este último como menor taxa de permanência, 91,2%, ocorrida no 

oitavo quadrimestre; enquanto que a menor taxa das licenciaturas foi de 80,7%, no 

sexto quadrimestre.  

Após a análise do efeito de cada variável no tempo de permanência nos cursos 

de segundo ciclo, utilizou-se o modelo de regressão não-paramétrico de Cox para 

estimar uma função com as variáveis que influenciaram no tempo de permanência 

dos alunos na instituição. Inicialmente ajustou-se um modelo contendo todas as 

variáveis.  

A Tabela 10 apresenta as estimativas considerando todas as variáveis, porém 
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apenas a variável forma de ingresso foi significativa a um nível de 5%.  

 

Tabela 10 -  Estimativas obtidas para o modelo de regressão de Cox inicial para o 
segundo ciclo da UFSB. 
Covariáveis β Exp(β) Exp(-β) I.C 95% Exp (β) p-valor 

Inf. Sup. 

Cor ou raça (Branco) -0,6623 0,5156 1,9394 0,0638 4,162 0,5342 
Sexo (Masculino)   -0,1134 0,8928 1,1201 0,3287 2,425 0,8239 
Idade         -0,0805 0,9226 1,0839 0,8220 1,036 0,1718 
Forma de ingresso (Não 
cotista)    

1,5140 4,5449 0,2200 1,2459 16,579 0,0219 

Bolsista (Sim)    0,9227 2,5162 0,3974 0,7825 8,091 0,1215 
Tipo de seleção (SiSU)     1,5036 4,4981 0,2223 0,5623 35,981 0,1564 
Nota.Enem      -0,6620 0,5158 1,9387 0,2106 1,263 0,1473 
Tipo de curso (Licenciatura) 0,9141 2,4946 0,4009 0,7275 8,554 0,1460 
Naturalidade (Área de 
Abrangência)  

0,1122 1,1188 0,8938 0,3838 3,261 0,8371 

Tempo de espera¹  0,2369 1,2674 0,7890 0,6681 2,404 0,4682 
Fonte: Dados da pesquisa. 
Nota: Tempo de espera entre a conclusão do primeiro ciclo e o início do segundo. I.C (intervalo de 
confiança). Inf. (inferior) e Sup. (superior). 

 

Para obtenção de um novo modelo somente com variáveis significativas (p-

valor < 0,05) foram testados diversos outros até chegar a um final com as variáveis 

forma de ingresso, bolsista e tipo de curso. A variável bolsista não se enquadrou nesse 

critério, sendo p-valor maior que 0,05, mas foi mantida por estar relacionada a um dos 

objetivos da pesquisa e por ter sido significativa no primeiro ciclo, conforme 

apresentado na Tabela 11.    

 

Tabela 11 - Estimativas obtidas para o modelo de regressão de Cox final para o 
segundo ciclo da UFSB. 
Covariáveis 

β Exp(β) Exp(-β) 
I.C 95% p/ Exp(β) p-valor 

Inf. Sup.  

Forma de ingresso  (Não 
cotista) 

1,3482 3,851 0,2597 1,2938 11,459 0,0154 

Bolsista (Sim)        1,0191 2,771 0,3609 0,8949 8,579 0,0772 
Tipo de curso (Licenciatura) 1,1700 3,222 0,3104 1,0385 9,997 0,0428 
Fonte: Dados da pesquisa. 
Nota: I.C (intervalo de confiança). Inf. (inferior) e Sup. (superior). 

 

O modelo mostrou-se adequado pois o teste dos resíduos não rejeitou a 

hipótese nula de riscos proporcionais, já que o p-valor global e para cada uma das 

variáveis foram superiores 0,05 (Tabela 12).  
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Tabela 12 - Teste de proporcionalidade para modelo de Cox final para o segundo ciclo 
da UFSB. 
 Covariáveis      chisq df p 

Forma de ingresso 0,5684 1 0,45 
Bolsa      0,0163 1 0,90 
Licenciatura  0,0234 1 0,88 
GLOBAL        0,6438 3 0,89 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

A interpretação dos coeficientes do modelo final revela que a forma de ingresso 

apresentou o maior fator de risco dentre as variáveis consideradas representando que 

os estudantes não cotistas tinham 3,85 mais chances de cancelar o curso de segundo 

ciclo do que os cotistas.  

O estudante que durante o segundo ciclo teve acesso a bolsas ou auxílios 

representou 2,77 vezes mais chance de cancelar o curso do que o aluno não bolsista, 

resultado inverso ao primeiro ciclo, em que o risco de cancelamento era maior entre 

os não bolsistas. Confirma-se que a influência das ações afirmativas de permanência 

aos estudantes no segundo ciclo tem peso menor, ainda que em pequena proporção, 

o que faz ponderar que os cancelamentos no curso por estes alunos não estão muito 

atrelados ao fator renda como aos do primeiro ciclo, já que em termos quantitativos a 

maioria, 58,8%, foi beneficiada. 

Em relação ao tipo de curso, verifica-se que o risco do aluno optante por uma 

das licenciaturas evadir é de 3,22 vezes maior, comportamento também inverso em 

relação ao primeiro ciclo, em que a chance de cancelamento foi maior entre os 

bacharelandos e em proporção superior.  
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As ações afirmativas surgem com papel prioritário de inclusão social e de 

garantia de condições de permanência, especialmente aos estudantes egressos de 

escolas públicas, que em sua grande maioria se encontram em condições de 

vulnerabilidade socioeconômica. Como forma de inclusão a UFSB estabeleceu como 

um de seus princípios a promoção de políticas de integração e acolhimento aos 

estudantes, da sua inserção até sua trajetória acadêmica. 

A partir da normatização de tais políticas no âmbito do ensino superior pode-se 

observar um progresso no alcance à equidade do contingente de pretos, pardos e 

brancos e maior acesso aos estudantes provenientes de escolas públicas e de baixa 

renda, assim como ampliação de espaços aos indígenas, quilombolas, transgêneros, 

pessoas com deficiência, dentre outros. Paralelo aos mecanismos de acesso passa a 

ser necessário ações de permanência estudantis, como forma de tornar viável a 

formação universitária a partir de suporte financeiro e multiprofissional, por exemplo.   

Esta dissertação teve como foco principal analisar as ações afirmativas 

implementadas pela UFSB, a mais recente instituição de ensino superior público da 

Bahia, e seus efeitos na inclusão e na permanência universitária. Paralelamente, foi 

possível comparar a gestão das universidades públicas baianas, como forma de 

destacar o atual cenário em termos de assistência estudantil no estado.  

 Deste modo, as universidades públicas baianas estão engajadas ao propósito 

de conceder um ambiente e condições favoráveis para que estudantes vulneráveis 

socioeconomicamente consigam manter-se na graduação, ainda que em proporções 

diferentes, visto que as mais antigas conseguem dispor de ações em maior 

abrangência (creche, residência universitária). O PNAES destaca-se como a principal 

fonte financiadora das políticas de permanências no âmbito federal, ao contrário das 

estaduais que revertem parte do seu orçamento para a concretização destas. 

 Os ingressantes 2014.3 no primeiro ciclo da UFSB são em sua maioria pardos 
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e pretos, do sexo masculino, de 21 a 30 anos, baianos ou da área de abrangência da 

universidade, egressos de escola pública, cotistas, bolsistas, ingressantes pelo SiSU 

e optante por um dos bacharelados interdisciplinares, sendo que o BI Saúde o que 

apresentou maior número de concluídos devido ao maior interesse pelo curso de 

Medicina.  

 Dos que progrediram para o segundo ciclo a maior parte é preta e parda, do 

sexo feminino, de 16 a 20 anos, baianos ou provenientes da área de abrangência, 

egressos de escolas públicas, cotistas, bolsistas, ingressantes pelo SiSU e optante 

por um dos bacharelados interdisciplinares. Havendo alteração de perfil somente 

quanto ao sexo e idade. 

No primeiro ciclo todas as variáveis consideradas foram significativas para a 

situação acadêmica atual dos estudantes, sendo que a maioria dos concluídos eram 

brancos, mulheres, mais jovens, egressos da rede privada, bolsistas, da licenciatura, 

por exemplo. Já no segundo ciclo nenhuma das variáveis apresentaram significância 

de 5%, sendo que o grupo dos ativos e concluídos era em maior parte não brancos, 

mulheres, mais jovens, egressos de escolas públicas, bolsistas, do bacharelado, 

dentre outros.  

 As variáveis que mais influenciaram no tempo de permanência no curso de 

primeiro ciclo foram o tipo de curso licenciatura e o fato de ter sido contemplado com 

bolsa ou auxílios. Em relação ao segundo ciclo foi conduzido principalmente pela 

forma de ingresso via cotas. Apesar do efeito das bolsas ter peso ser diverso nos dois 

ciclos, mostrou-se ser uma variável significativa quanto ao tempo de sobrevivência.   

Os resultados evidenciam o efeito positivo das ações afirmativas estudantis no 

ensino superior, desmistificando argumentos de que cotistas não alcançam a 

conclusão do curso e de que as bolsas e auxílios não conseguem manter de forma 

significativa os estudantes vulneráveis socioeconomicamente na universidade. E 

corrobora com a continuidade destas ações, especialmente pela UFSB, pois se 

traduzem como ferramentas indispensáveis na inclusão e manutenção de grupos 

sociais há tempos excluídos no ensino superior.  

Este trabalho soma-se aos diversos estudos e instrumentos de avaliação já 

existentes, especialmente diante à proximidade de revisão do programa de reserva 

de vagas nas instituições públicas federais, estabelecido pela Lei de Cotas, 

evidenciando as potencialidades das políticas públicas de ações afirmativas no nível 

superior para o estabelecimento de um espaço mais igualitário e justo. 
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